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A Revista do Exército Brasileiro (REB), nesta edição, 
apresenta como matéria de capa o artigo O integrante do 
Exército Brasileiro e a sua importância como comunicador social 
no século XXI.

A comunicação social nos tempos atuais é responsabilidade 
de cada integrante do Exército Brasileiro, de forma que todos 
compreendam seu papel como peça chave na engrenagem 
que movimenta a Instituição para as ações futuras. 

No corpo da revista, existem artigos de temas diversos, 
como por exemplo, cursos no exterior ligados às funções 
de combate manobra, apoio de fogo, inteligência e proteção.

Na busca de valorizar a praça e incrementar a produção 
escrita desse efetivo da Força, foram incluídos na revista 
artigos que versam sobre educação financeira e educação a 
distância, temas extremamente relevantes para o dia a dia, 
não só dos militares, mas também de seus dependentes.

Além dos supracitados artigos sobre educação, o artigo que 
versa sobre o histórico do C Fron RR/7º BIS e as operações 
na selva em 2015 é de autoria do adjunto de Comando 
daquela OM, que, no cumprimento de uma de suas 
atribuições, divulga a missão e as atividades da unidade. 

O estudo do Direito Internacional dos Conflitos Armados, 
na ESA, e o poder de polícia na faixa de fronteira também 
foram contemplados nesta edição por serem assuntos de 
grande relevância para os integrantes da Instituição.



Por último e não menos importante, contempla-se a 
atividade de Apoio a órgãos governamentais na Operação 
São Francisco, executada pela 1ª Cia E Cmb Pqdt. 

Não poderíamos deixar de agradecer a dedicação e o 
entusiasmo dos articulistas pelo preparo e esmero na 
produção dos textos.

Assim sendo, continuamos a contar com o seu apoio e 
atenção nesse trabalho de atingir as finalidades propostas 
a esta tradicional publicação militar.

Informamos aos caros leitores que a REB pode ser lida 
também na versão on-line disponível no sítio da Biblioteca 
do Exército (www.bibliex.ensino.eb.br).

Desejamos a todos uma agradável leitura!
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1

O poder de polícia do Exército Brasileiro na 
faixa de fronteira da Amazônia Ocidental

Luís Fernando Tavares Ferreira1

Introdução

Nos dois últimos séculos, o mundo 
civilizado passa por transformações 
marcantes, sobretudo com o surgi-

mento da chamada nova ordem mundial, 
após a queda do muro de Berlim em 1989.

Essa nova acomodação social e a intera-
ção internacional das últimas décadas trazem, 
por um lado, facilidades para o comércio e o 
próprio trânsito de pessoas; por outro lado, 
potencializam problemas como o narcotrá-
fico, o terrorismo, o crime transnacional e a 
degradação do meio ambiente.

Modernizando as legislações nacio-
nais, os diversos governos buscam reprimir 
com maior rigor os descaminhos, cometidos 
nas regiões fronteiriças. No entanto, esse 
processo é complexo e exige das autorida-
des responsáveis ações permanentes e efica-
zes em vistas a reprimir tais delitos.

A maior parte das fronteiras brasilei-
ras é guarnecida basicamente pelas tropas 
do Exército Brasileiro, que, com o apoio 
das demais forças singulares, assumem a 
importante missão de protegê-las e de man-
tê-las, atuando como verdadeiro guardião 
da soberania nacional.

Acompanhando a evolução das le-
gislações constitucionais e infraconstitu-
cionais, pode-se verificar que o legislador 
pátrio vem procurando conferir maiores 
poderes ao Exército para atuar na faixa 
de fronteira, sustentando-se no arcabouço 
jurídico com o escopo de aumentar o con-
trole naquelas regiões, onde a presença do 
Estado ainda é pouco efetiva.

Diante desse quadro, as recentes al-
terações na legislação pátria — no que diz 
respeito à atuação do Exército Brasileiro 
nas ações contra crimes transfronteiriços 
e ambientais na extensa faixa de fronteira 
terrestre — aumentaram o poder e a res-
ponsabilidade daqueles que têm a difícil 
missão de guarnecer todo o nosso limite 
fronteiriço.

Cabe ressaltar que a atuação dos mi-
litares do Exército deve estar pautada nos 
fundamentos que regem o estado demo-
crático de direito para que as operações 
isoladas, aquelas em conjunto com as de-
mais Forças singulares e com outros órgãos 
do Poder Executivo tenham o devido am-
paro legal.

Do exposto, este trabalho objetiva 
contribuir para a reflexão acerca de um 
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assunto tão atual para a Força Terrestre, 
produzindo pensamentos e colaborações 
para o aprimoramento desse novo instru-
mento de trabalho para os militares.

A presença militar na região amazônica

O surgimento da União Ibérica (1580 
a 1640) desencadeou a entrada de vários es-
trangeiros no Brasil com o intuito de acele-
rar o processo de posse de novas áreas por 
esses imigrantes. Assim, diversas localida-
des sofreram a ação de holandeses, france-
ses e ingleses, os quais objetivavam marcar 
posição para uma posterior requisição so-
bre a região ocupada.

Diante disso, Portugal acelerou a con-
solidação da presença militar nessa região, 
promovendo a construção de diversos for-
tes com o claro objetivo de aumentar a pre-
sença portuguesa, consolidando a posse e a 
soberania de Portugal, principalmente, na 
Amazônia Brasileira.

Merece destaque a heroica expedição 
militar do capitão Pedro Teixeira, que, em 
1637, navegou pelo rio Amazonas no sen-
tido leste-oeste, reconhecendo, explorando 
e consolidando a presença portuguesa por 
meio da colocação de marcos por onde a 
expedição passou. Após cerca de dois anos, 
a expedição chegou a Quito, no Equador. 
Esse fato foi decisivo para que a presença 
portuguesa fosse reconhecida no mundo, 
por meio do mecanismo uti possidetis, con-
tribuindo para que a soberania lusa se con-
solidasse na região amazônica.

Apesar disso, a Amazônia portugue-
sa continuou sendo objeto de cobiça in-
ternacional, especialmente de holandeses, 

franceses e ingleses. Assim, em 1695, por 
iniciativa do Rei de Portugal foi concebido 
o “Plano de Fortificações da Amazônia”, 
abrangendo o Maranhão e a Amazônia. 

À época, concluiu-se que a forma 
mais eficiente de se contrapor à ação de 
outras nações era a adoção de uma concep-
ção estratégica de criar um anel defensivo, 
visando coibir a entrada de estrangeiros e 
saqueadores nessa riquíssima região. Foi 
dentro desse cenário que se construíram 
estrategicamente, nos principais acessos 
fluviais ao Rio Amazonas, o Forte São Joa-
quim (vale do rio Branco), o Forte São José 
de Marabitanas (Cucuí), o Forte de São 
Gabriel e de Barcelos ou Forte do Rio Ne-
gro (vale do rio Negro), o Forte São Fran-
cisco Xavier, em Tabatinga (vale do rio So-
limões), os fortes de Bragança e Príncipe 
da Beira (vale do Guaporé) e os fortes do 
Castelo, de Gurupá e de Macapá (estuário 
do rio Amazonas).

Mais tarde, o arco defensivo foi com-
plementado por outros, que aprofunda-
ram a defesa da Amazônia contra incur-
sões hostis em seu interior, erigidos nos 
principais afluentes do Amazonas: a For-
taleza São João da Barra (Manaus), o For-
te de Santarém dos Tapajós, dos Óbidos, 
entre outros.

Atualmente, o Exército se faz presen-
te na região amazônica de forma intensa 
e permanente. A Amazônia possui, apro-
ximadamente, 2.190.182km². O efetivo 
militar do Exército é de cerca de 17.200 
militares, estando distribuído por diversas 
organizações militares (OM), tais como o 
Comando Militar da Amazônia (CMA), a 
12ª Região Militar (12ª RM) e o 2º Gru-
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pamento de Engenharia (2º Gpt E), todos 
sediados em Manaus/AM, além das briga-
das de infantaria de selva, localizadas em 
Boa Vista/RR (1ª Bda Inf Sl), São Gabriel da 
Cachoeira/AM (2ª Bda Inf Sl), Tefé/AM (16ª 
Bda Inf Sl) e Porto Velho/RO (17ª Bda Inf 
Sl), dos diversos batalhões de infantaria de 
selva (BIS), de outras OM das mais diferen-
tes especialidades e dos pelotões especiais de 
fronteira (PEF), situados nos mais diversos 
rincões da Amazônia Brasileira.

O embasamento jurídico do poder 
de polícia do Exército

O Exército possui a sua missão cons-
titucional prevista no artigo 142 da Cons-
tituição Federal de 1988, a saber: defesa 
da Pátria, garantia dos poderes constitu-
cionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem. Sendo assim, essas atri-
buições devem nortear toda a organização, 
o preparo e o emprego da tropa em prol 
do cumprimento da sua missão constitu-
cional.

 A faixa de fronteira brasileira possui 
uma extensão aproximada de 16.866km, 
sendo que a região Amazônica corresponde 
aproximadamente a 11.600km. Nessa área 
de segurança nacional estão presentes os 
pelotões especiais de fronteira (PEF), consi-
derados os elementos de vanguarda da pre-
sença do Estado nessa região.

A Lei Complementar nº 97 (LC 
97/1999), de 9 de junho de 1997, passou a 
nortear a organização, o preparo e o em-
prego das Forças Armadas (FA). Com isso, 
o papel diretor do Ministério da Defesa 
(MD) se consolidou no seio das Forças Ar-

madas, promovendo uma nova concepção 
desses vetores dentro de cada Força singular. 

Com o advento da Lei Complemen-
tar nº 117, de 2 de setembro de 2004, no-
vas atribuições subsidiárias foram estabe-
lecidas, o que promoveu nova atualização 
de procedimentos pelas Forças singulares, 
uma vez que a lei disciplinou de modo 
muito claro novas missões subsidiárias 
para as FA, particularmente no tocante à 
cooperação com outros órgãos, na forma 
de apoio logístico, de inteligência, de co-
municações e de instrução (inciso III, art. 
17-A da citada lei).

Outra atualização importante foi a in-
clusão do artigo 16-A, incisos I, II e III, na 
LC 97/1999, por meio da Lei Complemen-
tar nº 136, de 25 de agosto de 2010. Diante 
disso, foi revogado o inciso IV, letras “a”, “b” 
e “c”, do artigo 17-A, tudo da LC 97/99. Essa 
alteração legal consolidou o poder de polícia 
para as FA atuarem em ações preventivas e 
repressivas na faixa de fronteira contra de-
litos transfronteiriços e ambientais, isolada-
mente ou em coordenação com os outros 
órgãos públicos do Poder Executivo.

A mudança mais significativa ocorri-
da na LC 97/99 foi no § 7 º, do art. 15, no 
qual se definiu que as atividades desempe-
nhadas em concordância com o art. 16-A 
dessa lei serão consideradas atividades mi-
litares para fins de aplicação do art. 124 
da Carta Magna, o qual versa sobre a com-
petência legal da Justiça Militar. Tal fato 
trouxe enorme segurança jurídica para os 
militares, massificando procedimentos em 
atendimento ao princípio da legalidade. 

Além desses dispositivos legais, o 
Exército possui um amplo escopo de legisla-
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ção interna em concordância com os ditames 
constitucionais e as leis complementares.

Cabe ressaltar o conceito do poder de 
polícia previsto no art. 78 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o 
Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios:

Art. 78. Considera-se poder de polícia (gri-
fo nosso) atividade da administração públi-
ca que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de inte-
resse público concernente à segurança, à hi-
giene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de ativi-
dades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquili-
dade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos.

Dessa forma, o Exército se utiliza dessa 
ferramenta legal para exercer esse poder de 
mando administrativo, visando dar eficácia às 
leis complementares que conferiram esse po-
der de polícia ostensivo aos militares da Força 
Terrestre na faixa de fronteira.

A Lei Complementar nº 97/1999, al-
terada pela Lei Complementar nº 136/2010, 
fazendo alusão ao texto constitucional e atri-
buindo caráter subsidiário ao emprego das 
Forças Armadas, em especial o Exército Bra-
sileiro, na atividade de preservação de segu-
rança pública, destinou à Força Terrestre, 
como atribuição subsidiária particular o po-
der de polícia na faixa de fronteira, demons-
trando como deve atuar neste sentido, con-
forme se pode observar no texto legal abaixo:

Art. 16-A. Cabe às Forças Armadas, além 
de outras ações pertinentes, também como 

atribuições subsidiárias, preservadas as 
competências exclusivas das polícias judici-
árias, atuar, por meio de ações preventivas e 
repressivas, na faixa de fronteira terrestre, 
no mar e nas águas interiores, independen-
temente da posse, da propriedade, da fina-
lidade ou de qualquer gravame que sobre 
ela recaia, contra delitos transfronteiriços e 
ambientais, isoladamente ou em coordena-
ção com outros órgãos do Poder Executivo, 
executando, dentre outras, as ações de:
I - patrulhamento;
II - revista de pessoas, de veículos terres-
tres, de embarcações e de aeronaves; e
III - prisões em flagrante delito.

Esse poder de polícia atribuído ao 
Exército Brasileiro possui características pró-
prias. Os militares, quando atuam no comba-
te aos delitos transfronteiriços e ambientais, 
possuem competência limitada, uma vez que, 
atuando em ações de caráter preventivo e 
repressivo, podem realizar apenas a prisão-
-captura dos cidadãos que estiverem em algu-
ma das hipóteses de flagrante delito, sem, no 
entanto, imiscuir-se em atos administrativos 
inerentes à polícia judiciária, como exemplo 
o auto de prisão em flagrante delito (APFD) e 
o inquérito policial (IP). 

Importante ressaltar a diferença entre 
a prisão-captura e a lavratura de APFD. En-
quanto a prisão-captura consuma-se com a 
voz de prisão (detenção física do conduzido), 
a lavratura de APFD é a formalização do ato 
privativo de liberdade (detenção legal do con-
duzido) pela autoridade policial competente.

A região amazônica apresenta pecu-
liaridades diversas, tais como: falta de inte-
gração com o restante do território nacio-
nal, interligação deficiente dos modais de 
transportes, presença precária dos órgãos do 
Governo Federal — o que reduz a atuação 
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efetiva do Estado nessa região. Em muitas 
situações cotidianas, os militares do Exército 
não contam com o apoio imprescindível dos 
agentes detentores do poder de polícia judi-
ciária, tais como delegados de polícia federal 
e estadual. 

Em razão disso, no caso de ocorrência 
de crime comum federal ou estadual, o preso 
em flagrante deverá ser conduzido no mais 
curto prazo possível à instituição competen-
te para a lavratura do auto. A competência 
para lavrar o APFD ou proceder ao inquéri-
to será da Polícia Federal ou da Polícia Civil, 
conforme o delito cometido.

Dessa forma, existe uma limitação le-
gal para a atuação do Exército Brasileiro, 
pois os militares estão impedidos de proce-
der à lavratura de autos de prisão em fla-
grante delito ou realizar inquérito policial, 
visto que são atividades típicas de polícia ju-
diciária e, por mais que as Leis Complemen-
tares n° 97, 117 e 136 tenham atribuído ao 
Exército a competência de realizar prisões 
em flagrante para os crimes transfronteiri-
ços e ambientais na faixa de fronteira, a For-
ça não pode fazê-lo em relação à lavratura 
do auto de prisão, visto que a Constituição 
atribuiu à Polícia Judiciária Federal e/ou Es-
tadual competência exclusiva para exercer 
as funções de polícia judiciária.

No tocante à Faixa de Fronteira, essa é 
conceituada pelo artigo 1º da Lei 6.634, de 
2 de maio de 1979, a saber: 

Art. 1º - É considerada área indispensável 
à Segurança Nacional a faixa interna de 
150km (cento e cinquenta quilômetros) de 
largura, paralela à linha divisória terrestre 
do território nacional, que será designada 
como Faixa de Fronteira.

Além desse dispositivo legal, o concei-
to de Faixa de Fronteira foi ratificado pela 
Constituição Federal de 1988, obtendo a tu-
tela constitucional conforme o artigo 20, § 2°, 
a saber:

Art.20, § 2° - A faixa de fronteira de até cen-
to e cinquenta quilômetros de largura, ao 
longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira, é considerada fun-
damental para a defesa do território nacio-
nal, e sua ocupação será regulada em lei.

Em relação aos crimes transfrontei-
riços e ambientais, em sua maioria, são de 
competência da Justiça Federal, sendo auto-
ridade para a lavratura dos respectivos autos 
de prisão a Polícia Federal, que tem a missão 
constitucional de exercer a função de polícia 
marítima, aeroportuária e de fronteiras, con-
forme § 1º do art. 144 da Constituição Fede-
ral, que trata da segurança pública. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei 
como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em car-
reira, destina-se a:
I - apurar infrações penais contra a ordem 
política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática te-
nha repercussão interestadual ou interna-
cional e exija repressão uniforme, segundo 
se dispuser em lei;
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o contraban-
do e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;
III - exercer as funções de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras;
IV - exercer, com exclusividade, as funções 
de polícia judiciária da União.
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Outro problema atual para o Estado-
-Nação é a ocorrência, cada vez mais frequente, 
de delitos ambientais. Esses delitos objetivam a 
obtenção de lucros provenientes de negócios 
atrelados ao meio ambiente, tais como biopira-
taria, exploração ilegal de madeira, tráfico de 
animais silvestres e outros afins.

De acordo com a Lei N.º 9.605, de 13 
de fevereiro de 1998, os delitos ambientais 
são classificados em seis tipos diferentes, a sa-
ber: crimes contra a fauna e a flora; poluição 
e outros crimes ambientais; crimes contra o 
ordenamento urbano e o patrimônio cultu-
ral; crimes contra a administração ambiental 
e infrações administrativas.

No que diz respeito à atuação da F Ter 
na prevenção e na repressão aos delitos trans-
fronteiriços, essa deve estar focada, em prin-
cípio, sobre os seguintes ilícitos:

a)	a entrada (e/ou a tentativa de saída) 
ilegal no território nacional de armas, 
munições, explosivos e demais produ-
tos controlados, conforme legislação 
específica (Lei de Segurança Nacional – 
Lei n° 7.170, de 14 dezembro de 1983; 
Estatuto do Desarmamento – Lei n° 
10.826, de 22 de dezembro de 2003; e 
Regulamento para Fiscalização de Pro-
dutos Controlados (R-105) – Decreto n° 
3.665, de 20 de novembro de 2000);

b)	o tráfico ilícito de entorpecentes e/ou de 
substâncias que determinem dependên-
cia física ou psíquica ou matéria-prima 
destinada à sua preparação (Lei n° 6.368, 
21 de outubro de 1976; Lei n° 10.409, 
de 11 de janeiro de 2002; e Decreto n° 
3.665, de 20 de novembro de 2000);

c)	o contrabando e o descaminho, especi-
ficados no Código Penal Comum (De-

creto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940);

d)	o tráfico de plantas e de animais (Lei de 
Crimes Ambientais – Lei n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998; Código Florestal 
– Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012; 
e Código de Proteção à Fauna – Lei n° 
5.197, de 3 de janeiro de 1967); e 

e)	a entrada (e/ou a tentativa de saída) no 
território nacional de vetores em de-
sacordo com as normas de vigilância 
epidemiológica (orientação técnica e 
normativa do Ministério da Saúde e da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria – Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 
1977, e Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 23 de agosto 2001).

No que diz respeito à atuação da F Ter 
na prevenção e na repressão aos delitos am-
bientais, essa deve estar focada, em princípio, 
sobre os seguintes ilícitos:

a) a prática de atos lesivos ao meio am-
biente, definidos na Lei de Crimes 
Ambientais – Lei n° 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998; no Código Florestal – 
Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012; 
e no Código de Proteção à Fauna – Lei 
n° 5. 197, de 3 de janeiro de 1967; 

b) a exploração predatória ou ilegal de 
recursos naturais (Lei n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998); e

c) a prática de atos lesivos à diversi-
dade e à integridade do patrimônio 
genético do país, definidos na Medi-
da Provisória n° 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001, e Lei n° 13.123, de 
20 de maio de 2015 (Estatuto da Bio-
diversidade).
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Diante desse cenário, é mister ressaltar 
que o poder de polícia exercido pelos mili-
tares do Exército Brasileiro não é um poder 
absoluto. Como toda ação estatal, ele possui 
limites, e a sua falta de observação acarreta-
rá na incidência dos tipos previstos na Lei n° 
4.898, de 9 de dezembro de 1965, bem como 
nos tipos penais previstos no Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códi-
go Penal), alterado pela Lei n° 7.209, de 11 
de julho de 1984, e Decreto-Lei n° 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), além dos tipos penais previstos no 
Decreto-Lei n° 1.001, de 21 de outubro de 
1969 (Código Penal Militar), e Decreto-Lei 
n° 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código 
de Processo Penal Militar), podendo vir a ser 
denunciado na forma da lei pela prática de 
crime, ficando exposto às penalidades legais 
decorrentes dessa(s) falta(s).

Conclusão

Na atual conjuntura brasileira, a vi-
gência de uma extensa gama de legislações 
atinentes à temática do poder de polícia do 
Exército na faixa de fronteira da Amazônia 
Ocidental é objeto de estudos direcionados 
tanto no âmbito da Força Terrestre quanto 
no âmbito acadêmico. 

O Exército Brasileiro sempre se des-
tacou entre as instituições públicas e priva-
das pela sua eficiência, credibilidade, valo-
res e ética. Diante da realidade inconteste 
da permanência do Exército em contraste 
com a frágil presença das demais institui-
ções do Estado Brasileiro nos mais longín-
quos rincões fronteiriços e do incremento 
de ações delituosas na fronteira amazôni-
ca ocidental, a Força Terrestre passou a 
atuar de forma legal no combate a essas 
atividades criminosas com o objetivo de 
minimizar as consequências negativas para 
a sociedade decorrentes da prática desses 
delitos.

Essa atuação cada vez mais constante 
do Exército em missões de segurança na 
faixa de fronteira vem provocando refle-
xos em todas as áreas da Força Terrestre, 
bem como nos campos do poder nacional, 
produzindo novos procedimentos e con-
ceitos jurídicos e doutrinários. 

Por fim, cabe destacar que os resul-
tados advindos dessa nova realidade para a 
Instituição requerem a análise consciente do 
momento atual, objetivando o aprimoramento 
dos procedimentos consolidados, alinhando-
-os com os recém-criados, o que contribuirá 
decisivamente para a consecução dos objetivos 
nacionais permanentes.
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Cap Inf (AMAN/04), mestre em Operações Militares (EsAO/13), instrutor do Curso de Infantaria da EsAO.1

Maneuver Captains Career Course 
(Curso de Manobra para Capitães de Carreira)
Preparação para atuar em um mundo complexo

José Inácio Bertazzo Filho1

Introdução

Este artigo tem por objetivo apresentar 
os aspectos mais relevantes e impres-
sões obtidas durante a participação no 

Maneuver Captains Career Course (Curso de 
Manobra para Capitães de Carreira) – MCCC, 
realizado no Maneuver Center of Excellence 
(Centro de Excelência de Manobra) – MCoE, 
do Exército dos EUA, no período de abril a 
dezembro de 2015. O referido centro localiza-
-se no Fort Benning, Estados Unidos da Amé-
rica, Estado da Georgia.

A forma de condução e a abordagem 
dos assuntos, aliadas aos padrões mínimos 
exigidos, permitem o desenvolvimento de 
um perfil do concludente que o torne apto a 
enfrentar os desafios das operações nos dias 
atuais, caracterizadas pela expressiva quan-
tidade de meios e informações disponíveis, 
bem como suas constantes atualizações. Nes-
se contexto, caberá ao comandante da fração 
ou aos integrantes do estado-maior se adap-
tarem para lidar com tais situações, culmi-
nando com suas decisões ou assessoramentos 
com correção e oportunidade.

Desenvolvimento

O Maneuver Captains Ca-
reer Course é um curso com du-
ração de 23 semanas, dividido em 
duas fases. A primeira, denomina-
da company phase (fase companhia), 
tem por objetivo preparar o capi-
tão para o desempenho da função 
de comandante de subunidade, 
com a duração de 13 semanas.

A segunda fase, denomina-
da battalion phase (fase batalhão) 
visa preparar o oficial para de-

Figura 1 – Captura de tela da página da Internet do MCCC; observam-
-se as instalações do MCoE
Fonte: www.benning.army.mil/
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sempenhar as funções de integrante do esta-
do-maior de batalhões e brigadas, com dura-
ção de 10 semanas.

Os alunos são divididos em dez semi-
nários (turmas de aula), contendo aproxima-
damente 16-18 alunos cada, sendo realizados 
seis turnos do curso em um sistema de rodí-
zio contínuo ao longo do ano de instrução.

Para cada seminário, há a designação 
de um instrutor chamado small group leader – 
líder de pequeno grupo (SGL). Este instrutor 
é um capitão do Exército norte-americano e é 
responsável por conduzir todas as instruções 
no âmbito de seu seminário. Devido ao efeti-
vo reduzido de alunos por instrutor, este últi-
mo tem a capacidade de abordar os assuntos 
em sala de aula explorando sua experiência 
em missões de combate anteriores e valendo-
-se também da experiência dos próprios alu-
nos. Essa estrutura permite ainda o acompa-
nhamento mais aproximado do progresso 
dos alunos.

Participam do MCCC os capitães do 
Exército norte-americano das armas de In-
fantaria e Cavalaria (integrando dessa forma 
os elementos da manobra), alguns integran-
tes do Corpo de Fuzileiros Navais, alguns 
pilotos de helicópteros (incluindo segmento 
feminino) e, excepcionalmente, também mi-
litares de alguma outra especialidade. Além 
desses, integram ainda o efetivo os discentes 
internacionais de diferentes origens, denomi-
nados IMS (international military student – estu-
dante militar internacional). 

A participação internacional do turno 
04-15 foi marcada pela presença de 29 alu-
nos, de 23 países, sendo eles: Albânia, Ará-
bia Saudita, Armênia, Bangladesh, Botsua-
na, Brasil, Colômbia, Coreia do Sul, Estônia, 

Gana, Índia, Indonésia, Itália, Jamaica, Jor-
dânia, Líbano, Marrocos, Moldova, Noruega, 
Omã, Suíça e Turquia.

Antes de iniciar o curso propriamente 
dito, os alunos internacionais comparecem a 
um curso preparatório com duração de qua-
tro semanas, sob responsabilidade do IMSO 
(International Military Students Office – Es-
critório de Estudantes Militares Internacio-
nais), onde serão abordados assuntos que 
visam prepará-los para o MCCC, nivelando 
conhecimentos e ambientando-os à rotina do 
Fort Benning e às diferenças culturais que 
enfrentarão.

Durante o MCCC, os IMS são dis-
tribuídos equitativamente entre os semi-
nários (aproximadamente três alunos por 
turma de aula).

O MCCC é desenvolvido totalmente no 
idioma inglês, sendo exigidas dos alunos as 
quatro habilidades de proficiência linguísti-
ca. Os alunos são submetidos à realização de 
provas escritas e também deverão realizar a 
emissão verbal de briefings em ambas as fases 
do curso. O período em que o militar perma-
nece morando nos EUA e o desenvolvimento 
das atividades do curso permitem uma imer-
são total no idioma, proporcionando-lhe uma 
evolução na língua estrangeira, seja qual for 
seu nível de fluência inicial.

De acordo com a intenção do general 
Scott Miller, comandante do MCoE no perí-
odo considerado, as atividades desenvolvidas 
no Centro e no Fort Benning buscam a for-
mação de líderes que possuam as seguintes 
características: smart, fast, lethal, e precise (inte-
ligentes, rápidos, letais e precisos).

Resumidamente, smart diz respeito à 
capacidade de identificar riscos e tomar de-



18 REB

cisões sensatas durante as operações; fast, 
diz respeito à habilidade de, física e cogniti-
vamente, vencer os adversários; lethal, sobre 
eficazmente utilizar-se dos sistemas de armas 
e táticas; e precise, ser capaz de empregar o 
poder de combate necessário em momento 
oportuno e evitando danos colaterais5,6.

As atividades são desenvolvidas carac-
terizadas por um dinamismo de ações, em 
que os assuntos não são esgotados em sala de 
aula pelo instrutor, sendo explorados os pon-
tos mais importantes dos mesmos, e muitos 
serão pesquisados e aprofundados individu-
almente em horário complementar aos ho-
rários de instrução, sob responsabilidade do 
próprio aluno.

As atividades diárias iniciam-se com o 
treinamento físico militar no âmbito do semi-
nário (planejadas por um aluno designado 
como oficial de TFM), contemplando ativida-
des de corrida, musculação (cross-fit), pista de 
obstáculos, e marchas. Após a realização do 

mesmo, desenvolvem-se as atividades diárias 
de instrução.

Há ainda semanalmente a participação 
dos seminários em um campeonato interno 
de UFL (ultimate football league), um jogo se-
melhante ao futebol americano, porém sem 
contato físico entre os participantes. O jogo é 
fator preponderante para o desenvolvimento 
do espírito de grupo entre os alunos.

Entre os assuntos desenvolvidos no 
MCCC, são ensinados aos alunos processos 
de decisão militar para que possam plane-
jar uma missão recebida e executá-la. São 
eles o troop leading procedures (TLP) para o 
Cmt SU, descrito no Manual de Campanha 
FM 3-21.10 (The Infantry Rifle Company), e 
o military decision making process (MDMP), 
para o oficial de estado-maior, descrito 
no FM 6-0 (Commander and Staff Organiza-
tion and Operations). As fontes de consulta 
ostensivas do Exército norte-americano 
encontram-se reunidas e disponíveis no 

Figura 2 – Captura de tela da página da Internet Armypubs – fontes de consulta ostensivas do Exército 
norte-americano
Fonte: http://armypubs.army.mil/
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endereço eletrônico http://
armypubs.army.mil/.

Ambos os processos 
abrangem detalhadamente 
todos os passos, desde o re-
cebimento da missão até sua 
execução. Uma grande di-
ferença está no fato de que, 
para o TLP, o Cmt SU exe-
cutará praticamente todas as 
etapas do processo sozinho, 
sem o apoio de um estado-
-maior. Dessa maneira, o 
mesmo deverá primar pela 
objetividade e simplicidade 
da execução de suas tarefas.

Dentre os pontos mais 
relevantes para a fase com-
panhia, podem-se destacar:

•	 capacidade de o Cmt 
SU planejar o emprego dos seguintes 
tipos de tropa: leve (a pé), blindada e 
stryker (mecanizada);

•	 capacidade de empregar e coordenar 
todos os seus meios disponíveis e re-
cebidos, tais como: execução de fogos 
indiretos orgânicos e recebidos do es-
calão superior, meios de engenharia 
em uma operação de abertura de bre-
chas envolvendo armas combinadas, 
apoio de aviação de ataque de asa fixa 
e rotativa, sistemas de aeronaves re-
motamente pilotadas, dentre outros;

•	 capacidade de o Cmt SU empregar 
todos esses meios de maneira que não 
haja conflitos que possam resultar em 
fratricídio, através do estabelecimen-
to de medidas de coordenação e con-
trole detalhadamente planejadas;

•	 planejamento buscando atingir um de-
cisive point (ponto decisivo) identificado, 
sendo este um ponto ou evento onde, a 
partir dele, a missão será irreversivel-
mente cumprida pela fração, empre-
gando-se sobre o mesmo a prioridade 
do poder de combate disponível4.

Sempre que possível, ao término de 
cada tema, é realizada a simulação de comba-
te dos planejamentos realizados, com um dia 
de trabalho nas instalações do Clark Simula-
tion Center, dentro do Fort Benning.

Para cada tema desenvolvido em sala 
de aula, planeja-se uma operação, sendo o 
mesmo encerrado com a emissão verbal da 
ordem de operações por parte do Cmt SU 
(briefing). Nesse briefing, o aluno é avaliado 
por um SGL e, caso cometa alguma falha de 
planejamento, não demonstrando a sua exe-

Figura 3 – Captura de tela do vídeo do Youtube feito pelo Training Brain 
Operations Center Systems Integration Modeling and Simulation (TBOC 
SIMS), descrevendo uma operação de abertura de brechas empregando 
armas combinadas
Fonte: www.youtube.com/watch?v=ZZ-sCT_maAQ
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Figuras 4 e 5 – The Close Combat Tactical Trainer (CCTT) no Clarke Simulation Center (fotografia de 
atividade desenvolvida por outro curso do Fort Benning, porém utilizando as mesmas instalações e simu-
ladores que o MCCC)
Fonte: www.army.mil
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quibilidade, deverá refazer o mesmo, sendo-
-lhe concedida uma segunda chance de ava-
liação.

Ao término da fase companhia, há a 
realização de um exercício de campanha 
com duração de uma semana no campo de 
instrução do próprio Fort Benning. Nesse 
exercício, exige-se dos alunos a aplicação dos 
TLP aprendidos em sala de aula no terreno, 
através da execução de missões de combate 
diversas.

Prosseguindo no curso, inicia-se a fase 
batalhão, marcada pelo desenvolvimento dos 
trabalhos em estado-maior. Os alunos re-
cebem as funções em sistema de rodízio no 
âmbito de seu novo seminário, definidas pelo 
SGL.

Dessa maneira, as missões recebidas 
passam a ser analisadas e planejadas em gru-
po, valorizando-se o trabalho em equipe. 
Nessa fase, os briefings das reuniões de EM re-
alizadas de acordo com as etapas do MDMP 
também são objetos de avaliação pelo SGL. 
Os temas desenvolvidos contemplam o plane-
jamento do emprego de unidades de infan-
taria, blindadas, stryker e de reconhecimento.

Nessa fase, exige-se em maior pro-
porção a capacidade do oficial integrante do 
EM em receber informações e realizar suas 
análises e estimativas, não se limitando a so-
mente apresentar dados, mas sim apresentar 
conclusões e planejamentos sobre os mesmos. 
Todo esse seu trabalho deverá estar coorde-
nado com os demais integrantes do EM para 
que a operação seja devidamente planejada. 

Durante todo o curso, há um nível mé-
dio de desempenho a ser obtido e mantido. 
Em algumas avaliações, faz-se necessário atin-
gir um índice mínimo para que possa ser gra-

duado no MCCC, não sendo apenas conside-
rado este desempenho médio. Nos briefings 
do Cmt SU, por exemplo, caso o aluno não 
atinja o índice, deverá refazer o planejamen-
to e emiti-lo novamente. Caso não seja apro-
vado no último briefing, considerado o mais 
importante, será reciclado e terá que refazer 
toda a fase companhia. Os alunos internacio-
nais devem atingir todos os requisitos exigi-
dos por parte dos alunos norte-americanos 
(75% para estes, 65% para internacionais), 
bem como participar de todas as atividades 
do MCCC.

Cursar o MCCC permite ao oficial do 
Exército Brasileiro conhecer sobre a doutri-
na, produtos de defesa e a maneira de condu-
zir o aperfeiçoamento dos capitães do sistema 
de manobra daquele país.

Permite ainda identificar diversos as-
pectos da cultura e realidade norte-ameri-
cana, devido ao tempo que o militar e sua 
família permanecem residindo nos EUA 
(aproximadamente 8 meses). Paralelamente 
ao desenvolvimento do curso, há a previsão 
de viagens culturais, sob responsabilidade 
do IMSO, a cidades como Jacksonville-GA, 
Atlanta-GA e Washington D.C.

Além disso, possibilita o contato com 
alunos internacionais de diversos países, 
aprendendo alguns aspectos de sua cultura e 
de cunho militar. 

Conclusão

O principal objetivo deste artigo foi 
apresentar resumidamente os pontos mais 
relevantes observados do MCCC, na in-
tenção de que a exposição destes pontos 
permita um entendimento sobre como a 
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forma de condução do curso corrobora com 
o desenvolvimento de um pensamento críti-
co e criativo no Cmt SU ou oficial de estado-
-maior. 

Espera-se que, através do perfil pro-
fissiográfico do concludente do MCCC, este 
oficial formado tenha condições de atuar e 
adaptar-se rapidamente, quando necessá-
rio, em face dos desafios existentes no atual 
mundo complexo. 

A forma de estrutura e condução do 
curso busca integrar o conhecimento e ex-
periências dos instrutores e alunos através 
de um efetivo reduzido de instruendos por 
instrutor, permitindo assim um acompa-
nhamento mais aproximado pelos SGL. 

O dinamismo e objetividade nas ações e 
o desenvolvimento dos temas e assuntos exigem 
dos alunos uma busca constante pelo autoaper-
feiçoamento, preparando-os para rapidamente 
adaptarem-se a eventuais mudanças e incertezas. 

Por fim, o MCCC exige do oficial a ca-
pacidade de gerenciamento de informações 
aliada à valorização constante da criativida-
de para a solução dos problemas militares 
apresentados. Requer ainda desse militar 
a coordenação eficaz de expressivos meios 
disponíveis planejando o emprego desses re-
cursos com medidas que evitem o fratricídio.

Essas ações os tornam aptos a cum-
prir diversas missões recebidas, com a cer-
teza do sucesso.
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Emprego da simulação de combate 
na capacitação e no adestramento 

da tropa blindada

Fernando Veiga Pires1

Introdução

O Centro de Entrenamiento de Com-
bate Acorazado (CECOMBAC) do 
Exército do Chile está sediado na 

cidade de Iquique, extremo norte do país, a 
cerca de 1.800km da capital, Santiago. Tem a 
missão de apoiar a formação, a capacitação e o 
adestramento de comandantes e unidades que 
integram as brigadas acorazadas (BRIACO) da-
quele Exército, através de um processo realis-
ta, rigoroso e relevante, baseado em situações 
táticas e técnicas, segundo padrões institucio-
nais, em um ambiente operacional atualizado. 

As brigadas acorazadas (BRIACO) são 
homólogas às brigadas blindadas do Exército 
Brasileiro (EB). Elas são compostas por um 
regimento de carros de combate (com três 
esquadrões), um batalhão de infantaria blin-
dado (com três companhias), um grupo de 
artilharia de campanha autopropulsado, um 
pelotão de exploração blindado, uma com-
panhia de engenharia blindada, um pelotão 
de comunicações blindado e uma companhia 
logística administrativa.

Criado em 9 de novembro de 2007, era 
subordinado à 6ª División de Ejército (DE – 
escalão homólogo ao da divisão de exército 
do EB), também sediada na cidade de Iqui-
que. Durante os anos de 2008 e 2009, foi 
desenvolvido o Projeto Fortaleza, com o ob-
jetivo de capacitar 132 guarnições da viatu-
ra blindada de combate (VBC) LEOPARD 
2 A4. No ano de 2009, com a transferência 
da Escola de Cavalaria Blindada para Iqui-
que, esta absorveu o CECOMBAC, vindo 
a mudar sua denominação para Centro de 
Entrenamiento de Tanques (CETANQ) em 
2010. 

Em 2011, teve início a 1ª Fase do Pro-
jeto Arrayán, quando foi reimplementado 
o CECOMBAC, mediante a integração do 
CETANQ e do Centro de Combate de In-
fantaria Zona Norte (CECOMBI ZN). No 
ano de 2014, teve início a 2ª Fase do Proje-
to Arrayán, com a implementação de simu-
ladores para Artilharia e Engenharia, que 
devem ser consolidados durante o ano de 
2016, com a construção de um novo pavi-
lhão específico para esses simuladores.
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Missões

O CECOMBAC possui as seguintes 
missões fundamentais:

•	 Apoiar o adestramento e certificar o pes-
soal e as unidades da Força Acorazada e 
Mecanizada, determinadas pelo Coman-
do de Operaciones Terrestres [COT – 
órgão homólogo ao Comando de Ope-
rações Terrestres (COTer) do EB], até o 
nível Fuerza de Tarea [correspondente 
à Força-Tarefa Unidade Blindada (FT U 
Bld) do EB].

•	 Executar os processos de capacitação que 
sejam requeridos, de acordo a necessida-
de de conhecimento existente na Fuerza 
de Tarea, pelo COT e pela Direção de 
Projetos do Exército.

•	 Apoiar os processos docentes dos quadros 
destinados à Força Acorazada e Mecaniza-
da, conforme as previsões do Plano Edu-
cativo Integral do Exército.

•	 Comportar-se como autoridade funcional 
dos subcentros (SCE) das 1ª, 5ª e 6ª DE, 
homólogos às seções de instrução de blin-
dados (SIB) das unidades blindadas do EB.

Organização

A organização do CECOMBAC é des-
crita na Figura 1.

Processos desenvolvidos pelo CECOMBAC

O CECOMBAC organiza seus processos 
e divide o ano de instrução de forma a ade-
quar-se aos períodos de instrução e adestra-
mento do Exército, orientados às BRIACO.

Processo Capacitação
Durante os meses de janeiro a abril, 

ocorre o PERÍODO DE ESPECIALIZAÇÃO 
TÉCNICA das BRIACO, quando as mesmas 
capacitam seus integrantes. Todos os milita-
res que não possuam a especialização técni-
ca requerida para desempenhar sua função 
passam por cursos de capacitação conduzidos 
pelo CECOMBAC.

Para apoiar as BRIACO durante este 
período, o CECOMBAC realiza seu primeiro 
grande processo anual, o PROCESSO CA-
PACITAÇÃO. Nesse período, são realizados 
os cursos de capacitação individual para os 

integrantes dos respectivos sistemas 
de armas das três BRIACO do Nor-
te, com sedes nas cidades de Arica, 
Pozo Almonte e Antofagasta, respec-
tivamente, e da 4ª BRIACO (apoiada 
pelo Centro somente nesse processo), 
com sede no extremo sul do país, na 
cidade de Punta Arenas. 

Os cursos são separados por 
ocupação militar especializada (OME), 
cargo ou posto específico para o qual 
o militar é instruído e recebe especia-
lização, obedecendo às competências Figura 1 – Organograma

Fonte: o autor
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individuais, como por exemplo, Cmt, atirador, 
motorista ou auxiliar do atirador da viatura 
blindada de combate (VBC) LEOPARD 2 A4. 

Os cursos de capacitação são realizados 
normalmente em duas fases: uma 1ª fase a 
distância, normalmente com duração de um 
mês, em que é realizado um estudo prévio de 
diversos assuntos com material didático for-
necido pelo Centro; e uma 2ª fase presencial, 
normalmente com duração de dois meses, que 
conta com instruções teóricas em sala de aula, 
práticas utilizando os diversos tipos de simula-
dores (de procedimentos, sintéticos, virtuais e 
vivo) e práticas no terreno (conduta auto, tiro 
no Polígono de Tiro Sensorizado etc.).

Processo Assistência ao Adestramento 
e Processo Assistência à Docência

Entre os meses de maio e dezembro, 
ocorre o PERÍODO DE ADESTRAMENTO 
DE COMBATE das BRIACO, quando é re-
alizada uma certificação inicial do período 
anterior. Nesse período, são designadas para 
as unidades as tarefas essenciais da missão 
(TEM), que são as tarefas coletivas determi-

nantes das competências que deve alcançar 
uma unidade durante seu adestramento, em 
função dos padrões que exigem seu cum-
primento. Cabe ressaltar que, por diversos 
fatores, o CECOMBAC apoia diretamente 
adestramento somente das três BRIACO do 
Norte, não contemplando a 4ª BRIACO, lo-
calizada no extremo sul do país.

Esse período se divide em duas subfa-
ses. A 1ª Subfase é nível pelotão, em que as 
frações se adestram nas técnicas de combate 
de cada arma. Na 2ª Subfase, são formados 
equipos de combate [correspondente à força-
-tarefa subunidade blindada (FT SU Bld) 
do EB], em que são treinados procedimen-
tos de combate.

Para apoiar esse período, o CECOM-
BAC executa inicialmente o PROCESSO 
ASSISTÊNCIA AO ADESTRAMENTO, 
que vai de maio a agosto e consiste em 
apoiar os processos de instrução e adestra-
mento das três BRIACO do Norte, na área 
das habilidades básicas de combate associa-
das às tarefas essenciais da missão (TEM), 
técnicas de tiro, tiro com armamentos in-
dividuais e coletivos, além dos Sistemas de 
Armas, como as VBC e viatura blindada de 
combate de infantaria (VBCI). 

O processo é finalizado com a execução 
de um exercício tático de simulação viva, in-
tegrando as TEM, técnicas e procedimentos 
de combate em ações ofensivas, defensivas e 
retardadoras, enquadrados na modalidade 
de combate móvel, sob o conceito de guerra 
de manobras, buscando aumentar os níveis 
de conhecimento e adestramento das unida-
des que integram a Força Terrestre. 

Nesse processo, é realizada uma espé-
cie de auxílio na preparação das unidades de 

Figura 2 – Realização de avaliação no Simulador 
de Procedimentos de Torre da VBC Leopard 2 A4, 
durante o curso de operador da referida viatura
Fonte: o autor
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combate das BRIACO. O CECOMBAC des-
tina cerca de um mês para cada BRIACO do 
Norte enviar seus equipos de combate para passa-
rem por diversas avaliações e, ao final, obterem 
um diagnóstico do nível de adestramento em 
que se encontram.

Durante as avaliações, os integrantes 
passam por diversas atividades, dentro de suas 
qualificações e nos diversos escalões, e são ava-
liados conforme tabelas específicas, tendo seus 
resultados registrados nas suas respectivas “Li-
bretas”, cadernetas individuais para cada militar 
dentro da sua especialidade. Essas cadernetas 
servem para registrar a realização das lições de 
simulação ou real, durante a Capacitação, a As-
sistência ao Adestramento e a Avaliação Formal 
Externa, e são controladas pelo CECOMBAC e 
pela 3ª seção das respectivas unidades.

Todos os resultados também são regis-
trados no Relatório Final de Assistência ao 
Adestramento, remetido pelo CECOMBAC à 
respectiva brigada (Bda), com as porcentagens 
obtidas em cada atividade e uma média geral, 
que indica o nível de adestramento em que se 
encontra a unidade avaliada. Nessa fase, essas 
porcentagens obtidas são informadas ao COT 
pela própria unidade avaliada e são compara-
das com os resultados obtidos no próximo pro-
cesso (Avaliação Formal Externa - Certificação). 

Paralelamente ao PROCESSO ASSIS-
TÊNCIA AO ADESTRAMENTO, o CECOM-
BAC realiza o PROCESSO ASSISTÊNCIA 
À DOCÊNCIA, que consiste em um apoio às 
escolas matrizes com a realização de cursos de 
capacitação que compõem parte da grade cur-
ricular dos respectivos alunos. Como exemplo, 
pode-se citar a realização do curso de Operação 
da VBC LEOPARD 2 A4 para os aspirantes-a-
-oficial que se encontram realizando o Curso 

Básico para Oficiais da Arma de Cavalaria, na 
Escola de Cavalaria Blindada.

Processo Avaliação Formal Externa 
(Certificação)

Continuando o apoio ao PERÍODO 
DE ADESTRAMENTO DE COMBATE das 
BRIACO, o CECOMBAC realiza seu últi-
mo grande processo anual, o PROCESSO 
AVALIAÇÃO FORMAL EXTERNA (CER-
TIFICAÇÃO), entre os meses de setembro e 
dezembro.  O objetivo do referido período é 
certificar os níveis de adestramento declarados 
pelas unidades de combate das três BRIACO 
do Norte ao COT durante o processo Assistên-
cia ao Adestramento. As unidades podem ser 
certificadas dentro dos seguintes níveis:

•	 Nível A (adestrada): entre 90% e 100%;
•	 Nível B (parcialmente adestrada): en-

tre 80% e 90%; e
•	 Nível C (não adestrada): abaixo de 80%.

Cada Bda leva cerca de três meses e 
meio para concluir o processo completo, que 
possui as seguintes etapas:

•	 1ª Etapa (D-90 da certificação): 1ª reu-
nião entre os integrantes do CECOM-
BAC e da brigada avaliada, quando é 
apresentada a Proposição do Programa 
de Certificação.

•	 2ª Etapa (D-60 da certificação): 2ª reu-
nião, quando é apresentado o Planeja-
mento do Processo de Certificação.

•	 3ª Etapa (D-30 da certificação): 3ª reu-
nião, quando é coordenada a Prepara-
ção do Processo de Certificação.

•	 4ª Etapa: cada Bda é efetivamente ava-
liada durante um período de 15 dias; 
atualmente, somente até o nível equipo 
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de combate. O COT determina dois equi-
pos de combate de cada Bda para serem 
avaliadas por ano, sendo destinados 
cerca de seis dias para a execução da 
avaliação de cada equipo. 

•	 5ª Etapa (D+15 da certificação): é con-
feccionado pelo CECOMBAC o Relató-
rio do Processo de Certificação da Bda 
avaliada e remetido ao COT.

Todas as avaliações são realizadas de 
maneira semelhante à do Processo Assistência 
ao Adestramento. Na avaliação dos exercícios 
de adestramento tático em simuladores virtu-
ais (software Steel Beasts) ou durante os exer-
cícios no terreno com emprego de simulação 
viva, são utilizadas as “Fichas de Tarefa” cons-
tantes nos manuais de adestramento de cada 
fração avaliada, que reúnem tarefas específicas 
a serem realizadas pela fração em questão. 

Essas tarefas são detalhadas no Quadro 
de Tarefas por Função de Combate, onde o co-
mandante da fração define e programa as ta-
refas que devem ser treinadas pela sua fração, 
conforme a missão recebida e as prioridades 
estabelecidas; tarefas que, logo após o proces-

so de apreciação respectivo, passam a denomi-
nar-se tarefas essenciais da missão (TEM). 

Para a realização do PROCESSO AVA-
LIAÇÃO FORMAL EXTERNA (CERTIFI-
CAÇÃO), conduzido pelo CECOMBAC, o 
COT realiza previamente uma seleção das 
TEM a serem avaliadas para cada unidade 
e informa à mesma somente por ocasião da 
realização do exercício no terreno com simu-
lação viva deste processo.

Projetos em desenvolvimento

O CECOMBAC está desenvolvendo 
três projetos, os quais se encontram em dife-
rentes fases de execução.

Projeto Infraestrutura
Teve início em 2013, com a ampliação 

do CECOMBAC, para atender à demanda das 
tropas blindadas, em especial às necessidades da 
infantaria blindada (Inf Bld), tendo sido cons-
truído um novo pavilhão especificamente para 
atender à parte de simulação para as tropas que 
utilizam a viatura blindada de combate de in-
fantaria (VBCI) MARDER 1 A3, com modernos 
sistemas de simulação tática nível pelotão e SU, 
com a possibilidade de integração ao sistema de 
simulação da VBC LEOPARD 2 A4, possibilitan-
do exercícios simulados nível equipo de combate.

Ainda dentro do Projeto Infraestrutura, 
está prevista a construção de mais dois pavilhões 
de simulação. Um pavilhão será destinado para 
os equipamentos de simulação de artilharia e 
engenharia, e outro, para o gabinete de simu-
lação do sistema de comando e controle Stompt 
Baquedano, que é o Sistema TORC²H, desen-
volvido pela empresa Elbit Systems, similar ao 
sistema norte-americano FBCB².

Figura 3 – Exercício de adestramento tático em si-
muladores virtuais, utilizando o software Steel Beasts, 
durante o processo Avaliação Formal Externa
Fonte: o autor
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Projeto Atualização
Iniciado paralelamente ao Projeto Infra-

estrutura, consiste na realização de atualizações 
nos diversos simuladores do Centro. Com a 
aquisição do sistema de cabines de simulação da 
VBCI MARDER 1 A3, a empresa Krauss-Maffei 
Wegmann (KMW) ofereceu uma atualização do 
software, a qual não seria possível instalar no siste-
ma de cabines de simulação da VBC LEOPARD 
2 A4, devido à obsolescência dos seus computa-
dores. Para que isso fosse possível, foi realizada 
a atualização do hardware dos computadores do 
sistema de cabines de simulação LEOPARD 2 A4. 

Em setembro de 2014, chegou ao Pavilhão 
de Simulação da VBCI MARDER 1 A3 o mais 
moderno equipamento de simulação para a for-
mação de motoristas da referida VBCI, também 
desenvolvido pela empresa alemã KMW, o qual 
imita, com uma réplica fiel, a cabine do motoris-
ta do carro. É montado sobre uma plataforma 
com a capacidade de simular os movimentos da 
viatura no terreno, incluindo a possibilidade de 
o motorista conduzir a viatura com a cabeça para 
fora da escotilha e observando um terreno simu-
lado por um conjunto de projetores de imagens.

Também foi realizada uma atualização 
dos sensores BT 46 dos simuladores para exe-
cução de exercícios de simulação viva, utilizados 
pelas VBC LEOPARD 2 A4 para que estes se in-
terliguem aos utilizados pelas VBCI MARDER 
e aos dispositivos de simulação de engajamento 
tático (DSET) utilizados pela tropa no combate 
desembarcado. O modelo é similar ao utilizado 
pelos exércitos dos EUA e do Canadá, tendo 
sido apresentado pela empresa SAAB.

Projeto Simulação Viva
Obteve a aprovação inicial no 1º semes-

tre de 2015 e consiste em uma grande aquisi-

ção de equipamentos de simulação viva junto 
à empresa SAAB, para atualizar e ampliar a 
capacidade do Centro em avaliar, nas me-
lhores condições possíveis, os exercícios no 
terreno realizados pelas BRIACO durante o 
Processo de Certificação. Essa aquisição en-
globa equipamentos de simulação (sistema de 
comunicações, simuladores de enfrentamen-
to tático e controle do exercício) para realizar 
exercícios até o nível fuerza de tarea. 

Conclusão

O CECOMBAC cumpre, de maneira 
excepcional, suas missões de capacitar, apoiar 
o adestramento e certificar a tropa blindada 
do Exército do Chile devido ao fato de pos-
suir pessoal e material compatíveis com as 
necessidades de tal tropa. Cabe aqui ressaltar 
que se deve considerar a realidade daquele 
país e seu respectivo exército, principalmen-
te, no que diz respeito ao efetivo, orçamentos, 
possíveis ameaças e bases doutrinarias.

Durante o período em que foi desem-
penhada a função de instrutor naquele cen-
tro, foi possível observar o elevado nível em 
que o mesmo se encontra no que diz respeito 
ao emprego dos meios de simulação de com-
bate no adestramento da tropa blindada. Isto 
pôde ser verificado por meio de indicadores 
obtidos nos resultados dos diversos processos 
realizados e pela efetiva economia de tempo, 
meios e recursos que seriam gastos, caso não 
fossem empregados tais meios.

Além do acima citado, outros aspectos fa-
zem com que o Exército do Chile seja referên-
cia no emprego da simulação de combate na ca-
pacitação e no adestramento da tropa blindada, 
dentre os quais se destacam os seguintes:
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•	 Divisão do ano de instrução em três perí-
odos de quatro meses para atender os pe-
ríodos de instrução e de adestramento das 
BRIACO torna mais simples a organização 
dos trabalhos e o emprego do pessoal e dos 
meios, ou seja, facilita a concentração de 
esforços em atividades afins durante perío-
dos predeterminados do ano de instrução 
por parte do CECOMBAC e das Bda.

•	 O CECOMBAC possui um efetivo de cer-
ca de 130 militares, com a quase totalidade 
dos seus integrantes habilitada a realizar 
instrução nos diversos cursos de capacita-
ção, apoiar o adestramento ou realizar a 
certificação. Independente do cargo que 
ocupam, quase a totalidade dos seus in-
tegrantes desempenha paralelamente a 
função de instrutor. Isso é possível porque 
todos os integrantes das tropas blindadas 
do Chile são capacitados pelo CECOM-
BAC, o que gera um grande efetivo de 
militares habilitados a serem instrutores 
do Centro. Outro aspecto que se soma a 
essa questão é o fato de a tropa blindada 
do Exército do Chile ser 100% composta 
por militares do efetivo profissional, dos 
quais apenas os soldados são temporários; 
estes, na guarnição de um carro de com-
bate, por exemplo, desempenham apenas 
a função de auxiliar do atirador.

•	 Durante todos os processos do CECOM-
BAC, é desenvolvida nos integrantes da 
tropa blindada a mentalidade de sempre 
estar buscando adestrar-se no que lhe 
foi ensinado durante a capacitação, pois 
haverá frequentes verificações do conhe-
cimento adquirido. Esse aspecto é desen-
volvido por intermédio das constantes 
avaliações, com os respectivos resultados 
registrados na CADERNETA INDIVI-
DUAL. Essa caderneta serve para con-
trolar o desempenho dos militares nos 
diversos processos anuais de capacitação e 
de adestramento e a frequência de parti-
cipação nos mesmos, seja em exercícios de 
simulação ou tiro real.

Cabe aqui ressaltar a grande ênfase na me-
dição dos resultados da realização dos exercícios 
de tiro simulado ou real, pois essa é considerada 
uma das principais competências a ser adquirida 
e avaliada constantemente — e não somente a 
avaliação da operação dos diversos equipamentos 
e armamentos que compõem os sistemas de ar-
mas. Essas avaliações são realizadas pelas frações, 
e os respectivos resultados, registrados em relató-
rios em diversas ocasiões durante o ano, durante 
todos os grandes processos realizados pelo CE-
COMBAC (Capacitação, Assistência ao Adestra-
mento, Assistência à Docência e Certificação).
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O emprego do precursor paraquedista 
como integrante do Batalhão de Inteligência 
Militar nas operações de reconhecimento

Alex da Silva Pereira1

Introdução

Durante o período entre as guerras do 
século passado, mentes militares bri-
lhantes buscavam uma forma de unir 

o trinômio combatente, paraquedas e avião, a 
fim de se criar uma nova e revolucionária for-
ma de emprego de tropas militares. Os russos 
e os alemães foram os primeiros a realizar sal-
tos de paraquedistas militares em massa, con-
duzindo equipamento para o combate nesse 
período. Todavia, os russos não adaptaram 
sua doutrina à utilização de paraquedistas, 
e estes acabaram sendo empregados apenas 
como tropas terrestres. Os alemães foram os 
responsáveis pelo primeiro emprego de tro-
pas paraquedistas em um conflito armado, 
dando indícios de ser este um importante 
vetor de combate. Nesse momento, os norte-
-americanos, que mais tarde viriam a ter uma 
das maiores tropas aeroterrestres do mundo, 
ainda estavam implementando essa concepção. 

Na Segunda Guerra Mundial, o envol-
vimento vertical consolidou-se como forma 
de manobra. As duas divisões aerotranspor-
tadas americanas (82ª e 101ª) foram ampla-

mente empregadas durante aquele conflito. 
Coube a um dos regimentos da 82a Divisão 
Aerotransportada a primeira missão em com-
bate, tomando parte da Operação Husky I, 
que previa a invasão da Ilha da Sicília, Itá-
lia, em julho de 1943. Aquela missão foi um 
grande laboratório para as tropas aeroterres-
tres, como afirmou seu próprio comandante 
(GAVIN, 1982). 

Diversas foram as falhas, e muito havia 
a ser melhorado. Um grande óbice foi a falta 
da correta seleção, reconhecimento, prepa-
ração, lançamento e reorganização nas zonas 
de lançamento. Assim, quase a totalidade dos 
paraquedistas foi lançada fora dos objetivos 
planejados. Portanto, foi idealizada uma es-
trutura que habilitasse alguns paraquedistas 
combatentes previamente selecionados a sal-
tar antes do grosso da tropa, a fim de con-
duzir as formações de aeronaves e balizar as 
zonas de lançamento para o salto preciso dos 
combatentes aeroterrestres. Com o êxito dos 
pathfinders (como são conhecidos), criou-se na 
Inglaterra em 1944, a Escola de Precursores, 
em preparação ao Dia D.

No Brasil, ainda não havia tal concep-
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ção. Dessa forma, o 1º tenente Celso Nathan 
Guaraná de Barros, foi enviado, em 1948, aos 
EUA para frequentar o Curso de Pathfinder, 
após ter concluído naquele país os cursos de 
Mestre de Salto e de Transmissões Paraque-
distas. Com isso, funcionou em 1951, aqui no 
Brasil, o 1º Curso de Paraquedista Precursor, 
fruto do intercâmbio realizado. 

Desenvolvimento

A missão do precursor paraquedista 
(Prec Pqdt) é atuar em uma operação aero-
terrestre ou aeromóvel, reconhecendo e ope-
rando uma zona de lançamento (ZL), uma 
zona de pouso (ZP) e uma zona de pouso de 
helicóptero (ZPH) a fim de introduzir nos 
objetivos em profundidade, que estão à reta-
guarda do dispositivo defensivo do inimigo, 
as forças de combate. O Prec Pqdt participa 
do planejamento da operação, na seleção das 
zonas de lançamento ou de pouso. Em segui-
da, infiltra em território hostil por diversas 
maneiras e efetua a seleção e o reconheci-
mento das áreas levantadas, informando ao 
escalão superior em proveito do qual opera 
os dados necessários para o emprego da tro-
pa. Esses dados contemplam os aspectos do 
terreno e das condições meteorológicas, bem 
como a atuação inimiga e ação química, bioló-
gica, radiológica e nuclear (QBRN) (BRASIL, 
2000, p. 2-1). 

Tal concepção, semelhante às necessi-
dade de recursos humanos do Batalhão de 
Inteligência Militar, faz com que se torne po-
tencial elemento de busca de dados. Posterior 
ao oportuno repasse de informações ao esca-
lão superior, realiza o lançamento de pessoal 
e de material, podendo auxiliar os trabalhos 

de balizamento para lançamento pesado ou 
desembarque da tropa de massa, auxiliando 
sua reorganização (etapa em que há extrema 
vulnerabilidade). Conduz a tropa até os seus 
objetivos após o reconhecimento destes e per-
manece à disposição da mesma a fim de rea-
lizar missões diversas, como monitoramento 
de regiões de interesse para a inteligência 
(RIPI), ação direta, execução de apoio de 
fogo aéreo como guia aéreo avançado (GAA) 
etc. (BRASIL, 2000, p. 2-1). 

Dentre as possibilidades que mais se 
relacionam com as operações de inteligência 
destacam-se:

a)	Reconhecer em profundidade e operar 
ZL, ZP e ZPH, atividade esta que leva 
em consideração os aspectos terreno, 
condições meteorológicas e inimigo. 
Isso proporciona ao escalão superior o 
recebimento de informações atualiza-
das do terreno e das condições mete-
orológicas locais bem como uma atua-
lização contínua do inimigo na região 
de operações, tornando-se elemento de 
busca de informações de combate espe-
cíficas em prol da tropa apoiada.

b)	Infiltrar-se na área de operações em 
qualquer ambiente operacional, seja 
por meio aéreo, aquático, subaquático 
ou terrestre. Quando em ambiente de 
selva, operar como força de sustenta-
ção por meio de “cachês” e de lança-
mento de material ou pessoal em área 
clandestina, podendo destruir pistas 
avançadas.

c)	Atuar como guia aéreo avançado (GAA) 
na condução do apoio de fogo da avia-
ção de ataque bem como em operação 
de RIPI. O GAA é o elemento cuja mis-
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são é guiar os aviões de ataque até o alvo. 
Para tanto, fornece ao líder as informa-
ções sobre o ataque e sinaliza o alvo, per-
mitindo que o alvo seja visualizado pelo 
atacante (BRASIL, 2000, p. 2-2). 

A inteligência em operações militares 
permite obter continuamente informações 
sobre um inimigo dotado de fluidez e de dis-
simulação crescentes e a influência que ou-
tros fatores da decisão, notadamente as con-
dições do terreno e meteorológicas, podem 
exercer no combate. Baseado nestes dados, 
o decisor concebe a atitude e o tipo, ritmo e 
amplitude da operação a ser executada. Os 
equipamentos de busca estão constantemen-
te em evolução. Contudo, a fonte humana é, 
ainda, a mais confiável, sendo as tropas es-
peciais as mais aptas a buscar dados onde os 
sensores não conseguem atuar (DA COSTA, 
2012, p. 5). 

Para o melhor entendimento do em-
prego das equipes de precursores em pro-
veito das operações de inteligência, cita-se 
o conceito de operação de reconhecimento 
especial, alvo de adestramento de tropas es-
pecializadas em todo o mundo, como o re-
alizado pelo Control Combat Team (CCT), 
quando da invasão do Panamá em 1989, por 
ocasião da “Operação Justa Causa” (DA COS-
TA, 2012, p. 32). 

Reconhecimento especial é uma opera-
ção militar em que tropas especiais, através 
de observação ou de outros métodos, cole-
tam dados do inimigo e da área de operações 
predefinidas. Essa operação visa obter infor-
mações de importância estratégica, opera-
cional ou eventualmente tática, empregando 
capacidades normalmente não encontradas 

nas tropas convencionais. Uma equipe de 
precursores, devido às suas capacidades, in-
cluindo a flexibilidade de organização, é apta 
a realizar tal tarefa, característica esta que 
pode ser aprimorada pela EsIMEx conforme 
as necessidades do Batalhão de Inteligência 
Militar. Para tanto, podem realizar a busca 
de alvos (detecção, identificação e localiza-
ção), análise de alvos predefinidos (seleção, 
priorização e levantamento dos meios mais 
adequados à sua interdição), reconhecimento 
propriamente dito, monitoramento ou vigi-
lância ininterrupta (permitindo identificar 
detalhes da rotina do alvo que podem exigir 
uma resposta imediata ou reorientar esfor-
ços conforme a evolução do quadro tático), 
avaliação de danos após ataques e avaliação 
de área (permitindo complementar dados do 
levantamento estratégico de área) (ESTADOS 
UNIDOS DA AMÉRICA, 1994, p. 2-7). 

O reconhecimento especial comple-
menta o emprego de outros sistemas de in-
teligência e visa obter informações de valor 
estratégico, incluindo a aquisição de alvos, a 
avaliação de área e o controle de danos após 
um ataque. É conduzido isoladamente ou em 
apoio às operações convencionais, reduzindo 
seu risco, exigindo elevado sigilo e executado 
por pequenos efetivos, por meio de técnicas 
de combate evasivas. Ao ser feito em áreas 
sensíveis, normalmente sob condições com-
provadamente hostis, há preocupação com o 
sigilo e as ações clandestinas. No desenrolar 
das ações, ocorre a confecção de relatórios 
padronizados, que visam fornecer o máximo 
de informações sobre o inimigo, incluindo 
um mapa sobre sua situação, operação de 
postos de vigilância, coleta de dados sobre al-
vos específicos (pontes, estradas, túneis, vaus, 
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aeródromos, pistas de pouso etc.), vetoramen-
to de aeronaves e instalação de equipamentos 
radares. Além disso, há possibilidade de outras 
atividades com o aproveitamento do precur-
sor, como a interdição de alvos e a condução 
de fogo aéreo (DA COSTA, 2012, p. 33). 

Deve haver o entendimento de que os 
diversos níveis de comando não podem abrir 
mão da integração dos elementos de opera-
ções especiais, a despeito de todo o aparato 
tecnológico disponível, pois algumas informa-
ções só podem ser obtidas através da observa-
ção direta; no caso proposto, de uma Eq Prec 
realizando reconhecimento especial, com as 
forças convencionais, proporcionando siner-
gia e o melhor uso dos meios disponíveis. 

Conclusão

Desde a última metade do século passa-
do, as tropas especiais dos países de primeiro 
mundo, em particular daqueles que são fre-
quentemente empregados em conflitos arma-
dos, passaram por uma guerra mundial, con-
flitos regionais e outras operações de grande 
vulto. Experimentaram os resultados de suces-
sos e de fracassos que trouxeram mudanças na 
concepção de emprego de suas forças. Por isso, 
atualmente, há o conceito de que, por haver 
uma demanda cada vez maior no nível de es-
pecialização de seus efetivos, os resultados de-
sejados serão melhores e mais provavelmente 
alcançados, se em sua busca houver o envolvi-
mento de peças de manobra distintas quanto à 
sua utilização em todas as fases no desenrolar 
das ações.

É inquestionável que a obtenção de da-
dos precisos e oportunos sobre a área de ope-
rações e a situação do inimigo é fator funda-

mental para o sucesso, particularmente àquelas 
tropas que ainda não se fazem presentes no ter-
reno por ocasião das ações. Tal conhecimento 
influencia desde o nível tático, por ocasião das 
missões executadas por pequenos escalões, até 
o nível estratégico, nos órgãos decisores compe-
tentes. Para isso, se utilizam de elementos espe-
cializados para a atividade de reconhecimento 
nos estágios anteriores à presença da tropa con-
vencional (BRASIL, 2008, p. VI). 

A dinâmica do combate moderno exige 
um eficiente processo de tomada da decisão 
pela combinação de sensores de alta tecnologia 
com fontes humanas “especiais”. Os conflitos 
recentes mostram a necessidade da concepção 
desta doutrina de emprego de Op Intlg no 
Brasil. (DA COSTA, 2012, p. 42). 

Quanto à viabilidade de o precursor 
paraquedista poder integrar o Batalhão de 
Inteligência Militar, é razoável afirmar que as 
capacidades e habilidades do Prec lhe permi-
tem pertencer ao BIM, pois existe compati-
bilidade da capacitação técnico-profissional 
deste especialista para o reconhecimento de 
longo alcance, ao ser equipado e adestrado 
para grandes deslocamentos e para durar na 
ação por longos períodos, conforme a base 
doutrinária do BIM.

Realizando pesquisas bibliográficas, 
inclusive de literatura estrangeira, é pos-
sível perceber que o uso de combatentes 
similares ao Prec como elemento de in-
teligência operacional é consagrado na 
doutrina militar de outros países. O Prec 
preserva uma característica essencial que o 
distingue como elemento de operações es-
peciais: a atuação de modo isolado em ter-
ritório inimigo, tendo para isso, seu pesso-
al rigorosamente selecionado e instruído.
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Sendo assim, as capacidades do pre-
cursor paraquedista favorecem as deman-
das requeridas pelo pelotão de reconheci-
mento de inteligência, orgânico do BIM. 

A complementação dos conhecimentos so-
bre inteligência militar pode capacitá-lo a 
operar em proveito do BIM em melhores 
condições. 
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1

O ensino do Direito Internacional do 
Conflito Armado na formação do sargento 

combatente do Exército Brasileiro

Ricardo Ribeiro de Mello1

Ao final da 2ª Guerra Mundial, deu-se 
a criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 26 de junho de 

1945, através da assinatura da Carta das Na-
ções, na cidade de São Francisco. Esta elencou 
os propósitos para a atuação efetiva da ONU a 
partir de 24 de outubro do mesmo ano:

•	 manter a paz e a segurança internacional;
•	 desenvolver relações amistosas entre 

as nações;
•	 realizar a cooperação internacional para 

resolver os problemas mundiais de cará-
ter econômico, social, cultural e humani-
tário, promovendo o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais;

•	 ser um centro destinado a harmonizar a 
ação dos povos para a consecução desses 
objetivos comuns.

O Brasil, como membro fundador da 
ONU e signatário das quatro convenções de 
Genebra e seus protocolos adicionais, segue 
as normas do Direito Internacional Humani-
tário, em especial, a parte aplicável aos con-
flitos armados, tal como o previsto no Art 83 
do Decreto nº 849, de 25 de junho de 1993:

As Altas Partes Contratantes se comprome-
tem a difundir o mais amplamente possível, 
tanto em tempo de paz como em tempo de 
conflito armado, as Convenções e o pre-
sente Protocolo em seus respectivos países 
e, especialmente, a incorporar seu estudo 
nos programas de instrução militar e en-
corajar seu estudo por parte da população 
civil, de forma que esses instrumentos pos-
sam ser conhecidos pelas Forças Armadas e 
pela população civil.

O Exército Brasileiro, alinhado com os 
dispositivos legais nacionais e internacionais, 
atua de maneira concordante com as obri-
gações assumidas, dirigindo a integração do 
Direito Internacional dos Conflitos Armados 
(DICA) às suas atividades a partir dos estabe-
lecimentos de ensino militar (EB20-D-05.005) 
no que tange às condições de aplicá-lo.

A Escola de Sargentos das Armas (EsSA) 
é o estabelecimento de ensino que forma o 
sargento combatente do Exército Brasileiro, 
militar esse que irá liderar as pequenas fra-
ções em diversas situações problemas, em que 
o mesmo deverá estar em condições de tomar 
decisões dentro da ética profissional militar e 
alinhada com as normas que preconizam so-
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bre sua ação, como 
as regras de engaja-
mento de uma ope-
ração militar, por 
exemplo. Dessa for-
ma, já incluiu em seu 
Plano de Disciplina 
(PLADIS) a carga ho-
rária de oito tempos 
para a instrução vol-
tada ao conteúdo de 
DICA na disciplina 
de Ética Profissional 
Militar e em situações 
integradoras pre-
sentes no período 
básico.

O Projeto Interdisciplinar/2015 – Ma-
nobra da EsSA, para os alunos do Curso de 
Formação de Sargentos do CFS14/15, foi re-
alizado no período de 28 de setembro a 2 de 
outubro de 2015, no Campo de Instrução 
General Moacir Araújo Lopes (CIGMAL), 
com os seguintes objetivos:

•	 integrar as disciplinas ministradas du-
rante o curso

•	 preparar os alunos para enfrentarem 
problemas práticos inerentes à profissão 
militar antes de lançarem-se em ação 
como profissionais

•	 intensificar a atividade reflexiva
•	 desenvolver o espírito crítico
•	 conferir autoconfiança ao futuro sar-

gento
•	 estimular a iniciativa
•	 desenvolver e evidenciar os atributos da 

área afetiva (AAA), tais como iniciativa, 
persistência, dedicação, liderança, coo-
peração, resistência e meticulosidade.

Além dessa oportunidade, o aluno recebe 
o conhecimento teórico de conflito armado inter-
nacional (CAI) e conflito armado não internacio-
nal (CANI) necessário para atingir o padrão de 
desempenho factual do assunto. De posse desses 
conhecimentos e pelo método de ensino basilar 
empregado neste estabelecimento de ensino, 
onde as instruções focam a prática (aprender fa-
zendo), o aluno é submetido a ações em cenários 
operacionais e táticos atuais, dentro do contexto 
de operações no amplo espectro, durante a Ma-
nobra Escolar do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), na Academia Mili-
tar das Agulhas Negras, Resende-RJ. 

Seguindo a evolução da Doutrina Militar 
Terrestre, caracterizado o conflito de 4ª gera-
ção, com atuação em amplo espectro, combate 
não linear e assimétrico, o exercício militar se 
modernizou. O ambiente é caracterizado pela 
oportunidade de integração entre os alunos 
dos diversos cursos de formação de oficiais e 
sargentos (CFO/CFS), com o emprego das uni-

Figura 1 – Formatura de apronto operacional para o Projeto Interdisciplinar 2015
Fonte: o autor
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dades constituídas em operações de estabiliza-
ção e apoio, operações de apoio à informação, 
evacuação de civis, operações interagências, 
assistência humanitária e ações cívico-sociais, 
entre outras.

Inserido neste novo contexto do com-
bate moderno, o DECEx conduz a manobra 
de maneira interdisciplinar, possibilitando o 
contato do aluno da EsSA com uma gama de 

meios modernos e atuais do nosso Exército, 
dos quais se destacam a utilização de aerona-
ves de asa rotativa (helicópteros), da portada 
Ribbon Bridge, do sistema C2 em combate, do 
emprego de militares especializados em Comu-
nicação Social e correspondentes de guerra jun-
to às unidades de manobra constituídas, carros 
de combate Leopard M1 A5, Destacamento de 
Guerra Química, Biológica, Radiológica e Nu-

clear, dentre outros.
Assim sendo, 

no cenário de confli-
to armado, em que as 
partes se constituem 
de pequenos grupos 
operativos, cujo desfe-
cho é decidido em um 
número muito gran-
de de pequenas ações, 
fica evidenciado que o 
militar, independente 
do grau hierárquico, 
necessita operar tati-
camente calcado na lei 
que ampare seu objeti-
vo estratégico.
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O integrante do Exército Brasileiro e 
a sua importância como comunicador 
social no século XXI

Maurício José Lopes de Oliveira1

Introdução

O Brasil, com sua liderança natural no 
contexto da América do Sul e sua 
destacada participação nos princi-

pais fóruns de discussões mundiais, vem as-
sumindo novas responsabilidades, que natu-
ralmente trazem reflexos no campo militar. 
Neste mister, o Exército Brasileiro vem cada 
vez mais participando de diversas missões 
dentro e fora do país, o que requer um me-
lhor preparo de seus recursos humanos para 
o enfrentamento de novos desafios, dentre os 
quais podemos citar, o da segurança pública, 
na sua concepção “Braço Forte”, e o da Ope-
ração Pipa, na vertente “Mão Amiga”, indo 
muito além destes.

 A responsabilidade pela valorização da 
imagem institucional do Exército Brasileiro 
é um dever de cada integrante, seja militar 
ou servidor civil, não importando o lugar que 
ocupa na hierarquia funcional, pois esta é o 
resultado da integração sinérgica das pessoas 
que nela trabalham e a reputação que des-
fruta decorre do que essas pessoas projetam, 
individual e coletivamente, junto às comuni-

dades e à sociedade como um todo. Esta con-
sideração é verdadeira na medida em que, 
hoje em dia, a mídia tem enorme capacidade 
de divulgação de notícias em tempo real. 

Há de se compreender que a institui-
ção está inserida na sociedade do espetácu-
lo, na qual toda notícia que possa manchar a 
imagem da mesma e que de certa forma fuja 
da normalidade, será explorada ao máximo 
pelos órgãos de imprensa nacional, pois con-
segue facilmente ser vendida e veiculada para 
a sociedade brasileira. A repercussão causada 
pela mídia perante um ato realizado por um 
militar das Forças Armadas é extremamente 
explorada em cunho nacional. 

Vive-se uma época de transparência, 
em que tudo é acompanhado, tornando as 
instituições suscetíveis aos questionamentos 
sobre os mais diversos assuntos de interesse 
da sociedade. O “olhar do mundo” está mais 
próximo de todos; os erros estão mais próxi-
mos dos outros, e o que dá significado à ima-
gem são os valores associados a ela. 

Atualmente, a velocidade dos meios de 
comunicação, aliada ao fenômeno da globali-
zação, pode contribuir para o agravamento e 
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para a expansão de um fato ou ação. Um ato 
local, em poucas horas, pode-se tornar um 
furo jornalístico com repercussões em âmbito 
nacional ou mesmo internacional.

Há, contudo, a necessidade de a insti-
tuição estar preparada de forma planejada, 
para que ela própria possa explorar ações po-
sitivas realizadas por suas tropas em âmbito 
nacional e internacional e proporcionar me-
lhor visibilidade da Força Terrestre perante 
a sociedade brasileira. Da mesma forma, tem 
de atuar como um negociador perspicaz na 
resolução de crises ocasionadas principal-
mente por falha de seus recursos humanos.

Desenvolvimento

O militar do Exército Brasileiro, desde 
a sua formação em todos os níveis, precisa ser 
doutrinado sobre a sua 
importância perante a 
imagem institucional, 
no intuito de se evita-
rem crises ou inciden-
tes inadequados, com 
repercussão na mídia.

A formação e o 
acompanhamento de 
seus integrantes por 
parte do Exército Bra-
sileiro são fundamen-
tais para a proteção de 
sua imagem, pois um 
ato negativo é capaz de 
anular todo um gran-
de esforço realizado 
em qualquer tipo de 
missão desempenha-
da, sob o acompanha-

mento da sociedade e dos meios de comunica-
ção. Nesse contexto, nota-se que noções básicas 
dos três ramos da Comunicação Social (relações 
públicas, informações públicas e divulgação ins-
titucional) deveriam ser tratadas já nas escolas 
de formação do Exército Brasileiro, sendo apli-
cados tais conceitos em exercícios no terreno, 
durante toda a carreira do militar.

Da mesma forma, todos os militares 
precisam compreender seus papéis nesse con-
texto, ou seja, como agentes fundamentais da 
Comunicação Social. A postura, a conduta, 
as mensagens que repassam, o comprometi-
mento com a Força e a crença na Instituição 
geram reflexos positivos ou negativos para a 
imagem institucional.

Acontecimentos ocorridos em âmbito 
nacional, como a ajuda humanitária às víti-
mas de enchentes, em 2010, no Nordeste, e 

Figura 1 – Militares do Exército Brasileiro em missão humanitária nacional
Fonte: Banco de fotos do Comando Militar do Nordeste
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em 2011, na região serrana do Estado do Rio 
de Janeiro, devem ser muito bem explorados 
pelo Exército Brasileiro, principalmente no 
que diz respeito às ações realizadas por nos-
sos militares nessas operações. 

Tais ações, muitas vezes constituídas de 
atos heróicos, não podem perder a visibilida-
de perante a sociedade brasileira.

Do acima exposto, tira-se o ensinamen-
to deixado pela revista Military Review:

[...] os militares devem o acesso ao público; 
devem informações oportunas e precisas. 
O público inclui os próprios militares, suas 
famílias, os contribuintes e o Congresso. 
As Forças Armadas precisam expor os fa-
tos, sabendo que estarão concorrendo com 
outros grupos, acontecimentos e com seus 
inimigos, que estão ávidos em mostrar sua 
própria perspectiva sobre os eventos [...] 
(MILITARY REVIEW, 2011, p. 58)

Constata-se a importância que cada in-
tegrante do Exército Brasileiro tem ao fazer 

parte de uma instituição cente-
nária, possuidora de uma his-
tória rica, que se mistura com 
a própria História do Brasil. 
Hoje, sabe-se que a preserva-
ção da imagem da Força Ter-
restre não é uma tarefa apenas 
da Comunicação Social, mas 
sim dos homens e mulheres 
que integram o nosso Exérci-
to e que são a Força da nossa 
Força. Perceber e compreen-
der as múltiplas áreas do co-
nhecimento envolvidas nos 
processos que determinam 

o modus de proceder institu-
cional é dever de todo profis-

sional que tem por objetivo, adequando-se 
permanentemente à realidade das mudanças 
sociais, defender os interesses da população 
a que serve, ou da instituição a que pertence. 

Conclusão

O Exército precisa ser um excelente 
mediador, um gestor de relacionamentos efe-
tivo e dialógico com os segmentos de interes-
se da Força. Para isso, precisa ser proativo, 
quebrar paradigmas e estreitar laços com a 
sociedade, trabalhando para o bem da nação 
e aproveitando todas as oportunidades para 
demonstrar a sua capacidade de trabalho, 
fortalecendo a sua imagem e as relações de 
vínculo e de confiança perante seus públicos. 

O Exército Brasileiro, em sua vertente 
“Braço Forte”, deve primar pelo cumprimen-
to das leis e das bases jurídicas, destacando-
-se pela demonstração de conhecimento dos 
direitos humanos e no trato com a população 

Figura 2 – Militar em ajuda às vítimas da enchente no Nordeste em 2010
Fonte: Site Oficial do Exército Brasileiro na Internet
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local, fazendo transparecer sua capacidade 
operacional na busca do cumprimento da 
missão sem a ocorrência de nenhum ato que 
denigra a sua imagem ao término da opera-
ção militar. 

O crescente emprego do Exército Bra-
sileiro em operações interagências, como as 
operações Hiléia Pátria, Ágata e em opera-
ções de garantia da lei e da ordem, em que 
se destaca a sua importante participação no 
processo de pacificação de comunidades da 
cidade do Rio de Janeiro, ressalta a necessi-
dade da preparação dos militares quanto à 
preservação da imagem institucional.

Por outro lado, o Exército Brasileiro, 
na sua vertente “Mão Amiga”, deve realizar 

ações subsidiárias e cívico-sociais que impac-
tam a sociedade brasileira, mexendo com a 
sensibilidade e as emoções desse público. 

Os novos desafios que ora se apresen-
tam têm sinalizado sobre a importância da 
concretização do Processo de Transforma-
ção do Exército Brasileiro. Nesse contexto, 
inclui-se a transformação de nossos recursos 
humanos, que necessitam estar cada vez mais 
capacitados a enfrentar os desafios inéditos 
que o Exército Brasileiro terá pela frente.

Desta feita, percebe-se que o homem 
cada vez mais representa a peça chave da 
engrenagem que movimenta a Instituição 
perante o ineditismo das missões do sécu-
lo XXI.
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A utilização da Internet sob 
domínio cibernético inimigo

Augusto da Silva Guimarães1

Introdução

Peter Drucker (1999) cunha o termo 
“sociedade do conhecimento” e afirma 
que esta é a grande transformação do 

século XX. O salto qualitativo que caracteriza 
a Era do Conhecimento é observado por He-
lena Lastres (1999) da seguinte forma:

(...) à conjunção e à sinergia de uma série 
de inovações sociais, institucionais, tecno-
lógicas, organizacionais, econômicas e po-
líticas, a partir das quais a informação e o 
conhecimento passaram a desempenhar 
um novo e estratégico papel. (LASTRES, 
1999, p. 8)

Parafraseando Lastres, entende-se que 
a gestão do conhecimento deixou de ser en-
carada como um mero processo de suporte 
para ser a finalidade em si.

A Era do Conhecimento não é uma ci-
são radical com a sua precedente, a Era In-
dustrial. O salto qualitativo não se deu em um 
momento crucial em que toda a sociedade 
foi reorganizada a partir de uma nova base 
conceitual, não podendo assim, se citar uma 
revolução. E sim, sucessivas evoluções, que 
ocorreram de forma assíncrona nas diversas 
expressões do conhecimento. 

Protagoniza essas evoluções o mais po-
deroso advento da Era do Conhecimento, a 
Internet — que talvez até seja a expressão 
máxima desta. Não se pode pensar em colo-
car a gestão das informações como um pro-
cesso finalístico desconsiderando essa plata-
forma. 

Francis Fukuyama (1989), em seu 
ensaio sobre o Fim da História e o Último 
Homem, promulgou que o término da 
Guerra Fria (GF) em 1989 reduziria os 
estímulos à Guerra, uma vez que a nor-
malização das democracias liberais seria a 
panaceia da nova realidade das relações 
internacionais.

Contudo, a partir da década de 1990 
— período em que a Internet se espraiou 
no meio civil com consequências transver-
sais nas relações humanas —, observou-
-se uma profusão de conflitos armados de 
toda sorte de motivos beligerantes. 

O Quadro 1 apresenta um resumo 
esquemático dos conflitos que acontece-
ram no corte temporal deste artigo. O 
objetivo é identificar características re-
correntes nestes episódios da política in-
ternacional, sobretudo quanto ao balance-
amento do poder bélico entre os partidos 
contendores.

Cap Com (AMAN/06), mestre em Ciências Militares (EsAO/15). Atualmente, é instrutor do Curso de 
Comunicações da EsAO.

1
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Quadro 1 – Resumo esquemático dos conflitos iniciados a partir de 1990
Fonte: www.sohistoria.com.br, www.wikipedia.com, adaptado pelo autor
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O mundo cartesiano e linear típico da 
Era Industrial, em que a fonte de poder era 
constituída e sinônimo de Estado, já não exis-
te mais. Talvez a bipolaridade da GF, quando 
se era forçoso o alinhamento ideológico a um 
dos blocos, mantivesse as aparências.

Contudo, a multipolaridade decorren-
te do fim da GF revelou a diminuição grada-
tiva de importância que sofre a figura política 
do Estado. Observa-se no Quadro 1 que, em 
onze dos dezessete conflitos listados, estava 
envolvido algum ator não estatal. As identida-
des nacionais elegem novos entes políticos em 
face dos seus anseios de preservação cultural. 
O reequilíbrio dessas fontes de poder tem 
sido obtido através de conflitos armados, as 
Guerras de Quarta Geração. Segundo Lind 
(2005),

a Quarta Geração marca a mudança mais 
radical desde a Paz de Westphalia. Na 
guerra de Quarta Geração, o Estado per-
de o monopólio sobre a guerra. Em todo o 
mundo, os militares se encontram comba-
tendo oponentes não estatais, tais como a 
al-Qaeda, o Hamas, a Hezbollah e as For-
ças Armadas Revolucionárias da Colômbia. 
(LIND, 2005, p. 3)

Diante das tendências apreciadas, per-
cebe-se que o modelo de Guerra de Conquista 
é típico e mais representativo da Era Indus-
trial; já na Era do Conhecimento, os conflitos 
são de identidade e representatividade. 

Contudo, a despeito da menor proba-
bilidade de que o Brasil tenha um enfrenta-
mento bélico contra um oponente que possa 
plasmar sua superioridade militar como do-
mínio do espaço cibernético, forças armadas 
profissionais e permanentes devem desenvol-
ver doutrina, técnicas, táticas e procedimen-

tos (TTP) e tecnologias que se mostrem efi-
cientes no amplo espectro de conflitos e em 
qualquer gradiente de proporção dos pode-
res bélicos.

O prefácio do manual EB20–MC-
10.205 (Comando e Controle) aborda os 
conflitos de Quarta Geração e a necessidade 
de maciços recursos de tecnologia da infor-
mação e comunicações (TIC) para alimentar 
os comandantes militares de informações 
necessárias para o exercício do comando e 
controle (C2).

Os conflitos armados ocorridos nas últi-
mas décadas demonstram que o tradicional 
confronto entre atores estatais antagônicos 
vêm tomando configuração cada vez mais 
complexa, embora continuem sendo mar-
cados pelo emprego da força. 
Os combates modernos têm se caracteriza-
do pelo uso maciço de tecnologia, pela pre-
sença de civis e da mídia no ambiente ope-
racional, pelo emprego de estruturas de 
combate com maior proteção coletiva, velo-
cidade e letalidade seletiva, pela utilização 
de aeronaves remotamente pilotadas e pela 
capacidade de operar no espaço cibernéti-
co. (BRASIL, 2015 prefácio, grifo do autor)

Outra característica de dez dos dezesse-
te conflitos listados é o drástico desbalancea-
mento do poder de combate entre os atores, 
configurando a assimetria.

Segundo o manual MD51-M-04, Dou-
trina Militar de Defesa, quanto ao poder de 
combate, este é assimétrico quando:

(...) contrapõe dois poderes militares que 
guardam entre si marcantes diferenças de 
capacidades e possibilidades. Trata-se de 
enfrentamento entre um determinado par-
tido e outro com esmagadora superiorida-
de de poder militar sobre o primeiro. Nes-
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te caso, normalmente o partido mais fraco 
adota majoritariamente técnicas, táticas e 
procedimentos típicos da guerra irregular. 
(BRASIL, 2007, p. 25)

A assimetria pode inferir que o inimigo 
tenha a capacidade de impor o domínio do 
espaço cibernético e, nessa situação, indaga-
-se: seria possível estabelecer canais de co-
municações de alta capacidade e resiliência 
prescindindo de explorar a Internet? Ou, o 
sistema de comunicações que seja estabeleci-
do sem explorar a Internet permitiria produ-
zir e gerir o conhecimento de forma eficiente 
para que se obtenha a consciência situacional 
em conflitos típicos de Quarta Geração? 

Desenvolvimento

Da própria citação extrai-se a solução. 
O país em desvantagem deve explorar a In-
ternet empregando majoritariamente TTP 
não ortodoxas (“típicas de guerra irregular”). 
Com isso, o potencial de transmissão de in-
formações que a Internet propicia pode ser, 
em grande parte, utilizado pelo sistema de 
comunicações em uma guerra em que a assi-
metria pese ao Brasil.

Ainda de acordo com o do manual 
EB20 – MC 10.205:

CAPACIDADE DE COMANDO E CON-
TROLE – Reflete o valor de uma força ar-
mada, em todos os seus escalões, e resulta 
de um adequado processo decisório, do 
gerenciamento eficiente das informações 
e comunicações e da primordial prepara-
ção de lideranças, de modo a assegurar 
o preparo adequado e o emprego opera-
cional eficaz. (BRASIL, 2015, p. 1-2; grifo 
do autor)

Contrapondo essa citação com a de He-
lena Lastres, a capacidade de comando e con-
trole é a vantagem estratégica a ser conquis-
tada nos conflitos na Era do Conhecimento. 

A Internet permite que o sistema de 
tecnologia da informação para C2 (STIC2) 
consiga prover um fluxo intenso de informa-
ções em tempo real — anulando os fatores 
tempo e distância como variáveis para o pla-
nejamento das ligações. Essa possibilidade, 
contudo, não garante a eficácia do C2, por-
que se restringe a diminuir o tempo do rece-
bimento dos substratos do processo decisório, 
a divulgação e o acompanhamento deste. O 
processo decisório em si, a arte da guerra, 
o que garante o acerto das decisões, ainda é 
competência do comando. 

Ou seja, a Internet aumenta a eficiên-
cia do sistema de comunicações e não do co-
mando e controle, diretamente, mas cria as 
condições favoráveis para tal.

O ponto de interrogação nessa situação 
reside no parâmetro segurança da comuni-
cação. Por não existirem padrões rígidos que 
atestem um modelo de segurança, os critérios 
para concepção são subjetivos. Nunca se sa-
berá, com precisão, as reais possibilidades de 
quem pretende atacar/devassar um STIC2.

Propor um paradigma de segurança 
para a exploração da Internet em um ambien-
te de domínio do espaço cibernético imposto 
pelo inimigo é um desafio de difícil solução.

As características relevantes da Inter-
net para STIC2 são: sua alta capacidade de 
tráfego de informações, sua disponibilidade 
em tempo integral e real, sua difícil regula-
ção (fruto dos inquantificáveis roteamentos), 
a atomicidade dos acessos e sua arquitetura 
baseada em protocolos.
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Os modelos de segurança da informa-
ção são constituídos para atender a quatro 
requisitos fundamentais: disponibilidade, in-
tegridade, confidencialidade e autenticidade 
— constituindo o modelo DICA. 

A disponibilidade consiste em haver a 
possibilidade de acesso à Internet. A integri-
dade visa garantir que a mensagem recebida 
não foi alterada no seu caminho. A confiden-
cialidade se relaciona com a negação de aber-
tura do dado. A autenticação permite garan-
tir que tanto o emissor quanto o receptor da 
mensagem sejam quem dizem que são e que 
não se omitam quanto à emissão ou recebi-
mento da mensagem.  

O modelo de segurança é eficaz se ga-
rante que a comunicação aconteça de forma 
idônea entre fonte e destino, ou seja, que ne-
gue a possibilidade de qualquer ataque passi-
vo (análise de trafego ou cópias de dados que 
preservem o original) ou ataque ativo (inter-
rupção, falsificação ou modificação dos dados).

Essa é uma situação assimétrica, pois o 
invasor conhece o sistema que deseja invadir, 
enquanto o defensor nunca poderá conhecer 
na totalidade a capacidade de ataque do inva-
sor. Para diminuir esta assimetria, a próxima 
seção utiliza o caso Snowden para analisar o 
modus operandi do sistema de vigilância desen-
volvido pela National Security Agency (NSA) 
dos EUA.

Uma releitura do caso Snowden

Os EUA criaram a NSA em 1952 para 
ser um órgão do sistema de defesa dedicado 
à inteligência do sinal, ou seja, interceptar e 
analisar dados oriundos de fontes eletromag-
néticas, bem como proteger as comunica-

ções oficiais. Os instrumentos de inteligência 
cresceram de importância diante do caráter 
difuso que as ameaças têm nos conflitos de 
Quarta Geração. 

As informações reveladas por Edward 
Snowden, técnico a serviço da NSA, que ana-
lisava os dados obtidos pelos sistemas de mo-
nitoramento, permitem traçar, de forma mais 
ampla, a doutrina de monitoramento do es-
paço cibernético que um país, ou coalizão de 
países, com poder militar incontestavelmente 
superior ao brasileiro, tem para impor seu 
domínio no espaço cibernético. 

O sistema montado e gerenciado pela 
NSA contava com a cooperação dos países 
signatários do Tratado de Segurança UK-
-USA, que foram denominados os cinco olhos 
(the five eyes), que são: EUA, Inglaterra, Ca-
nadá, Austrália e Nova Zelândia. Estes países 
compunham a rede Echelon. Por hipótese, o 
inimigo também usufrui desta rede.

A rede Echelon propicia uma imensa 
amostra de dados para que se apliquem as 
técnicas de mineração dos metadados. Con-
siste em identificar ligações que contém em 
seu conteúdo palavras-chave arbitradas pelo 
elemento que monitora a rede (análise de 
conteúdo) combinando com padrões de co-
municações que fogem aos parâmetros esta-
tísticos de normalidade (análise de tráfego).

Os principais programas de vigilância 
que os membros da rede Echelon comparti-
lhavam eram: PRISM, Xkeyscore e Fairview.

O PRISM é um programa de vigilância 
que permite à rede Echelon obter dados esta-
tísticos dos acessos às principais suítes de apli-
cações na Internet, como Google, Microsoft, 
Apple, Yahoo!, Facebook, YouTube, AOL, 
Paltalk e Skype. 
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Esse programa permitia aos seus usu-
ários criar inferências estatísticas para análise 
de tráfego em relação aos horários de acesso, 
tempo de conexão, rede de conexões por e-mail 
(quais contas de e-mail costumam se comunicar) 
a partir dos dados brutos dos assuntos pesqui-
sados nos motores de busca da Internet etc.

Outro programa disponibilizado para a 
rede Echelon foi o XKeyscore. Esse progra-
ma permite acessar qualquer conta de e-mail 
dos servidores cooptados e em tempo real as 
ações dos usuários destas suítes de serviços.

Completando o sistema, o programa 
Fairview permitia redirecionar as comunica-
ções dos países estrangeiros para os bancos 
de dados da NSA. As gigantes das telecomu-
nicações cooptadas firmam parcerias com as 
empresas dos países estrangeiros; dessa for-
ma, esse acordo empresarial permitia o aces-
so indireto da NSA à infraestrutura informa-
cional dos países estrangeiros.

Esses programas caracterizam o domí-
nio da “nuvem”, ou seja, os principais nós 
troncais das incalculáveis rotas lógicas exis-

tentes na Internet podiam ser perfeitamente 
acessados pela NSA.

Uma solução

Para a concepção deste artigo, uma ro-
tina de acesso à Internet é tida como segura, 
se atender aos requisitos do modelo DICA 
ante as técnicas de mineração de dados apli-
cadas pela rede Echelon. Para tal, essa rotina 
deve garantir que:

a)	as estações configurem um tráfego de 
acordo com os padrões estatisticamen-
te comuns de acesso; na prática, que 
usem protocolos e serviços típicos para 
os usuários domésticos, como HTTP 
(porta :80 ou :8080), HTTPS (porta 
:443) e não tenha seu IP mascarado 
por proxy anônimo público; e

b)	a informação produzida também se 
adapte aos padrões médios de forma-
tos (extensões do tipo .jpg, .doc, .ppt, 
.mp3 etc.) em tamanhos relativamente 
comuns para a extensão considerada.

Figura 1 – Cronologia e serventia do PRISM
Fonte: www.br.wikipedia.com, a partir de dados da NSA vazados
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Também caracteriza o problema a 
presunção de que o inimigo, na fase da con-
solidação da invasão militar, permita que as 
pessoas comuns gozem de aparente norma-
lidade. Observa-se aqui que a opinião pú-
blica local também é um objetivo militar, 
portanto, não deverá haver a negação dos 
serviços públicos. Sendo assim, no espaço 
cibernético, a normalidade se traduziria na 
possibilidade de as pessoas acessarem seus 
internet-banking, realizarem cursos de ensi-
no a distância etc.

Conclui-se que, para o inimigo imple-
mentar um sistema global de vigilância eletrô-
nica, ele define como estratagema uma com-
binação de técnicas de mineração de dados. 
Primeiro, vasculha-se o conteúdo trafegado a 
partir de busca por palavras-chave. Identifi-
cando-se as estações que acessam ou hospedam 
conteúdo “alvo”, analisa-se o tráfego, criando-
-se inferências estatísticas e, principalmente, 
rastreio de IP para identificar os operadores.

Para estabelecer uma rotina que atenda 
aos pressupostos acima configurados, aplicou-
-se um questionário aos militares voluntários 
do Centro de Defesa Cibernética (CD Ciber), 
do Centro de Instrução de Guerra Eletrônica 
(CIGE) e do 1º Batalhão de Guerra Eletrôni-
ca (1º BGE), possuidores do Curso de Guerra 
Cibernética ou atuadores dessa atividade, no 
período de 24 de junho a 10 de 
julho de 2015, o qual obteve vinte 
e uma respostas.

Estas respostas foram con-
solidadas e analisadas pelo autor 
em conjunto com o entrevistado, 
o investigador Marcelo Coimbra 
da Polícia Civil do Estado do Rio 
de Janeiro (PCERJ), que compõe 

o corpo técnico da Delegacia de Repressão aos 
Crimes de Informática (DRCI). 

Ao final, a proposta de acesso que me-
lhor configuraria o modelo DICA ante a Rede 
Echelon consiste em utilizar os citados serviços 
normais da Internet como cachês de mensagem.

Por serem serviços normais, ou seja, de 
comum acesso, não fugiriam aos padrões estatís-
ticos de acesso diminuindo a relevância da aná-
lise de tráfego. 

Com prerrogativas de logins (acesso 
com identificação de usuário e senha) es-
peciais, os operadores acessam páginas que 
contém as mensagens operacionais. Esses 
serviços, normalmente, utilizam a aplicação 
HTTPS, ou seja, com um módulo Secure 
Socket Layer (SSL), que encripta a trans-
missão dos dados. 

Para evitar suspeitas e a busca delibe-
rada por palavras-chave das técnicas de vi-
gilância de redes conhecidas, os módulos de 
encriptação devem ser certificados e distribu-
ídos desde a paz estável e ter sua utilização 
ampla para não fugirem aos padrões de nor-
malidade estatística.

Assume-se que os membros da Echelon 
têm condições de quebrar os códigos SSL; 
portanto, para aumentar a segurança, esses 
módulos devem ter seus algoritmos constan-
temente atualizados. 

Figura 2 – Acesso a partir de terceiros idôneos
Fonte: o autor
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Ainda conclui-se que a produção da in-
formação deve contar com a sobreposição dos 
seguintes recursos: esteganografia com crip-
tografia simétrica com chaves criptografadas 
assimetricamente.

Também se deve pensar em segurança 
física. Uma vez que a rastreabilidade do aces-
so poderá ser feita pelo gestor de tecnologia 
da informação (TI) do invasor, só haverá con-
firmação se forem encontradas provas que 
relacionem o conteúdo aos operadores. Uma 
forma em que isso poderia ocorrer seria com 
a apreensão do computador que gerou a co-
nexão.

Dessa forma, medidas de segurança fí-
sica devem ser adicionadas. Exemplifica este 
conceito o desenvolvimento de um pen drive 
que autoexecute todas as configurações ne-
cessárias para que o acesso se dê através de 
uma máquina virtual. Isso garante que não se 
deixariam rastros no terminal de acesso que, 
mediante perícia técnica, comprovariam a li-
gação do acesso com a exploração da Inter-
net por parte do operador do Exército.

A solução do estado islâmico

A reportagem publicada pela Folha de 
São Paulo em 17 de setembro de 2015 apre-
senta uma possível solução encontrada pelo 
Estado Islâmico (EI) para explorar de forma 
não ortodoxa a rede mundial de computado-
res para se comunicar com suas células terro-
ristas e planejar os atentados de 2015 em Paris. 

Segundo a reportagem, o ministro do 
Interior belga, Jan Jabom, teria afirmado:

A pior comunicação [para se monitorar] 
entre esses terroristas é via Playstation 4 
(...) É muito difícil para os nossos serviços 

[de espionagem] — não apenas os belgas, 
mas serviços internacionais — decodificar a 
comunicação que é feita via  Playstation 4. 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 2015)

Os consoles Playstation 4 (PS4) permi-
tem jogos online com diversos jogadores simul-
tâneos (jogos multiplayers). Para tal, constituem 
uma rede segregada a Playstation Network 
(PSN), que permite aos jogadores estabelecer 
redes de comunicação gráficas e de voz. 

Por ser uma tecnologia popular e se-
gregada (com sistema de encriptação pró-
prio) a PSN oferece um grande desafio para o 
estabelecimento de métricas para a análise de 
tráfego. Segundo a detentora, Sony, são mais 
de 29 milhões de contas ativas.

Por vezes, os jogos apresentam um con-
texto muito próximo ao da realidade de ata-
ques terroristas; portanto, a análise de conte-
údo não consegue perceber que a exploração 
de termos como “bombas”, “explosão”, “ex-
plosivos” como suspeita. Esses são os termos 
típicos da rede, ou seja, não se destacam esta-
tisticamente para a análise de conteúdo.

Conclusão

O tema deste trabalho se relaciona com 
as Guerras Assimétricas, e adotou-se como 
referencial a posição desvantajosa, por criar 
os maiores desafios à resolução do problema 
científico. Porém, em outros tipos de Op, como 
as de apoio aos órgãos governamentais (Op 
AOG) e de pacificação (Op Pac), o Exército es-
taria em posição mais vantajosa, e os agentes 
perturbadores da ordem pública (APOP) po-
deriam se valer de TTP não ortodoxas para 
acessar a Internet e exercer seu C2.
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Sendo assim, ao mudar-se de pers-
pectiva, este trabalho também gera co-

nhecimento no campo da Inteligência Ci-
bernética.
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Introdução

O Exército Alemão desenvolve perio-
dicamente os cursos de comandan-
te de unidade, especificamente para 

militares de Nações Amigas não pertencentes 
à Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN), como forma de intercâmbio e aproxi-
mação entre esses países.

Na atualidade, a República Federativa 
da Alemanha é uma das potências político-eco-
nômicas da União Europeia (UE), além de seu 
poderio militar ser uma das referências entre os 
países europeus e também no âmbito da OTAN. 
Mesmo com os problemas históricos decorrentes 
da participação do país na Tríplice Aliança e no 
Eixo, respectivamente, nas Primeira e Segunda 
Guerras Mundiais, é inegável a importância da 
Alemanha no atual cenário mundial.

Essa realidade histórica avulta a impor-
tância desse tipo de cooperação militar realiza-
da com outros países. No caso do Brasil, a pro-
ximidade entre os exércitos cresce ainda mais, 
pois, nos últimos anos, nossa Força Terrestre 
adquiriu diversos materiais alemães, como 
o canhão antiaéreo GEPARD 1A2, o veículo 
blindado LEOPARD 1A5BR e a viatura blin-
dada lançadora de pontes LEOPARD 1 BR.

Com essa maior aproximação das na-
ções, a troca de conhecimentos entre ambas 

aumentou nos últimos anos, com oficiais e 
sargentos brasileiros realizando diversos cur-
sos táticos e técnicos no Exército Alemão, 
enquanto que oficiais alemães vêm ao Brasil 
realizar alguns cursos, como o de Comando 
e Estado-Maior, na Escola de Comando de 
Estado-Maior do Exército (ECEME).

A seguir, serão apresentadas a rotina e as 
experiências do Curso de Comandante de Uni-
dade de Artilharia de Campanha na Alemanha.

Desenvolvimento

As atividades nas Forças Armadas Ale-
mãs (Bundeswehr) tiveram a duração de cerca 
de 10 meses, sendo que a primeira parte era 
voltada para o aprendizado da língua alemã, e 
a segunda era o curso propriamente dito.

O estudo do idioma alemão

Os seis primeiros meses se desenro-
lam no Bundessprachenamt, que é a escola 
de idiomas do Governo Alemão. Localizado 
na cidade de Hürth, no oeste alemão (Figura 
1), o instituto tem por objetivo ensinar a mi-
litares e a funcionários civis do governo alemão 
outros idiomas bem como receber e preparar 
militares de nações amigas para a realização de 
seus respectivos cursos.

Cap Art (AMAN/03), mestre em Operações Militares (EsAO/11). Atualmente, é instrutor do Curso de 
Artilharia da EsAO.

1

O Curso de Comandante de Unidade de 
Artilharia no Exército Alemão

Marcus Emanuel Azevedo Bezerra1
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As aulas do idioma alemão eram minis-
tradas diariamente no período da manhã, e os 
alunos tinham o período da tarde voltado para 
o estudo. Eram disponibilizados diversos meios 
para facilitar o aprendizado, como laboratórios 
de informática, biblioteca, visitas culturais e au-
las de apoio.

No final de cada trimestre, era realizada 
uma prova de proficiência linguística, na qual 
o aluno deveria atingir o padrão mínimo para 
prosseguir no curso. Ao fim do semestre, cada 
militar deveria atingir o nível de proficiência 
dois na expressão oral, na compreensão audi-
tiva e na leitora. Para a expressão escrita, era 
exigido o nível de proficiência um.

Apesar da dificuldade em aprender uma 
língua com estrutura tão diferente da portugue-

sa, a imersão no idioma alemão e a qualidade 
do ensino da escola em muito contribuem para 
que os militares tenham a capacidade necessária 
para o prosseguimento das atividades do curso.

O 295º Batalhão de Artilharia

Após o sucesso na primeira parte das ati-
vidades, cada militar de nação amiga é enviado 
para uma unidade alemã, onde acompanha a 
rotina do quartel por cerca de três meses e de-
sempenha as principais funções inerentes ao ca-
pitão e ao tenente.

No meu caso, fui designado para o 295º 
Batalhão de Artilharia (Artilleriebataillon 295), 
orgânico da Brigada Franco-Germânica (Deuts-
ch-Französiche Brigade). Localizado, na época, 
na cidade de Immendingen, no sul da Alema-
nha (Figura 1), o quartel participava do projeto 
de aproximação militar com a França, inclusive 
havendo um pelotão de infantaria francês ocu-
pando suas instalações.

Conforme apresentado na Figura 2, 
observa-se que a estrutura da Brigada é di-
vidida em unidades francesas e alemãs. Por 

Figura 1 – Mapa da Alemanha, com destaque para 
as cidades de Hürth e Immendingen
Fonte: adaptado do Guia Alemanha

Figura 2 – Organograma da Brigada Franco-Germânica
Fonte: adaptado de Deutsch-Französiche Brigade
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parte da Alemanha, são dois batalhões de in-
fantaria, um de artilharia e uma companhia 
de engenharia. Já do lado francês, há um 
regimento de infantaria e um regimento de 
cavalaria. O comando e o apoio logístico são 
conduzidos de forma combinada.

A organização do 295º Batalhão de Ar-
tilharia é parecida com o organograma de um 
grupo de artilharia de campanha brasileiro. 
A unidade é constituída por um estado-maior 
e cinco baterias. A 1ª bateria tem a função se-
melhante à da bateria comando no Exército 
Brasileiro. Ela é responsável pela logística, 
transporte, comunicações, meteorologia, co-
ordenação do tiro e busca de alvos. As 2ª e 3ª 
são as baterias de obuses, enquanto que a 4ª 

possui o foguete como material de dotação. 
A 5ª Bia é responsável pela formação e pre-
paração do pessoal que está indo para missão 
no exterior.

Além das subunidades já citadas, havia 
ainda a Companhia de Formação de Recru-
tas, com a missão de realizar o período básico 
para todos os soldados recém-chegados ao 
Exército Alemão, que servirão posteriormen-
te na região próxima ao aquartelamento.

O Curso de Comandante de 
Unidade de Artilharia

A instrução foi realizada simultanea-
mente às atividades rotineiras da OM, seguin-

Figura 3 – Organograma do 295º Batalhão de Artilharia
Fonte: adaptado de Deutsches Heer
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do o expediente normal do Batalhão. O cur-
so foi dividido em quatro partes. O primeiro 
mês, sob responsabilidade da 1ª Bia e do S-3; 
o segundo mês, da Bateria de Foguetes e da 
Companhia de Formação de Recrutas; a pri-
meira quinzena do terceiro mês, das baterias 
de obuses; e a última quinzena do terceiro 
mês, novamente da 1ª Bia.

Essa divisão possibilitou acompanhar 
exercícios e instruções de todas as baterias e 
sistemas de Artilharia, observando como cada 
militar desempenhava sua função, particular-
mente os Cmt SU. A seguir, serão descritos 
os principais ensinamentos colhidos durante 
o período do curso.

Preparação da tropa de missão de paz

Assim como no Brasil, a Alemanha 
também possui um Centro de Instrução de 
Missões de Paz. No entanto, esse Centro não 
costuma ministrar instruções para os diversos 
contingentes. Há um quartel, normalmente 
que já tenha enviado efetivo para o local, que 
é escalado como o responsável por ministrar 
instruções preparatórias durante duas sema-
nas. O Centro de Instrução apenas estabelece 
diretrizes e coordena essas instruções.

Durante o estágio, foi possível acom-
panhar a preparação dos diversos militares 
que iriam para o Mali. As instruções englo-
baram a história e os costumes dos países 
estrangeiros, tiro, marcha motorizada, téc-
nicas de ação imediata, higiene e primeiros 
socorros em combate, profilaxia das princi-
pais doenças do local, explosivos e campo 
minado, comunicações, vasculhamento e 
orientações sobre as medidas administrati-
vas necessárias para a missão.

Linha de fogo

Devido às particularidades entre os 
materiais e as formações de seus militares, 
existem algumas diferenças importantes en-
tre as linhas de fogo da Artilharia brasileira e 
alemã. Primeiramente, é previsto que todos 
os batalhões tenham uma dualidade de mate-
rial. Normalmente, existem duas baterias de 
obuses e uma de foguetes. Isso permite que 
cada unidade tenha maior flexibilidade de 
emprego, ficando a cargo da central de tiro 
do batalhão escolher qual o meio mais ade-
quado para bater o alvo. No entanto, esse 
aspecto dificulta a logística, principalmente 
na manutenção de viaturas e no remunicia-
mento.

A Bateria de Foguetes é dotada do Sis-
tema MARS II. Cada subunidade tem a dota-
ção prevista de duas linhas de fogo a quatro 
peças de foguete. O foguete tem um alcance 
de até 40km, podendo ser empregado com 
a finalidade de destruição de um alvo ou de 
lançamento de minas AC.

Normalmente, a linha de fogo de fo-
guetes é empregada descentralizada em 
seções, de duas peças cada. No entanto, de 
acordo com a análise do alvo, também pode 
atuar com as peças isoladamente ou com a li-
nha de fogo toda centralizada.

Além da artilharia de foguetes, o 
Exército Alemão possui apenas um modelo 
de obuseiro, o Panzerhaubitzer 2000 (PZH 
2000), autopropulsado e com o calibre de 
155mm. O alcance do armamento pode che-
gar a 40km, com munição especial, ou 30km, 
com munição normal.

Ambos os materiais possuem um simu-
lador na unidade, que permite todo o treina-
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mento dos procedimentos da guarnição. É 
possível realizar também um treinamento 
de pane, em que o instrutor insere um de-
feito e observa a conduta da guarnição da 
peça. Ao término da instrução, é possível 
discutir os erros e os acertos de cada mi-
litar, através de vídeos gravados pelas di-
versas câmeras localizadas no interior do 
simulador.

Controle de tiro

O comando e controle da Artilharia ale-
mã destaca-se por ser completamente in-
formatizado. O posto de comando (PC) é 
montado sobre rodas, com cada elemento 
(S-2, S-3, S-4, central de tiro, oficial de in-
formática e controlador do espaço aéreo) 
utilizando uma viatura com contêiner. As 
retaguardas dessas viaturas são ligadas 
através de uma plataforma desmontável, 
possibilitando a montagem e abertura 
do PC em 30 minutos e mais duas horas 
e trinta minutos para todas as melhorias 
possíveis.

Todo o controle do tiro é extrema-
mente dependente dos meios informatiza-
dos, especificamente do sistema ADLER. 
Há uma carta de situação na central de tiro 
(C Tir), mas ela é pouco usada. Normal-
mente utiliza-se apenas a carta digitaliza-
da no programa. Como o computador faz 
todo o trabalho de locação do alvo e cálcu-
lo dos elementos de tiro, a C Tir trabalha 
apenas distribuindo as missões de tiro para 
as baterias, definindo o método e o tipo 
de munição do tiro e coordenando o tiro 
para que haja segurança das tropas amigas 
e dos elementos civis.

Comunicações

A estrutura das comunicações na Arti-
lharia alemã é bem semelhante à empregada 
no Brasil. Prioriza-se o meio rádio, tendo em 
vista a grande mobilidade da tropa blindada. 
Contudo, o meio fio também é utilizado nos 
elementos de menor mobilidade.

Há também o sistema de transmissão de 
dados de artilharia ADLER, que é um progra-
ma que facilita o comando e controle para o 
apoio de fogo. Todos os elementos do apoio de 
fogo possuem um computador com esse pro-
grama, sendo que o observador avançado (OA) 
utiliza um pequeno computador de mão, e os 
demais, um laptop. Eles são capazes de enviar 
mensagens e arquivos para os outros integran-
tes do sistema.

 Por exemplo, o OA envia a mensagem 
inicial, com todas as informações sobre o alvo 
inimigo, através do sistema. A central de tiro é 
capaz de imediatamente receber os dados, au-
tomaticamente locar o alvo em uma carta com-
putadorizada; o próprio sistema informa os 
elementos de tiro e sugere a mensagem de tiro 
ideal para bater este tipo de alvo. Caso o S-3 
ou seu substituto na central de tiro deseje fazer 
alguma alteração na mensagem, pode fazer no 
próprio programa, que disseminará para todos 
os outros elementos interessados. As linhas de 
fogo recebem os elementos de tiro; como cada 
peça também possui o sistema ADLER, a pon-
taria é feita automaticamente na elevação e na 
deriva informadas através do programa.

Topografia

Diferentemente do Brasil, não existe 
um grupo de topografia nos batalhões de ar-
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tilharia alemães. Como cada obuseiro possui 
um sistema de orientação por GPS, todo o 
trabalho topográfico é feito através deste, e 
as localizações de todos os elementos do ba-
talhão são automaticamente registradas no 
sistema ADLER, que realiza os cálculos ne-
cessários para o tiro. A principal vantagem 
desse processo é não necessitar a realização 
do levantamento topográfico anteriormente. 
Dessa forma, há maior rapidez e sigilo nas 
operações.

Observação e busca de alvos

O Exército Alemão prioriza muito a 
atividade de observação e busca de alvos. A 
grande maioria das unidades de manobra e 
de apoio de fogo possui meios para realizar o 
esclarecimento do teatro de operações.

A concepção de emprego dos meios de 
busca de alvos (BA) no Exército Alemão dife-
re da doutrina adotada no Brasil. Além dos 
observadores avançados, há também outros 
meios de BA no próprio batalhão, já que não 
existe artilharia divisionária ou uma Bia BA 
que atue em proveito de toda a Artilharia.

A 1ª Bia possui um Grupo do VANT e 
um grupo de radar contrabateria, enquanto 
que as baterias de obuses possuem seus ob-
servadores avançados e um grupo de radar 
terrestre.

O Grupo do VANT é dotado de cinco 
aeronaves KZO, sendo que até duas são capa-
zes de atuar simultaneamente por um curto 
espaço de tempo. Cada VANT pode demorar 
até três horas para que os testes iniciais sejam 
feitos e ele possa ser lançado, tem a capaci-
dade de voar por até sete horas e cobre uma 
distância de 100 a 140km, dependendo das 

condições climáticas. O Grupo é constituído 
por uma viatura (Vtr) de lançamento, uma 
Vtr de controle, uma Vtr antena, uma Vtr de 
salvamento, uma Vtr de manutenção, uma 
Vtr de abastecimento e uma Vtr de transpor-
te do VANT. Além das unidades de artilharia, 
os grupos do VANT também são orgânicos 
dos batalhões de esclarecimento e dos bata-
lhões em missão no exterior.

Como vantagens do equipamento, des-
tacam-se a boa imagem gerada através de sua 
câmera termal e a possibilidade de conduzir 
fogos de artilharia. É ainda um ponto forte 
a presença de militares altamente especializa-
dos no material, com cursos específicos de até 
seis anos de duração, capazes de executar a 
manutenção e o reparo durante uma opera-
ção ou realizar maiores reparos com o auxílio 
da empresa fabricante da aeronave.

O sistema possui algumas desvantagens 
também. O alto custo limita muito os exercí-
cios com o lançamento real do mesmo. Ob-
serva-se também que as condições climáticas 
são uma grande limitação, principalmente 
a chuva, o vento e o calor acima de 40°C. A 
demora de três horas na execução dos testes 
iniciais, que devem ser executados com a via-
tura parada na posição de lançamento, desfa-
vorece a segurança do pessoal e do material.

O grupo do radar COBRA é orgânico 
dos batalhões de artilharia, porém nem todas 
as organizações militares possuem esse equi-
pamento. A Unidade possui dois radares ca-
pazes de detectar o som ou o sinal de obuses, 
foguetes e outros radares.

O alcance de 40km é adequado ao al-
cance da artilharia alemã. Cada radar é mon-
tado em uma viatura blindada, com um gera-
dor acoplado. A tripulação de apenas quatro 
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militares é capaz de colocar o equipamento 
funcionando em três minutos e mantê-lo 
ininterruptamente em operação através 
do gerador ou de outra fonte de energia 
disponível. Através do sistema ADLER, a 
viatura se comunica diretamente com a C 
Tir GAC.

O radar Terrestre ABRA é orgânico 
das Bia O, fazendo parte do grupo de ob-
servação. Cada Bia possui um equipamen-
to, sendo que através de revezamento é 
possível ter ininterruptamente um ABRA 
em funcionamento.

O radar possui um alcance de 40km 
e é equipado em uma VBTP, sendo que o 
interior da Vtr foi adaptado com a instala-
ção de computadores para a guarnição. As-
sim como o radar COBRA, o equipamento 
também possui o sistema ADLER, mas faz 
ligação com a C Tir Bia.

Logística e manutenção

Como a grande maioria dos mate-
riais empregados é de fabricação alemã, 
a logística é muito facilitada. Há contra-
tos com as empresas para a manutenção 
dos equipamentos e das viaturas e há uma 
compatibilidade grande das peças entre 
os materiais. Praticamente todos os veícu-
los blindados possuem o mesmo chassi.

Além disso, a fim de diminuir os en-
cargos com a manutenção de viaturas, há um 
contrato com uma empresa civil, que possui 
uma oficina nas próprias instalações da Uni-
dade. Para casos mais complexos, eles deslo-
cam a viatura indisponível para a central da 
fábrica. Analisando-se os números antes e 
depois do início desse acordo, fica evidente 

que a disponibilidade de viaturas melhorou 
muito após a chegada da empresa.

Emprego da artilharia

Apesar da diferença de material, o 
emprego da Artilharia alemã assemelha-se 
muito com o da brasileira. Os processos de 
planejamento e reconhecimento são bem 
parecidos. A maior diferença é a ausência 
de uma artilharia divisionária (AD). Esse 
fato justifica-se por haver apenas quatro 
batalhões de artilharia no Exército Alemão, 
não havendo efetivo suficiente para a mobi-
lização de uma AD.

Sem que possua um escalão de Ar-
tilharia superior, cada batalhão possui os 
meios complementares que seriam encon-
trados em uma AD, como a busca de alvos e 
a meteorologia.

Conclusão

Diferente do que acontece em outros 
cursos, o Curso de Comandante de Unidade 
de Artilharia no Exército Alemão oferece a 
chance de participar da rotina de um quar-
tel de corpo de tropa. Essa particularidade 
mostrou-se uma excelente oportunidade de 
conhecer a rotina de uma nova Força. Após 
o período de quase um ano de missão, foi 
possível observar que, mesmo com todas as 
diferenças culturais, econômicas e científico-
-tecnológicas, as atividades dos exércitos são 
muito parecidas.

Sendo assim, o curso foi uma missão de 
extrema valia para o amadurecimento profis-
sional do capitão aperfeiçoado bem como para 
o enriquecimento cultural do oficial.
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1

Educação a distancia (EAD)
Uma modalidade de ensino compatível para a carreira militar

Einstein Eugênio Moura Pedrosa1

Introdução

O mundo evolui, e a sociedade acom-
panha esta evolução através das 
tecnologias que transformam tudo 

o que está ao seu redor; com isso, o conhe-
cimento é visto como um recurso essencial 
para que os indivíduos possam enfrentar com 
competência os desafios do século XXI. Dessa 
forma, a educação tem-se constituído em uma 
das grandes preocupações, e o investimento 
nessa área representa o melhor caminho para 
a redução das diferenças sociais e para a qua-
lidade de vida de todos na sociedade. 

Uma grande gama de militares do 
Exército Brasileiro espalhados pelos rincões 
deste Brasil afora não possui uma especiali-
zação, devido à peculiaridade da carreira. A 
construção deste artigo pretende apresen-
tar a relevância dessa modalidade de ensino 
como uma ferramenta chave para os milita-
res e discutir se educação a distância (EAD) 
pode ser o diferencial que faltava para que 
esse “público-alvo” tenha uma alternativa que 
concilie trabalho e estudo na caserna. 

A caserna faz com que o militar abdi-
que de muitas coisas, mas seria um erro abdi-

car do conhecimento. Observando as peculia-
ridades da carreira, percebe-se que, além da 
formação militar, é necessária uma formação 
nas áreas de humanas ou exatas, com intuito 
de manter-se atualizado, compreender me-
lhor o mundo em que vivemos e diminuir as 
diferenças sociais. 

Educação a distância 

A educação a distância é uma forma 
que difere em vários aspectos do modelo con-
vencional. Um ponto que expande essa dife-
rença está na relação professor-aluno, uma 
vez que estes estão separados fisicamente, o 
que não permite de forma efetiva a relação de 
amizade, aproximação e observação.

Permitir que ambos se conheçam e 
interajam efetivamente é um desafio para a 
EAD, o que, de certa forma, só acontece na 
modalidade convencional, em que professo-
res e alunos estão presentes em um mesmo 
espaço físico. 

O papel do educador é de fundamen-
tal importância e, para que o docente tenha 
êxito no exercício de sua função, são necessá-
rios dedicação, entusiasmo, preparo técnico-
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-profissional, além de manter-se atualizado 
com vistas ao constante avanço tecnológico, 
que provoca mudanças em todos os aspec-
tos, inclusive no campo educacional. Essas 
mudanças requerem adequações e ajustes 
por parte da escola como um todo. 

Dessa forma, o ensino a distância é 
mais susceptível à intensidade desse avan-
ço, uma vez que sua estrutura é formada 
por meios, pessoal e material que operam 
com recursos voltados para a tecnologia, a 
informação e a comunicação. Ainda foca-
do nesse aspecto, é oportuna a afirmação 
“que o principal desafio consiste em abrir 
as portas para a mudança e para a inova-
ção tecnológica, sem prejuízo dos avanços 
em favor do ensino” (FENSTERMACHER, 
1989, p. 89).

Nesse contexto, segundo Belloni 
(2003, p. 45),

o uso mais intenso dos meios tecnológicos de 
comunicação e informação torna o ensino 
mais complexo e exige a segmentação do ato 
de ensinar em múltiplas tarefas. Esta segmen-
tação é a característica principal da EAD.

A qualidade da educação foi e sempre 
será um ponto de grandes discussões, seja na 
modalidade educacional a distância ou na for-
ma convencional. Somente com uma prática 
pedagógica atuante pelos responsáveis pela 
aplicação e pela direção dos trabalhos em sala 
de aula virtual ou presencial será possível a 
consolidação de uma educação significativa.

Sendo assim, a EAD se propõe como 
uma ampliação das possibilidades de acesso 
à educação, com preocupação com o com-
promisso de ser um projeto pedagógico de 
utilidade para a sociedade. Para exercer 

esse papel, a educação a distância não fun-
ciona apenas como uma substituta da educa-
ção presencial. Por isso, sua função social é 
promover o acesso à educação e, portanto, a 
democratização do saber. Assim ela propor-
ciona certa flexibilidade e comodidade ao 
processo de ensino aprendizado, concilian-
do tempo e espaço e possibilitando alcançar 
pessoas em locais distantes e dispersos geo-
graficamente.

A EAD, pelas suas próprias caracterís-
ticas, se constitui em um canal privilegiado 
de interação constante com o desenvolvi-
mento científico e tecnológico dentro do 
setor das Comunicações. Como qualquer 
forma de educação, precisa se firmar como 
uma prática social significativa em relação a 
todo e qualquer projeto de ensino. Só assim 
é que o ensino a distância pode ser conside-
rado um ensino de credibilidade.

Assim a educação a distância constitui 
um mecanismo de democratização de acesso 
a novas linguagens midiáticas e a inserção 
ou reinserção de contingentes excluídos da 
sociedade digitalizada e globalizada. O co-
nhecimento do futuro busca formar mentes 
conscientes, para que o homem possa de-
senvolver sua tripla realidade, em sua indi-
vidualidade, na coletividade e, como um ser 
planetário, constituindo-se em um ser ético 
e humanista. Segundo Morin,

[...] estabelecer uma relação de controle 
mútuo entre a sociedade e os indivíduos 
pela democracia e conceber a humanidade 
como comunidade planetária. A educação 
deve contribuir não somente para a toma-
da de consciência de nossa Terra-Pátria, mas 
permitir que esta consciência se traduza em 
vontade de realizar a cidadania terrena. 
(MORIN, 2014, p.63)
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Possibilidades e dificuldades na EAD

Na modalidade EAD, independente do 
meio que se utiliza para o aprendizado, é 
necessária a observância de vários aspectos 
em relação à escola e aos sujeitos submeti-
dos a essa forma de ensino, porque ocorre 
mudança no meio em que a educação e a 
comunicação entre alunos e professores se 
realizam, trazendo mudanças ao ensino e à 
aprendizagem. 

Dentre os vários conceitos da educa-
ção a distância vistos no decorrer deste arti-
go, podemos questionar as possibilidades e as 
dificuldades encontradas no ensino a distân-
cia, através da comunicação, a organização, o 
suporte, a estrutura necessária ao funciona-
mento, a questão espacial, a separação física 
entre alunos e professores etc.

A educação a distância alcança pesso-
as residentes em áreas isoladas ou aqueles 
que não têm condições de cursar o ensino 
regular no período apropriado; no caso dos 
militares, em função de suas atividades de 
trabalho, recursos financeiros etc. 

Assim, a EAD se apresenta como uma 
modalidade educacional que proporciona 
certa comodidade e flexibilidade ao proces-
so de ensino-aprendizagem, principalmen-
te se levarmos em conta os fatores tempo e 
espaço. 

Nesse contexto, segundo Levy, 

Educação a distância (EAD) emerge nessa 
sociedade na qual vivenciamos a constante 
transformação e modificação do significado 
e uso das palavras “tempo e espaço”, isto é, 
o tempo não é mais estático, ou um espa-
ço local, e sim tempo e espaço globalizado. 
(LEVY, 1999, p.44).

Analisando a questão do aprendizado, 
faz-se necessário ressaltar que, para o profes-
sor e o aluno desempenharem com eficiência 
seu papel, é preciso a observância dos aspec-
tos relacionados à EAD. Primeiramente, ela 
lhes exige conhecimentos e habilidades dos 
meios utilizados para o estabelecimento da 
comunicação (internet, multimídias).

A interação entre professor e aluno é 
um ponto preocupante, porém ela ocorre de 
forma indireta, por meio de dispositivos tec-
nológicos e de rede, exigindo assim maturi-
dade, autonomia, comprometimento pessoal, 
a fim de fluir este aspecto na relação. É neces-
sário que o professor crie um ambiente que 
proporcione motivação ao estudante, a fim 
de adquirir disposição para aprender. 

Mas, para que o estudante possa apren-
der de maneira significativa, é preciso que ele 
possua algumas características imprescindí-
veis ao ensino-aprendizagem a distância, tais 
como, iniciativa, dedicação, maturidade, orga-
nização, pois do contrário terá muitas dificul-
dades. Segundo Belloni, (2003, p.154) “muitos 
estudantes a distância encontram dificuldades 
para responder às exigências desse contexto 
educacional, as necessidades de gerência do 
tempo, planejamento e autodireção”. 

O acompanhamento das atividades 
e o desempenho por parte do estudante a 
distância nem sempre são observados pelo 
professor, que, para prestar o apoio necessá-
rio ao bom aprendizado, deve compreender 
a concepção do curso, estando preparado 
para orientar o aluno. Caso tal situação não 
ocorra, o estudante pode se sentir sozinho e 
abandonado, dessa forma, há uma fratura no 
diálogo, e tal situação levará geralmente à de-
sistência do curso. 
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Nesse contexto, destaca-se a importân-
cia do papel do professor no auxílio ao estu-
dante, procurando incentivá-lo, envolvendo-
-o para que ele possa despertar e desenvolver 
atitudes que facilitem a obtenção do bom re-
sultado no aprendizado. 

Portanto, se aproveitarmos as possibili-
dades de forma consciente e com maturidade, 
é possível ao estudante atingir seu objetivo e 
concluir com aproveitamento o curso. Não 
basta apenas a instituição possuir uma ótima 
estrutura, contar com os modernos recursos 
tecnológicos e com excelentes professores, se 
o aluno não contribuir com sua dedicação. 
Nesse caso, tanto a escola como o aluno têm 
de estar bem sintonizados em suas funções e 
com objetivos bem definidos. Assim, o proces-
so de ensino será uma educação a distância 
significativa. 

EAD como alternativa para os militares 

De acordo com o Art. 142 da Constitui-
ção Federal do Brasil de 1988, 

As Forças Armadas, constituídas pela Mari-
nha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regu-
lares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se 
à defesa da Pátria, à garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de qual-
quer destes, da lei e da ordem. (BRASIL, 
CF/1988)

Nesse contexto, aqueles que almejam a 
carreira das armas compreendem o estudo e 
a formação, ingressam nessa instituição por 
meio de concurso público e optam por se es-
pecializar em uma das armas — Infantaria, 

Cavalaria, Comunicações, Engenharia e Arti-
lharia —, tendo como opção, os quadros e ser-
viços, que compreendem Saúde, Intendência, 
Material Bélico e Assistência Religiosa. 

Ao ingressar via concurso público, o ci-
dadão pode escolher dentre as várias escolas 
militares que possuem a responsabilidade de 
formar os oficiais ou os sargentos de carreira 
do Exército Brasileiro.

A carreira militar exige daquele que 
nela ingressa disciplina, dedicação exclusiva, 
transferência à revelia, obediência irrestrita 
às severas normas disciplinares e aos estri-
tos princípios hierárquicos que condicionam 
toda a sua vida pessoal e profissional. 

Além disso, a carreira militar possui ca-
racterísticas ímpares, se comparadas a outras 
profissões, tais como risco de vida, disponi-
bilidade permanente, vigor físico, mobilidade 
geográfica, formação específica e aperfeiçoa-
mento constante. 

O exercício da profissão militar exige 
uma rigorosa e diferenciada formação. Ao 
longo de sua vida profissional, o militar de 
carreira passa por um sistema de educação 
continuada, que lhe permite adquirir as ca-
pacitações específicas dos diversos níveis de 
exercício da profissão militar e realiza reci-
clagens periódicas para fins de atualização 
e de manutenção dos padrões de desempe-
nho. 

Ao longo da carreira militar, por ne-
cessidade do serviço e de forma temporária, 
o militar passa pela questão da mobilidade 
geográfica, isto é, pode ser movimentado em 
qualquer época do ano, para qualquer região 
do país, indo residir, em alguns casos, em lo-
cais inóspitos e destituídos de infraestrutura 
de apoio à família e à educação. 
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Nesse sentido, percebeu-se que as con-
dições às quais os militares são submetidos 
durante a carreira nem sempre favorecem 
aqueles que buscam uma especialização, com 
uma ferequência regular às aulas presenciais. 
Essa preocupação me levou a questionar se a 
EAD é uma alternativa possível para a con-
quista dos objetivos por eles pretendidos.

As características que permeiam a EAD, 
de certa forma, a tornam uma educação aces-
sível a considerável parcela da sociedade bra-
sileira, que, por circunstâncias diversas, não 
tem condições de frequentar um estabeleci-
mento educacional na forma convencional. 

Nesse contexto, a EAD se apresenta 
como uma modalidade capaz de incluir aque-
les que buscam o saber, dando assim grande 
contribuição social, conforme estabelecido no 
Art. 1º do Decreto nº 2.494, de 10 de feve-
reiro de 1998, que regulamenta o Art. 80 da 
LDB (Lei nº 9.394/96): 

[...] A EAD possibilita a autoaprendizagem, 
com a mediação de recursos didáticos orga-
nizados, apresentados em diferentes supor-
tes de informação, utilizados isoladamente 
ou combinados, e veiculados pelos diversos 
meios de comunicação. Os cursos ministra-
dos sob a forma de EAD serão organizados 
em regime especial, com flexibilidade de 
requisitos para admissão, horários e dura-
ção, sem prejuízo, quando for o caso, dos 
objetivos e das diretrizes curriculares fixa-
das nacionalmente. (BRASIL, 1996) 

Assim, a EAD se apresenta como uma 
modalidade educacional flexível, que pro-
porciona compatibilidade entre os estudan-
tes — que provêm de diferentes realidades 
sociais e econômicas e de diferentes experi-
ências de vida, além de trazerem interesses 

profissionais e necessidades individuais — e 
lhes permite a conquista do saber.

Ainda no aspecto flexibilidade acerca 
da EAD, Moran (2010, p.145) afirma:

essa flexibilidade de processos e modelos é 
fundamental para avançar mais, para ade-
quar-nos às inúmeras possibilidades e ne-
cessidades de formação contínua de todos.

Dessa forma, pretendeu-se investigar 
se a EAD é uma alternativa viável para os mi-
litares do Exército Brasileiro, em função de 
sua peculiaridade institucional, e se é possível 
conciliar trabalho e estudo na caserna e, ainda, 
considerar indispensáveis os atributos como 
disciplina, iniciativa, autonomia e autodireção 
para um aprendizado satisfatório. Segundo 
Moore (2003, p.59), “o sucesso na aprendiza-
gem a distância está relacionado às questões 
de autonomia e autodireção do aprendiz”.

Segundo Litwin (2001, p.188), “as pro-
postas da EAD estão se caracterizando pela 
multiplicidade de recursos pedagógicos obje-
tivando a construção do conhecimento”. As-
sim, a educação a distância se apresenta como 
uma modalidade educacional viável e se tor-
na compatível para os militares que buscam a 
construção do conhecimento e não dispõem 
de tempo e de condições de locomoção.

Nesse contexto, segundo Moran (2010, 
p.69), “a EAD é uma opção importante para 
aprender ao longo da vida, para a formação 
continuada, para aceleração profissional, 
para conciliar estudo e trabalho”. 

Considerações finais

O artigo sobre a EAD teve como pro-
pósito obter o maior número possível de in-
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formações para difundir o tema. Resultou-se 
que a EAD como modalidade educacional foi 
criada com o sentido de proporcionar certa 
flexibilidade e comodidade ao processo de 
ensino-aprendizagem, conciliando tempo e 
espaço, possibilitando a inovação de procedi-
mentos por utilizar os mais diversos meios de 
comunicação, aliados ao método e à didática 
para o processo de ensino, pela possibilidade 
de chegar a alcançar as pessoas em locais dis-
tantes e dispersos geograficamente. Por outro 
lado, as raízes de qualquer problema encon-
tram-se nas suas origens, por isso, com o in-
tuito de encontrar respostas para o objetivo, 
foram abordadas características e peculiari-
dades bem como identificados o perfil profis-

sional e outros elementos de grande contri-
buição para a investigação do problema. 

Dessa forma, consumou-se que a car-
reira militar exige disciplina, dedicação ex-
clusiva, transferência à revelia, obediência ir-
restrita às severas normas disciplinares e aos 
estritos princípios hierárquicos que condicio-
nam sua vida pessoal e profissional.

As dificuldades que a carreira militar im-
põe, concomitantemente com a flexibilidade e 
comodidade de que a EAD dispõe, torna a EAD 
uma modalidade de ensino viável e compatível 
para que os militares possam obter uma espe-
cialização, porque permite a conciliação entre 
estudo e trabalho na caserna, driblando as pe-
culiaridades que a carreira impõe.
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Introdução 

Os indivíduos precisam realizar, ao 
longo da vida, diversas escolhas fi-
nanceiras e, para isso, necessitam 

de informação e de algum conhecimento 
nessa área. Além disso, estamos envolvidos, 
diariamente, com finanças, seja no ambiente 
escolar, familiar ou profissional. Entretanto, a 
educação financeira tornou-se um tema bas-
tante preocupante no Brasil, pois a população 
brasileira lida com o dinheiro de maneira de-
sastrosa, levando às dívidas, às dificuldades em 
adquirir bens e à tomada de decisões sem foco. 

O Brasil detém um contingente de 
analfabetos financeiros. A falta de equilíbrio 
nas finanças das famílias leva a um grande 
problema para o Brasil: a inadimplência. De 
acordo com pesquisa feita pela Serasa Expe-
rian, em abril de 2015, a inadimplência no 
Brasil cresceu 15,8% em um ano. Diante des-
se cenário preocupante, o Governo Brasileiro 
tem promovido iniciativas de educação finan-
ceira à população, através da Estratégia Na-
cional de Educação Financeira (ENEF). To-
davia, os agentes que mais promovem ações 
relacionadas aos temas financeiros são as ins-
tituições financeiras privadas, com o foco na 

orientação e consumo de seus produtos, ou 
seja, com reflexões e orientações destinadas a 
objetivos, geralmente, bem particulares. 

A partir disso, cabe verificar: as inicia-
tivas do Governo, dos órgãos públicos e das 
instituições privadas, em relação à educação 
financeira, são eficazes na vida dos militares 
temporários do Exército Brasileiro que ser-
vem na cidade de Porto Alegre? A fim de 
responder à problemática de pesquisa, 60 
militares temporários que servem na área 
militar do Centro Histórico de Porto Alegre 
responderam ao questionário da pesquisa. O 
questionário foi construído com o total de 42 
questões de múltipla escolha, separadas em 
seis tópicos distintos:

A.	Informações pessoais – 7 questões
B.	Educação financeira no Brasil – 5 ques-

tões
C.	Salário, despesas e hábitos pessoais – 9 

questões
D.	Investimentos e decisões para o futuro 

– 10 questões
E.	Economia brasileira – 5 questões
F.	Bancos – 6 questões

Houve a preocupação de não destinar a 
pesquisa para somente um nível hierárquico 

Soldado do Efetivo Profissional, graduado em Administração de Empresas e pós-graduando em Con-
troladoria e Finanças pela PUCRS. Atualmente, serve na Divisão de Pessoal do Comando Militar do Sul.

1

A influência da educação financeira aos
militares temporários do Exército Brasileiro

Daniel Mezzomo Halmenschlager1
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dos militares. Haja vista as inúmeras divisões 
hierárquicas na estrutura organizacional do 
Exército, os 60 questionários confeccionados 
foram distribuídos a um número igual de mi-
litares em cada posto e graduação da referida 
Instituição. Dessa forma, os questionários fo-
ram respondidos por: primeiros-tenentes, se-
gundos-tenentes, terceiros-sargentos, cabos, 
soldados do efetivo profissional e soldados do 
efetivo variável, dez de cada.  

Esse estudo teve o objetivo de analisar a 
aptidão financeira dos militares temporários 
do Exército Brasileiro, a fim de constatar se 
a organização e o planejamento financeiro 
fazem parte do cotidiano dessa categoria de 
servidores, tendo em vista que ocupam fun-
ção temporária da Administração Pública. 
Em cima disso, os objetivos específicos da pes-
quisa concentraram-se em explorar o com-
portamento de compra e de investimento dos 
militares da amostra e, também, as suas reais 
motivações no que se trata de planejamento 
financeiro. 

Desenvolvimento

A pesquisa possui abordagem quanti-
tativa e foi realizada no método levantamento 
(survey), com o intuito de buscar informação 
direta junto ao grupo de interesse, através da 
interrogação direta aos entrevistados. A aná-
lise de dados do estudo foi realizada através 
de análises estatísticas. 

Sobre as diversas fontes de informação 
e de conteúdos a respeito de educação finan-
ceira divulgados no Brasil, apenas 10% dos 
entrevistados conhecem alguma estratégia ou 
algum plano do Governo Federal sobre o as-
sunto. Na esfera privada (bancos, corretoras 

de investimento), somente 20% dos responden-
tes já presenciaram algum projeto sobre educa-
ção financeira voltada aos cidadãos brasileiros.

Quando perguntados a respeito do 
modo como foram educados financeiramen-
te, 80% dos militares afirmaram que a maior 
influência parte de casa, ou seja, através dos 
próprios pais e familiares; 12% disseram ser 
influenciados pela mídia; e somente 8% me-
diante os professores da escola. 

Em relação aos aspectos financeiros, 
62% dos militares temporários entrevistados 
estão satisfeitos com o salário atual, mas 15% 
se dizem insatisfeitos; outros 15% estão muito 
satisfeitos; e apenas 8% muito insatisfeitos.

A respeito do comportamento de com-
pra e de decisão de investimento dos milita-
res temporários, quando os entrevistados de-
sejam comprar um produto e não possuem 
o dinheiro suficiente, 53% preferem poupar 
para pagar o valor à vista. O restante decide 
comprar logo e parcelar o valor em alguns 
meses. Quando perguntados se costumam 
pesquisar preços antes de realizar uma com-
pra, 76% dos militares afirmaram que sim, e 
24% pesquisam apenas em casos específicos.

No assunto sobre poupança, 77% dos 
entrevistados costumam, todos os meses, 
poupar uma parte de seu salário. O restante 
dos respondentes poupa às vezes, pois há mo-
mentos em que precisa destinar o dinheiro 
para outro fim. O resultado descrito se con-
fronta com a pesquisa realizada pelo Ibope, 
no ano de 2013, a pedido da Serasa. Naquela 
ocasião, mais de 2.000 pessoas foram entre-
vistadas em 142 cidades brasileiras, e foi cons-
tatado que sete em cada dez brasileiros não 
fazem poupança. Na esfera do militar tem-
porário do Exército Brasileiro, com base na 
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amostra pesquisada, podemos notar o inver-
so: a maioria possui capacidade de poupança.

De uma forma geral, quanto a inves-
timento, o brasileiro não gosta de lidar com 
perdas. Conforme a pesquisa conduzida pelo 
Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), a 
maioria dos brasileiros investe em poupança 
e escolhe a aplicação em vista da segurança. 
O militar temporário mantém-se, também, 
nessa linha de raciocínio, pois 40% dos en-
trevistados não entendem a respeito de inves-
timentos e investem apenas na caderneta de 
poupança, pois se consideram conservadores. 
Para 35% dos militares, poupar já basta, haja 
vista que não sobram muitos recursos finan-
ceiros para investimento. Somente 25% dos 
respondentes não possuem aversão ao risco e 
investem, constantemente, em renda variável.

Tendo em vista os militares da amostra 
da pesquisa ocuparem funções públicas tem-
porárias da Administração Pública, foi inseri-
da uma pergunta no questionário: se há, na 
atual condição em que vivem, a preocupação 
de manter (ou melhorar) o atual padrão de 
vida após o licenciamento do Exército. As 
respostas obtidas foram: 53% preocupam-se 
parcialmente; 11% não possuem essa preocu-
pação; e os outros 35% estão muito preocu-
pados. 

Militar temporário do Exército Brasileiro

A Constituição da República Federati-
va do Brasil de 1988 estipulou, no inciso IX 
do artigo 37, que a lei estabelecerá os casos 
de contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excep-
cional interesse público. A legislação mili-
tar que aprovou as Normas Técnicas para a 

Prestação do Serviço Militar Temporário é a 
Portaria n° 046, do Departamento-Geral do 
Pessoal do Exército, de 27 de março de 2012. 

Atualmente, os cidadãos brasileiros po-
dem ocupar os seguintes postos e graduações 
do Exército Brasileiro na condição de militar 
temporário: primeiro-tenente, segundo-te-
nente, aspirante-a-oficial, terceiro-sargento, 
cabo e soldado. 

De acordo com o artigo 10 da referida 
Portaria, os militares temporários podem pre-
encher, de forma transitória e por tempo de-
terminado, os cargos existentes nos quadros 
de cargos previstos das organizações militares 
(QCP). Segundo o inciso I do parágrafo 1° do 
artigo 149, o contrato profissional do militar 
temporário tem duração de doze meses, que, 
de acordo com o interesse de ambas as partes, 
pode ser prorrogado. O contrato é prorroga-
do por períodos de doze meses, exceto a últi-
ma prorrogação, que pode ser concedida por 
um período menor, de modo que a contagem 
de serviço do militar não ultrapasse o tempo 
máximo de oito anos. 

O licenciamento do militar temporário 
pode ocorrer a pedido do próprio militar ou 
ex officio. O licenciamento a pedido pode ser 
concedido, desde que não haja prejuízo para 
o serviço. Além disso, o militar deve contar, 
no mínimo, com a metade do tempo de ser-
viço a que se obrigou, ou seja, só pode pedir 
para sair depois de transcorridos seis meses 
do contrato em vigor. O licenciamento ex offi-
cio se realiza a partir de decisão da autoridade 
competente.

A remuneração dos militares das Forças 
Armadas do Brasil é regulada de acordo com 
a Medida Provisória n° 2.215, da Presidência 
da República, de 31 de agosto de 2010. O sa-
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lário do militar caracteriza-se por ser fixo. Esse 
fator costuma influenciar o comportamento 
dos consumidores, e a educação financeira 
tem papel importante na vida do militar tem-
porário, haja vista que a permanência desses 
servidores no Exército é limitada a oito anos 
de efetivo serviço. Sendo assim, é primordial 
que o temporário realize um planejamento fi-
nanceiro adequado enquanto estiver servindo 
às Forças Armadas, buscando a correta aplica-
ção de seus recursos, e invista, continuamente, 
em sua qualificação profissional — através de 
cursos de graduação, especialização, mestrado, 
doutorado etc. — a fim de que, no momento 
em que for licenciado, possa ser realocado no 
mercado de trabalho, com uma previsão ou 
perspectiva de renda para buscar a manuten-
ção da qualidade de vida. 

Educação financeira

Muitas definições sobre educação fi-
nanceira podem ser encontradas na litera-
tura. Saito (2008) entende o tema como um 
processo de transmissão de conhecimento, 
o qual permite o aprimoramento da capaci-
dade financeira dos indivíduos. Costa e Mi-
randa (2013) afirmam que uma pessoa edu-
cada financeiramente consegue um bom 
aproveitamento do fluxo de caixa familiar e 
o melhor acesso a produtos financeiros, pois 
está apto a tomar decisões fundamentadas e 
seguras. Lopes et al. (2011) consideram que 
o objetivo principal do planejamento finan-
ceiro pessoal é equilibrar receitas e despe-
sas das pessoas, de forma que haja superavit 
nas contas pessoais.

Cury (2014) faz uma comparação entre 
herdeiros e sucessores. Para o autor, todos co-

meçam a vida como herdeiros. Para o autor, 
a marca do sucessor é fazer muito do pouco, 
enquanto a dos herdeiros é fazer pouco do 
muito. Haja vista que os bens não são eter-
nos, Cury (2014) alerta que, para o herdeiro 
tornar-se um sucessor, ele deve ter muita dis-
ciplina financeira, a fim de que seus bens não 
se esgotem, devendo sempre ser renovados. 

Duarte et al. (2012) ponderam que a 
matemática financeira nem sempre é traba-
lhada nas escolas de ensino fundamental e 
médio e, quando é oferecida, muitas vezes, 
fica longe do contexto em que o aluno está 
inserido. Segundo os autores, os conteúdos 
são oferecidos de forma a levar o aluno à me-
morização de fórmulas, utilizadas sem saber o 
porquê e sem uma ligação com o dia a dia das 
pessoas. Pelicioli (2011) relata que, na educa-
ção básica, os estudantes têm de dar conta de 
muitas disciplinas, mas, em geral, dispõem de 
pouco tempo para refletir sobre seu futuro 
socioeconômico. 

De acordo com os parágrafos anterio-
res, constata-se que é de suma importância o 
processo de educação financeira fazer parte 
da formação escolar dos indivíduos, pois o co-
nhecimento a respeito de gastar e investir o 
seu próprio dinheiro está intimamente ligado 
à construção da cidadania. Além disso, uma 
pessoa educada financeiramente consegue 
melhorar, substancialmente, a sua qualidade 
de vida. 

Comportamento de compra 
e de investimento

Medeiros e Cruz (2009) evidencia-
ram que se torna fundamental conhecer o 
comportamento de compra dos indivíduos. 
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Os autores listaram quatro fatores que in-
fluenciam o processo de decisão de compra: 
culturais, sociais, pessoais e psicológicos. De 
acordo com Sheth et al. (2009, p. 29): 

O comportamento do cliente são as ativida-
des físicas e mentais realizadas por clientes 
de bens de consumo e industriais que re-
sultam em decisões e ações, como comprar 
e utilizar produtos e serviços, bem como 
pagar por eles. 

Mosca (2009) afirma que somos “ma-
ria vai com as outras”, pois agir em confor-
midade com o grupo no qual estamos in-
seridos é uma necessidade natural que todo 
individuo tem, gerando sensação de conforto, 
aceitação e segurança. O autor revela que, do 
ponto de vista evolucionista, todo mamífero 
copia o comportamento de seus pares como 
parte essencial do processo de aprendizagem. 

Stefano et al. (2009) ponderam que 
o Brasil passa por uma transformação no 
perfil de seus consumidores. Segundo os 
autores, nota-se no Brasil, atualmente, um 
fenômeno típico de sociedades avançadas: 
a criação de um mercado consumidor de 
massa, forte e cada vez mais complexo. 

Lewis e Bridges (2010) destacam as 
diferenças entre os velhos e os novos con-
sumidores. Os velhos consumidores busca-
vam conveniência enquanto que os novos 
buscam autenticidade nos produtos. Os 
novos consumidores são considerados in-
dependentes; já os velhos podem ser nomi-
nados como conformistas. A facilidade pela 
informação leva os novos consumidores a 
serem bem informados, além de serem in-
dividualistas. De acordo com Lewis e Brid-
ges (2010, p. 2): 

No mundo do velho consumidor, todo as-
pecto importante de uma transação, desde 
o preço pago até os canais de distribuição 
disponíveis, foi ditado pelos fabricantes e 
fornecedores. Na nova economia, o poder 
passa cada vez mais aos consumidores, que 
são progressivamente mais capazes de esco-
lher não só o que compram, mas também 
como e onde essas compras são feitas. 

A partir dessas definições, torna-se per-
ceptível que, apesar da evolução dos produtos 
e serviços oferecidos no Brasil e dos diferentes 
comportamentos de compra dos brasileiros 
apresentados nas últimas décadas, o grupo 
social em que a pessoa está inserida continua 
sendo o fator de maior influência para a ques-
tão do consumo e do investimento. 

Conclusão

O estudo teve como pergunta de pes-
quisa: as iniciativas do Governo, dos órgãos 
públicos e das instituições privadas, em re-
lação à educação financeira, são eficazes na 
vida dos militares temporários do Exército 
Brasileiro que servem na cidade de Porto 
Alegre? Visando responder à problemática 
de pesquisa, objetivos foram propostos.

O objetivo principal desta pesquisa 
concentrava-se em analisar a aptidão finan-
ceira dos militares temporários. A remunera-
ção fixa faz com que os militares se concen-
trem em uma zona de conforto, levando à 
satisfação com o soldo que recebem mensal-
mente. Dessa forma, os entrevistados apre-
sentam grande capacidade de poupança e de 
planejar os seus gastos. 

A partir desse contexto, foi possível 
atingir o primeiro objetivo específico do es-
tudo, que se preocupava em explorar o com-
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portamento de compra e de investimento dos 
militares temporários. De acordo com a pes-
quisa, constatou-se que os entrevistados cos-
tumam pesquisar os preços antes de efetuar a 
compra dos produtos e serviços, e a pesquisa 
revelou que não há diferença de comporta-
mento de consumo entre os militares tem-
porários em diferentes patentes do Exérci-
to Brasileiro, pois as respostas das questões 
concentraram-se, em sua grande maioria, 
nas mesmas opções. Quanto a investimento, 
os entrevistados, de uma forma geral, mos-
tram-se conservadores em suas aplicações fi-
nanceiras, tendo em vista que o portfólio de 
investimento da maioria dos respondentes 
encontra-se concentrado somente na cader-
neta de poupança e em outras rendas fixas. 

Por fim, o outro objetivo específico do 
estudo buscava saber a motivação da amos-
tra da pesquisa em realizar um planejamen-
to financeiro. Os militares temporários en-
trevistados reconhecem a importância de se 
planejar financeiramente, pois se preocupam 
em manter futuramente, ou até melhorar, 
o padrão de vida que conquistaram servin-
do ao Exército. Contudo, essa preocupação 
não se caracteriza como obsessiva, e sim como 
parcial, tendo em vista que os entrevistados 
não desejam grandes preocupações durante 
a vida. Esse comportamento quanto à toma-
da de decisões financeiras é consequência da 
forte influência que receberam dos próprios 
pais e familiares, tendo em vista que não pos-
suem disciplinas sobre o assunto no currículo 
escolar. 

Após o alcance dos objetivos, foi possí-
vel chegar à resposta da pergunta de pesqui-
sa: as estratégias do Governo e os projetos de 
instituições privadas, relacionados à educa-

ção financeira, não são eficazes na vida dos 
militares temporários, pois os entrevistados 
possuem pouco conhecimento das iniciativas 
disponíveis à população de um modo geral. 
Para a eliminação dos gaps, é necessário me-
lhorar a forma de divulgação da educação 
financeira. Nesse aspecto, a construção do 
conhecimento voltado às finanças pessoais 
dentro do ambiente escolar torna-se muito 
importante.

Finalizando este trabalho, são apre-
sentados alguns posicionamentos acerca do 
problema exposto, no âmbito da caserna. Do 
mesmo modo que existe Programa de Edu-
cação Financeira para o militar de carreira, 
o Exército Brasileiro poderia desenvolver 
um projeto relacionado ao tema voltado ex-
clusivamente para o militar temporário, cuja 
missão deve estar relacionada à preparação 
financeira do militar temporário, de modo 
que o mesmo possa ser licenciado das Forças 
Armadas de forma sustentável e com liberda-
de financeira. É evidente que tais mudanças 
relacionadas ao aspecto financeiro não po-
dem ocorrer de um momento para o outro, 
haja vista que o processo da educação finan-
ceira é lento e gradual, mas oito anos é tempo 
suficiente para que o militar se conscientize a 
respeito de suas finanças e aprenda mais so-
bre o tema. 

A forma de integrar o militar ao assun-
to seria mediante divulgação de materiais e 
informações durante o período destinado à 
Instrução individual básica das organizações 
militares, a fim de conscientizá-lo acerca da 
importância do planejamento financeiro du-
rante os anos em que prestará serviço público 
temporário. Nesse ínterim, a tecnologia seria 
aliada na divulgação e no uso de ferramen-
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tas voltadas à realidade do militar temporário, 
com o intuito de auxiliá-lo no planejamento fi-
nanceiro (como os aplicativos para smartphone, 
por exemplo). Aconselhamentos a respeito de 
orçamento pessoal, de melhores investimen-
tos disponíveis no mercado e de tendências 
econômicas no Brasil e no mundo estariam 
na pauta de orientações financeiras marcadas 
conforme necessidade do militar, durante os 
anos em que permanecer no Exército. 

As limitações deste estudo referem-
-se ao fato de que a amostra foi formada 
apenas por pessoas que trabalham em uma 
área militar de uma cidade específica. Caso 
a pesquisa fosse aplicada, também, a mi-
litares temporários de outras guarnições 
do Brasil, existiria a possibilidade de fazer 
um delta destas comparações, de forma a 
obter resultados mais condizentes com a 
situação real. 
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Introdução

No Exército Brasileiro (EB) a Enge-
nharia é doutrinariamente a arma 
mais apta a cumprir missões que en-

volvam a atividade de mergulho. 
Atualmente, no Brasil, a maioria dos 

mergulhadores militares do EB é formada 
no Centro de Instrução e Adestramento Al-
mirante Átilla Monteiro Aché (CIAMA), da 
Marinha, e nos centros de instrução de mer-
gulho dos corpos de bombeiros militares dos 
diversos Estados. Recentemente, o Centro de 
Instrução de Aviação do Exército (CIAvEx) e 
o Centro de Instrução de Operações Especiais 
(CIOpEsp) também passaram a especializar 
seus quadros em atividades de mergulho, 
com a finalidade de torná-los aptos ao resgate 
de aeronaves e às Operações Especiais.

O Exército da República Argentina 
possui uma doutrina muito similar à do EB, 
sendo também a arma de Engenharia a mais 
apta a cumprir as missões que envolvam ati-
vidade de mergulho.

A formação e a especialização dos mer-
gulhadores militares do Exército Argentino 
(EA) são realizadas na própria instituição des-

de 1978, conferindo-lhe vasta experiência e a 
possibilidade de direcionar a formação pro-
fissional de seus mergulhadores para a dou-
trina desenvolvida ao longo dos anos.

Atualmente, a Divisão Escola de Mer-
gulho, responsável pela formação, especiali-
zação e desenvolvimento doutrinário da ati-
vidade de mergulho do EA, está subordinada 
e instalada no 121º Batalhão de Engenheiros 
Anfíbios (121º Btl Eng Anf), na cidade de San-
to Tomé, província de Santa Fé, Argentina.

Com a finalidade de conhecer e difun-
dir o conhecimento do sistema de formação e 
especialização dos mergulhadores engenhei-
ros do EA para nossa instituição, eu e o 1º 
Sgt Eng Edilson Soares de Morais fomos en-
viados à República Argentina para frequentar 
o Curso de Formação de Mergulhadores do 
Exército, no 121º Btl Eng Anf, no período de 
5 de março a 3 de junho de 2015.

Preparação para o curso

As maiores preocupações nos meses 
que antecederam o embarque para a missão 
foram a preparação física, tendo em vista a 
existência de um teste físico de entrada de 

Curso de Formação de Mergulhadores 
do Exército Argentino

Marcelo Hissanaga1

Cap Eng (AMAN/03), mestre em Ciências Militares (EsAO/11); possui os cursos de Mergulhador de 
Resgate (Corpo de Bombeiro Militar do Ceará/05) e Operações na Selva Categoria B (CIGS/07). Atual-
mente, é instrutor do Curso de Engenharia da AMAN.

1
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caráter classificatório para todos os candi-
datos ao curso, e a preparação material, 
pois muitos uniformes e abrigos contra o 
frio exigidos na diretiva do curso não são 
de uso comum no EB.

Antes do embarque para a missão, 
a preparação intelectual foi praticamente 
nula, pois o estudo prévio previsto se re-
feria a manuais e regulamentos do EA, es-
pecíficos sobre sua doutrina e emprego, 
materiais de consulta que não foram dispo-
nibilizados naquela oportunidade.

No entanto, na 1ª semana da missão, 
semana zero do curso, de 2 a 7 de março 
de 2015, foi possível a preparação intelec-
tual para as provas teóricas de ingresso, 
que também eram de caráter classificatório, 
para as quais o oficial argentino, que estava 
na função de “padrinho” dos militares bra-
sileiros, disponibilizou todas as fontes de 
consultas necessárias.

Além disso, a semana zero possibilitou 
também a ambientação e o reconhecimento 
dos itinerários e dos locais onde seriam re-
alizadas as provas físicas de ingresso, facili-
tando a realização de todos os testes cobra-
dos antes do início do curso.

Habilitação no idioma espanhol

Para o curso em questão, não se ob-
servou a necessidade de fluência no idio-
ma espanhol, sendo necessária apenas uma 
compreensão básica, suprida no nível 2-1-
2-2, para o entendimento das instruções 
teóricas e para as soluções dos exercícios 
e das provas escritas. Esse critério de sele-
ção, porém, não é primordial, sendo muito 
mais importante o rendimento físico, ten-

do em vista que o curso é operacional e de 
combate.

Curso de Formação de Mergulhadores 
do Exército Argentino

O Curso de Formação de Mergulha-
dores do Exército Argentino é frequentado 
por oficiais e praças da arma de Engenha-
ria ou independente da arma, especiali-
zados em cursos de operações especiais, 
pois doutrinariamente esses militares são 
os responsáveis pelas atividades de mergu-
lho, seja em combate, resgate ou constru-
ção.

Com a duração de 12 semanas, está 
dividido em três etapas: básica, avançada 
e de aplicação, nas quais o instruendo de-
senvolve, de forma progressiva, as apti-
dões físicas e psicológicas necessárias para 
a realização das atividades de mergulho, 
além de adquirir os conhecimentos técni-
cos e táticos para o cumprimento das mis-
sões inerentes ao mergulhador militar.

Na 1ª semana, são realizados os testes 
de ingresso, em que são cobrados exames 
médicos e psicológicos, teste de pressão em 
câmara hiperbárica, desempenho físico, em 
corrida, barra, flexão, abdominal, natação e 
flutuação, e conhecimento teórico, em de-
molições, operações anfíbias, topografia, fí-
sica do mergulho, operações de transposição 
de curso d’água e obstáculos.

Para esses testes de ingresso, apre-
sentaram-se 58 militares, sendo apenas 45 
matriculados no curso, dos quais somente 
18 ingressaram sem restrições, aprovados 
em todos os testes. 
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Etapa básica
A etapa básica é a 1ª fase do curso e 

tem a duração de seis semanas, sendo inicia-
da logo após a definição do efetivo do turno, 

ainda na 1ª semana, com 
um cerimonial para apres-
tamento do fardo aberto, de 
combate e de bagagem. 

Esta etapa caracte-
riza-se por uma rotina de 
instruções e de atividades 
bem exigentes, com treina-
mentos físicos para o de-
senvolvimento de atributos 
necessários ao mergulhador 
militar, instruções indivi-
duais básicas, tiro e muita 
natação e flutuação forçada 
(com peso).

Na 4ª semana, de-
senvolve-se a subetapa de 
Combate Anfíbio, com ins-
truções eminentemente 

práticas, realizadas na área de instrução do 
121º Btl Eng Anf conhecida como “Ilha”, ter-
reno pantanoso e hostil, com vegetação de 

médio porte, cercado por 
rios e furos.

A etapa básica atin-
ge seu ápice na 6ª sema-
na, culminando com um 
teste de verificação final, 
conhecido como dia “D”, 
no qual, em 24h, os alu-
nos participam do Exer-
cício de Desenvolvimento 
da Liderança (EDL) e, em 
seguida, realizam todas as 
provas práticas, teóricas e 
físicas desenvolvidas du-
rante toda a etapa.

Ao final da etapa bá-
sica, dos 45 alunos matricu-

Figura 1 – Preparação para instrução de flutuação forçada
Fonte: o autor

Figura 2 – Grupo em natação de combate
Fonte: o autor
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lados no curso, perma-
neceram apenas 18; a 
maioria das desistências 
foi voluntária, principal-
mente em momentos de 
pressão, nas atividades 
em água, sendo cinco 
desligados por insufici-
ência técnica no dia “D”. 

Etapa avançada
A etapa avançada 

é a 2ª fase do curso e 
tem a duração de qua-
tro semanas, sendo seu 
principal objetivo ofe-
recer ao aluno conhe-
cimentos técnicos de 
mergulho e de combate 

necessários ao mer-
gulhador militar.

Nesta fase, 
além de todo o co-
nhecimento téc-
nico transmitido, 
observa-se também 
um aumento signi-
ficativo de instru-
ções práticas, com 
mergulhos de bus-
ca e salvamento em 
águas fluviais sem 
visibilidade, destrui-
ções e demolições, 
reconhecimento de 
pontes, tiro prático 
com metralhadora 
de mão 9mm, nave-

Figura 3 – Final do EDL – preparação para prova de flutuação forçada
Fonte: o autor

Figura 4 – Mergulho em águas fluviais sem visibilidade (no rio Coronda)
Fonte: o autor
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gação fluvial e embarque e desembarque 
de embarcações em movimento.

Na 8ª semana de curso, desenvolve-se 
a subetapa de selva, com instruções de sobre-
vivência nos dois primeiros dias, seguidas de 
patrulha de destruição e, posteriormente, de 
emboscada fluvial, culminando com prisio-
neiro de guerra, fuga e evasão. Nessa semana 
de instrução, o turno nadou 23km em deslo-
camentos fluviais, caracterizando a exigência 
física e psicológica desta subetapa. 

Ao final da etapa avançada, na 9ª se-
mana, o curso continuava com 18 alunos, 
todos aprovados sem restrições em todos 
os testes teóricos e práticos realizados.

Etapa de aplicação
A etapa de aplicação é a 3ª fase do cur-

so e tem a duração de três semanas, estando 
dividida em duas subetapas, mar e lago, sen-
do seu principal objetivo a realização de ope-
rações de combate, utilizando-se do mergu-
lho como técnica de infiltração subaquática.

A subetapa mar ocorreu em Puerto 
Madryn, Patagônia, na 10ª semana de cur-
so, onde os instruendos realizaram o plane-
jamento e a execução de três mergulhos em 
naufrágios e, em outro contexto, atuaram 
em operações de combate anfíbio, realizan-
do infiltração subaquática, golpe de mão, e 
missão de captura no porto da cidade. 

A subetapa lago ocorreu em Barilo-
che, Patagônia, nas 11ª e 12ª semanas de 
curso. Os mergulhos foram realizados no 

Figura 5 – Instrução de caça
Fonte: o autor

Figura 6 – Preparação para as operações de com-
bate anfíbio
Fonte: o autor

Figura 7 – Preparação para mergulho no Lago Nahuel Huapi 
Fonte: o autor
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lago Nahuel Huapi com águas de 5ºC e tem-
peratura ambiente que variava de -3ºC a 7ºC.

Nessa subetapa, os instruendos ficaram 
hospedados na Escola Militar de Montanha 
do Exército Argentino, onde, nos dois pri-
meiros dias, tiveram instruções 
de montanhismo e escalada em 
paredes artificiais.

No 3º dia, iniciaram as 
instruções práticas de mergu-
lho, com ênfase em mergulhos 
em profundidade, chegando a 
42 metros, e em altitude, além 
de orientação e de infiltração 
subaquática diurna e noturna. 

Culminando a subeta-
pa lago, em um contexto de 
operação de combate anfíbio, 
foi realizada uma patrulha de 
incursão noturna na ilha Hue-
mul, localizada no lago Nahuel 
Huapi, marcando assim o fim 

da etapa de aplicação.
Ao final da etapa de apli-

cação, na 12ª semana, o curso 
se manteve com 18 alunos, to-
dos aprovados sem restrições 
em todos os testes teóricos e 
práticos realizados.

Intercâmbio de 
conhecimentos

O 121º Batalhão de 
Engenheiros Anfíbios é uma 
organização militar (OM) de 
combate considerada tropa 
de operações especiais, única 
de engenharia do Exército Ar-
gentino, devido às atividades 

de mergulho e de combate anfíbio. É res-
ponsável pelo desenvolvimento da doutrina, 
pela formação e pelo aperfeiçoamento de 
seus especialistas.

Figura 8 – Patrulha pronta para inspeção final 
Fonte: o autor

Figura 9 – Militares concludentes do curso
Fonte: o autor
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As organizações militares do Exército Ar-
gentino que possuem cargos de mergulhado-
res e, consequentemente, realizam atividades 
de instrução e de adestramento na área, são o 
próprio 121º Btl Eng Anf, que possui uma Di-
visão Escola de Mergulho e uma Companhia de 
Mergulhadores do Exército, uma Companhia 
Independente de Mergulhadores do Exército, 
subordinada a um Grupamento de Engenharia 
(Agrupación de Ingenieros), localizada em Buenos 
Aires, e três Companhias de Comandos distri-
buídas no território nacional. Todas essas OM 
têm condições de realizar atividades de mergu-
lho de combate, porém somente o Batalhão tem 
condições de realizar mergulhos de resgate ou 
construção, devido principalmente à disponi-
bilidade de material e as características dessas 
missões, que são doutrinariamente responsabi-
lidade da arma de engenharia. 

Diferente da Argentina, todas as OM de 
engenharia de combate, de operações espe-
ciais e de aviação do Exército Brasileiro têm 
a previsão de mergulhadores. Isso se deve à 
necessidade de apoio ao combate e à logística 
decorrente do emprego de tais unidades. 

Atualmente, os centros de formação 
de mergulhadores militares do Brasil não 
suprem a necessidade de especialistas das di-
versas OM de engenharia de combate, ocor-
rendo invariavelmente deficit em pessoal para 
o cumprimento das missões de mergulho, 
sendo algumas vezes necessária a solicitação 
de apoio às Forças Auxiliares. Além disso, não 
existe uma organização militar de mergulho 
responsável pelo desenvolvimento da dou-
trina, especialização e aperfeiçoamento de 
mergulhadores de Engenharia, que possuem 
missões específicas nas atividades de comba-
te, salvamento e construção.

Nota-se que o Sistema de Engenharia 
ainda carece de um centro de instrução espe-
cífico para as atividades da Arma.

Frequentar o Curso de Formação de 
Mergulhadores do Exército Argentino possi-
bilitou perceber a necessidade de estudos da 
doutrina e investimentos em estrutura, prin-
cipalmente para a consolidação de uma Es-
cola de Mergulho do Exército, que atenda as 
necessidades na formação, na especialização 
e no aperfeiçoamento de mergulhadores em 
combate, resgate e construção.

O 121º Btl Eng Anf é responsável tam-
bém pelo desenvolvimento da doutrina Com-
bate Anfíbio, sendo grande parte da carga 
horária do Curso de Formação de Mergulha-
dores destinada a essa matéria, que utiliza o 
meio aquático, sejam rios, mares, lagos ou re-
giões pantanosas, a favor do combate, como 
corredores de mobilidade ou infiltração, em-
pregando embarcações, técnicas de natação 
de combate e técnicas de mergulho.

No Exército Brasileiro, essa doutrina 
não é desenvolvida, sendo responsabilidade 
da Marinha do Brasil o planejamento e o em-
prego nesse tipo de operações, porém nossas 
unidades no Pantanal e na Amazônia operam 
em ambientes cujo meio aquático é uma das 
principais características, empregando, inclu-
sive nas operações ribeirinhas, algumas técni-
cas de infiltração fluvial com embarcações e 
natação de combate. No entanto, a doutrina 
de combate anfíbio do Exército Argentino é 
mais completa e abrangente e, se somada aos 
conhecimentos desenvolvidos no Centro de 
Instrução de Operações no Pantanal (CIO-
pPan) e no Centro de Instrução de Guerra 
na Selva (CIGS), consolidaria uma doutrina 
com mais possibilidades de emprego.
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Conclusão

A atividade de mergulho no Exérci-
to Brasileiro não está consolidada em uma 
doutrina de emprego efetiva, sendo apenas 
citada em alguns manuais a sua atuação em 
determinados tipos de operações militares.

O desenvolvimento de uma doutrina 
de emprego para atividade especial de mer-
gulho ampliaria as possibilidades de atuação 
do EB nos diversificados ambientes operacio-
nais existentes em nosso território nacional, 
cuja riqueza hidrográfica é uma das princi-
pais características.

A Arma de Engenharia é a responsável 
pela atividade de mergulho no Exército, po-
rém a inexistência de uma Escola de Mergu-
lho de Engenharia dificulta a preparação de 
pessoal para as tarefas subaquáticas atinentes à 

Arma, criando-se um vácuo destes especialistas 
nas diversas OM de Engenharia de Combate.

O CIOpEsp especializou, no mês de 
agosto de 2015, a primeira turma de mergu-
lhadores integrantes da Arma de Engenha-
ria, inclusive com a participação de cadetes 
do 4º Ano de Engenharia da AMAN. Toda-
via, o curso ministrado foi técnico e básico, 
limitando-se à adaptação ao equipamento e à 
aplicação de técnicas subaquáticas elementa-
res. É necessário, portanto, estudar a criação 
de centros que possibilitem a especialização 
e o aperfeiçoamento desses mergulhadores 
para as atividades inerentes à Arma de En-
genharia, que são, de forma geral, o apoio ao 
combate, o salvamento de meios, a manuten-
ção e a construção de estruturas. 

Podemos tomar como referência o pró-
prio Curso de Formação de Mergulhadores do 

Figura 10 – Instrutores e militares concludentes do Curso 
Fonte: o autor
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Exército Argentino, em que, ao final de 12 sema-
nas, os 18 militares concludentes realizaram um 
total de 1.092 horas/aula, nadando o somatório 
de 102km em rios, lagos e mar, sendo25 km des-
tes no período noturno; realizaram um total de 
72 horas de mergulho nos três ambien-
tes aquáticos, desde águas escuras e com 
grande correnteza até águas cristalinas 
de baixas temperaturas; desenvolveram 
atividades de mergulho de resgate e 
combate e atuaram em um contexto de 
operações de combate anfíbio em rios, 
mar e lago; e, finalmente, foram forma-
dos mergulhadores militares com alto 
grau de especialização e em condições 
de cumprir plenamente suas missões.

Nenhum curso militar respon-
sável pela formação de mergulhadores 
engenheiros do EB possui uma carga 
horária e um rol de atividades tão am-
plo como os do curso argentino, e isso 
demonstra o alto grau de investimento 

que a instituição deverá importar para 
o desenvolvimento de sua doutrina de 
emprego em atividades de mergulho, 
assim como para a formação, especiali-
zação, adestramento e aperfeiçoamento 
de seus mergulhadores militares.

Com isso, conclui-se que, para 
se alcançarem os interesses do Exército 
Brasileiro em confirmar sua posição de 
liderança na América do Sul, em aper-
feiçoar suas doutrinas de emprego, em 
particular de mergulho, suprindo seus 
efetivos com conhecimentos e ferra-
mentas que serão extremamente úteis 
nesse processo, é fundamental a partici-
pação de militares de engenharia neste 
tipo de intercâmbio militar, tanto como 
instruendo, como ocorreu na presen-

te missão, quanto como instrutor, situação 
em que a aquisição de conhecimento é muito 
mais ampla, e a projeção de poder e a dissua-
são muito mais contundente. 

Figura 11 – Cap Eng Marcelo Hissanaga premiado 4º lugar 
no curso
Fonte: o autor

Figura 12: Entrega de placa de agradecimento ao 121º Btl 
Eng Anf
Fonte: o autor
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Histórico do C Fron RR/7º BIS e 
operações na selva em 2015

Aderbal Cardoso1

Introdução

O Comando de Fronteira Roraima/7º 

Batalhão de Infantaria de Selva (C 
Fron RR/7º BIS) está sediado em Boa 

Vista, capital do Estado de Roraima, desde o 
final da década de 1960. Contudo, o registro 
da presença militar na área antecede em dois 
séculos a essa data, com a instalação do For-
te São Joaquim do Rio Branco, em 1777, na 
confluência dos rios Tacutu e Uraricoera. 

Por estar situado em uma região fron-
teiriça de importância histórica e estratégica, 
com a Venezuela ao norte e a Guiana Inglesa 
a leste, a organização militar possui estrutura 
organizacional complexa, com a existência de 
seis pelotões especiais de fronteira (PEF) dis-
tribuídos naquele perímetro.

É subordinado ao Comando Militar 
da Amazônia, sendo constantemente encar-
regado de executar diversas operações mili-
tares de defesa, de prevenção e de combate 
a ilícitos fronteiriços e de ações cívico-so-
ciais nas diversas comunidades indígenas, 
bem como do apoio a operações conjuntas 
de segurança com os organismos estatais e 
municipais locais.

S Ten Inf (EsSA/93), Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS/2003), Curso de Adjunto de Coman-
do (4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada/2015). Atualmente, é o adjunto de comando do Comando de 
Fronteira Roraima /7º Batalhão de Infantaria de Selva.

Figura 1 – Símbolo
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 2 – Sede do C Fron RR/7º BIS 
Fonte: arquivo do 7º BIS

1
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Desenvolvimento 

Em 14 de novembro de 1752, o portu-
guês Francisco Xavier de Mendonça Furtado 
foi incumbido pelo rei D. José I de construir 
um forte às margens do rio Branco. Em 1778, 
concluiu-se a construção de um pequeno for-
te de pedra e barro, que recebeu a denomi-
nação de Forte São Joaquim do Rio Branco.

O Velho Forte foi desativado somente 
em 1900. Em 1920, foram criados destaca-
mentos de fronteira, depois transformados 
em contingentes. Em Boa Vista, foi instalado 
o Contingente do Rio Branco.

Em 1948, com a criação do Território 
do Rio Branco, um novo dispositivo militar na 
área se fazia necessário. Com efeito, em 1952, 
foi criado o 1º Pelotão de Fronteira, subordi-
nado ao Grupamento de Elementos de Fron-
teira (GEF) de Manaus. Com a publicação do 
Decreto nº 50.480, de 20 de abril de 1961, o 
1º Pelotão de Fronteira 
evoluiu para 9ª Com-
panhia de Fronteira.

Em 23 de maio 
de 1969, foi criado, 
na Guarnição de Boa 
Vista, o Comando de 
Fronteira Roraima (C 
Fron RR), e, em setem-
bro daquele ano, a 9ª 
Companhia de Fron-
teira evoluiu para 2º 
Batalhão Especial de 
Fronteira (2º BEF), 
cujo comando passou a 
ser exercido, cumulati-
vamente, pelo Coman-
dante do C Fron RR.

Em 12 de julho de 1988, a Portaria Mi-
nisterial nº 654 concedeu ao C Fron RR/2º BEF 
a denominação histórica de Batalhão Forte São 
Joaquim. Em 1º de janeiro de 1992, o C Fron 
RR/2º BEF recebeu a denominação atual de C 
Fron RR/7º BIS, subordinado à 1ª Brigada de 
Infantaria de Selva – Brigada Lobo D’Almada.

Pelotões especiais de fronteira

O 1º Pelotão Especial de Fronteira está 
sediado no município de Bonfim desde 1969. 
Situado a 120km de Boa Vista pela rodovia 
BR-401, com acesso totalmente asfaltado, é 
responsável por uma parte da área de fron-
teiras com a Guiana, ali demarcada pelo rio 
Tacutu. Estabelece ligações com as comunida-
des indígenas das etnias Makuxi e Wapixana. 
Mantém bom relacionamento com as comu-
nidades locais, nacionais e estrangeiras, e in-
corpora soldados com dupla cidadania.

Figura 3 – 1º PEF (Bonfim)
Fonte: arquivo do 7º BIS
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Possui oito re-
sidências (PNR) para 
as famílias dos oficiais 
e dos sargentos que 
moram em Bonfim. 
Em sua área patri-
monial, encontra-se a 
pista de pouso da ci-
dade, com pavimento 
de piçarra (terra bati-
da) e 1.100m de com-
primento.

O 2º Pelotão 
Especial de Frontei-
ra está localizado no 
município de Nor-
mandia e também 
foi criado em 1969. Situado a 185km de Boa 
Vista, o acesso é pela BR-401, sendo que os 
últimos 80km da viagem são feitos em precá-
ria estrada de chão. A fronteira com a Guiana 
é ali demarcada pelo rio Maú. Estabelece li-
gações com as comuni-
dades indígenas das et-
nias Makuxi e Wapixana.

Possui oito PNR 
para as famílias dos 
oficiais e dos sargentos 
que moram em Nor-
mandia. Em sua área 
patrimonial, encontra-
-se a pista de pouso da 
cidade, com pavimento 
de piçarra e 1.000m de 
comprimento.

O 3º Pelotão Es-
pecial de Fronteira está 
sediado no município 
de Pacaraima desde 

1973. Situado a 215km de Boa Vista, o acesso 
é pela rodovia BR-174, que está totalmente 
asfaltada. É responsável por uma parte da 
área de fronteira seca com a Venezuela, ali 
demarcada por marcos de fronteira, sendo 

Figura 4 – 2º PEF (Normandia)
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 5 – 3º PEF (Pacaraima)
Fonte: arquivo do 7º BIS
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que o mais famoso é o Marco BV-8. Estabe-
lece ligações com as comunidades indígenas 
das etnias Makuxi e Taurepang. Mantém bom 
relacionamento com as comunidades locais, 
nacionais e estrangeiras e também incorpo-
ra soldados com dupla cidadania.

Possui oito residências (PNR) para 
as famílias dos oficiais e dos sargentos que 
moram em Pacaraima. Em sua área patri-
monial, encontra-se a pista de pouso da ci-
dade, com pavimento asfáltico e 1.800m de 
comprimento.

O 4º Pelotão Especial de Fronteira 
está sediado no município de Alto Alegre 
desde 1988. Situado a 330km de Boa Vista, 
localiza-se em uma clareira aberta na selva, 
que cobre a Serra das Surucucus, na Terra 
Indígena Yanomami. A logística de apoio 
é integralmente feita por via aérea, prio-
ritariamente em aeronaves da Força Aérea 
Brasileira. É responsável pela vigilância de 
parte da fronteira seca com a Venezuela.

Próximo ao 4º PEF, vivem cerca de 
1.000 índios de diversas etnias, genericamen-
te chamados yanomamis, distribuídos em 17 
comunidades. Atualmente, dois índios yano-
mamis servem como soldados e têm atuação 
destacada como guias e intérpretes.

Possui onze PNR para as famílias dos 
oficiais, dos sargentos e dos cabos que ali resi-
dem. A pista de pouso de Surucucu é asfalta-
da e tem 1.080m de comprimento.

O 5º Pelotão Especial de Fronteira está 
sediado no município de Amajari desde 1995. 
Situado a 445km de Boa Vista, é uma clareira 
aberta na selva que cobre as montanhas da 
Serra Parima, na Terra Indígena Yanomami. 
A logística de apoio é integralmente feita por 
via aérea, prioritariamente em aeronaves da 
Força Aérea Brasileira.

É o responsável pela vigilância de par-
te da fronteira seca com a Venezuela. Gra-
ças ao isolamento da região, são registradas 
pouquíssimas atividades de garimpo ilegal. 

Próximo ao 5º PEF, vi-
vem cerca de 2.000 ín-
dios das etnias Sanumá 
e Yekuana, distribuídos 
em 30 comunidades. 
Atualmente, dois índios 
yekuanas servem como 
soldados e têm atuação 
destacada como guias e 
intérpretes.

Possui onze PNR 
para as famílias dos ofi-
ciais, dos sargentos e dos 
cabos que ali residem. A 
pista de pouso de Auaris 
é asfaltada e tem 1.200m 
de comprimento.

Figura 6 – 4º PEF (Surucucu) 
Fonte: arquivo do 7º BIS
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O 6º Pelotão Especial de Fronteira está 
sediado no município de Uiramutã, na Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol, desde 2002. 
Situado a 310km de Boa Vista, o acesso é fei-
to pelas rodovias BR-174, BR-433 e RR-171, 
sendo que os últimos 140km são percorridos 
em precária estrada de chão. É responsável 
por uma parte da área de fronteira com a 
Guiana, ali demarcada pelo rio Maú, e por 

parte da fronteira seca com a 
Venezuela, onde se encontram o 
Monte Caburaí e o Monte Rorai-
ma. Estabelece ligações com as 
comunidades indígenas das et-
nias Makuxi, Ingarikó e Patamona.

Possui onze residências 
(PNR) para as famílias dos ofi-
ciais e dos sargentos que moram 
em Uiramutã.

Operação Curaretinga VI

O Comando de Frontei-
ra Roraima/7º Batalhão de In-
fantaria de Selva participou da 

Operação Curaretinga VI, coordenada pela 
1ª Brigada de Infantaria de Selva, que ocor-
reu no período de 28 de junho a 6 de julho 
de 2015, com intuito de repelir crimes trans-
fronteiriços. 

O 1º Pelotão Especial de Fronteira re-
alizou, no dia 1º de julho, um posto de blo-
queio e controle de estrada (PBCE) no muni-

cípio de Bonfim-RR, onde foram 
apreendidas 51.273 peças de 
cuecas e 130.625 shorts masculi-
nos, sem nota fiscal e de proce-
dência desconhecida; três pesso-
as foram detidas.

Já o 2º Pelotão Especial 
de Fronteira, situado no municí-
pio de Normandia-RR, realizou 
uma patrulha fluvial na calha do 
rio Maú.

Operação Santa Maria do 
Boiaçu

Figura 7 – 5º PEF (Auaris) 
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 8 – 6º PEF (Uiramutã)
Fonte: arquivo do 7º BIS
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A Operação Boiaçu teve como objetivo 
atuar, a partir de 090700 Set 15, na calha do rio 
Branco, a partir da cidade de Caracaraí-RR, até 
o município de Santa Maria do Boiaçu-RR, para 
cadastrar a população ribeirinha local e levantar 
elementos essenciais de informação (EEI).

A finalidade da operação foi contribuir 
com missão da 1ª Bda Inf Sl em demonstrar a 
presença do Exército Brasileiro na região, coi-
bindo atividades ilícitas e transmitindo segu-

Figura 10 – 1º PEF (PBCE) 
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Curaretinga VI

Figura 11 – 2º PEF (Ptr Fluvial)
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Curare V

Figura 9 – 1º PEF (Ordem Preparatória)
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Curaretinga VI

Figura 12 – 2º PEF (Ptr Fluvial)
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Curare V

rança à população local. A atividade ocorreu 
no período de 9 a 16 de setembro de 2015.

Operação Ágata X

No dia 21 de outubro de 2015, o Coman-
do de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infan-
taria de Selva iniciou a Operação Ágata X. As 
atividades foram conduzidas em parceria com 
a Receita Federal, com a finalidade de com-
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bater os crimes na área de fronteira, como o 
tráfico de ilícitos, os crimes ambientais, o con-
trabando de veículos, dentre outros.

O Comando de Fronteira Roraima/7º 
Batalhão de Infantaria de Selva, por intermé-
dio do 6º Pelotão Especial de Fronteira, reali-
zou no dia 26 de outubro, uma ação cívico-so-
cial (ACISO) na comunidade indígena Flexal, 
situada no município de Uiramutã-RR, como 
parte da Operação Ágata X. Na oportunida-
de, foram realizados exames, atendimentos 

Figura 14 – Patrulhamento na calha do rio Branco
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 13 – Abordagem a embarcação no Rio Branco
Fonte: arquivo do 7º BIS

médico e odontológico e distribuição de kits 
de higiene bucal.

O 1º Pelotão Especial de Fronteira rea-
lizou, no dia 27 de outubro, um posto de blo-
queio e controle de estradas (PBCE), na BR-401 
no município de Bonfim-RR, com o objetivo de 
evitar a ocorrência de delitos transfronteiriços e 
ambientais e o contrabando de veículos, entre 
outros, em sua área de atuação. A ação contou 
com o apoio da Polícia Rodoviária Federal, da 
Receita Federal e da Vigilância Sanitária.

Figura 15 – 6º PEF (ACISO)
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Ágata X

Figura 16 – 6º PEF (ACISO)
Fonte: arquivo do 7º BIS – Operação Ágata X
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Operação Machifaro II

O Comando de Fronteira Roraima/7º 
Batalhão de Infantaria de Selva realizou, no 
dia 3 de novembro de 2015, a ordem de ope-
rações da Operação Machifaro II.

No contexto na Operação Machifaro 
II, após a concentração das tropas, o C FRON 
RR/7º BIS se deslocou através selva e realizou 
um posterior investimento sobre a cidade de 
Itacoatiara, tendo conquistado, ao fim do in-

vestimento, a região de capital importância 
no perímetro urbano da cidade.

No dia 9 de novembro, fruto do tra-
balho de levantamento da inteligência Azul 
(Força Legal), que constatou e localizou a 
presença de elementos da resistência cinza 
(Força Oponente), o 7º Batalhão de Infanta-
ria de Selva realizou uma operação de busca 
e apreensão em uma localidade do município 
de Itatiaia, tendo obtido e prendido elemen-
tos da guerrilha cinza (Força Oponente).

Figura 17 – 1º PEF (PBCE)
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 18 – 1º PEF (Op Conjunta Pol Rdv Fed)
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 19 – Reunião Prep (Op Machifaro II) 
Fonte: arquivo do 7º BIS

Figura 20 – Prep Embarque (Op Machifaro II)
Fonte: arquivo do 7º BIS
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Conclusão

A essência da presença do Exército 
Brasileiro na Amazônia está assentada na 
tríade VIDA, COMBATE e TRABALHO, 
que orienta a ação das tropas que pos-
suem encargos de fronteira. O pilar VIDA 
representa as atividades do dia a dia: ati-
vidades agrícolas, criação de animais, sa-
tisfação das necessidades da família mili-
tar residente, obrigações administrativas, 
tarefas logísticas etc. O pilar COMBATE 
consiste na execução das atividades da 
tropa no campo operacional, tais como 
vigilância, patrulhamento, missões de re-
pressão a crimes transfronteiriços e am-
bientais. O pilar TRABALHO é repre-
sentado pelas atividades de manutenção, 
reparos, construção e assistência às comu-
nidades, indígenas ou não.

Figura 21 – PBCE (Op Machifaro II) 
Fonte: arquivo do 7º BIS

Prioritariamente, o pelotão especial 
de fronteira (PEF) tem que estar apto para 
o cumprimento da sua missão de natureza 
essencialmente militar: o COMBATE. As 
missões relacionadas à VIDA e ao TRABA-
LHO assinalam o seu caráter de organiza-
ção militar de natureza especial.

O cumprimento integral da missão 
do PEF, concretizado por meio da dosa-
gem equilibrada e harmônica do esforço 
a ser desenvolvido em cada missão básica, 
terá como produto final a PROTEÇÃO.

Dessa forma, o vetor resultante 
PROTEÇÃO, assegurado pela presença do 
Exército na Amazônia, deve ser entendido 
não somente no que se refere à garantia 
da soberania e da integridade territorial, 
mas também à proteção das comunidades 
do entorno, ao meio ambiente, às riquezas 
naturais e às estruturas estratégicas.

Figura 22 – Abordagem (Op Machifaro II)
Fonte: arquivo do 7º BIS

NR: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.
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A 1ª Companhia de Engenharia 
de Combate Paraquedista nas 
operações de pacificação
O emprego do Pelotão de Engenharia de Apoio em atividades de 
instalações, mobilidade e embarcações no Complexo da Maré

Hilton Martins Laureano da Silva1

Introdução

No dia 5 de abril de 2014, tropas da 
Brigada de Infantaria Paraquedista, 
do Grupamento Operativo de Fuzi-

leiros Navais, do 15º Regimento de Cavalaria 
Mecanizado Escola e do Comando de Opera-
ções Especiais compuseram a Força de Paci-
ficação MARÉ (F Pac MARÉ) e substituíram 
parte do efetivo da Polícia Militar no Comple-
xo de Favelas da Maré, Zona Norte do Rio de 
Janeiro. A operação batizada de “São Fran-
cisco”, coordenada pelo Comando Militar do 
Leste (CML), contou com 2.050 militares, in-
cluídos nestes 73 homens da 1ª Companhia 
de Engenharia de Combate Paraquedista (1ª 
Cia E Cmb Pqdt), atuando em toda a área de 
operações, abrangendo um total de 15 comu-
nidades.

Coube à 1ª Cia E Cmb Pqdt realizar 
todo o apoio de engenharia desta operação 
de pacificação (Op Pac), tanto ao conjunto da 

F Pac, quanto aos seus elementos de mano-
bra, responsáveis pelos diversos setores, suas 
reservas que executavam ações dinâmicas, 
além dos apoios aos demais elementos com 
atuação em toda área de pacificação (A Pac).

Por conta do pouco conhecimento to-
pográfico da região, a 1ª Cia E Cmb Pqdt fa-
seou seus trabalhos de reconhecimento. Em 
um primeiro momento, realizou-se um reco-
nhecimento geral, com o objetivo de mape-
ar os trabalhos de contramobilidade criados 
pelas organizações criminosas (Or Crim) nas 
vias de acesso bem como nas instalações uti-
lizadas para proteção individual que pudes-
sem retardar ou impedir o movimento e a 
manobra de viaturas e de pessoal da força de 
pacificação empregados na operação. 

Na segunda fase, realizou-se um reco-
nhecimento aproximado e mais técnico, com 
o objetivo de levantar as necessidades em 
equipamentos de engenharia e de pessoal 
para a execução dos trabalhos.

Cap Eng (AMAN/02), pós-graduado em Operações Militares (EsAO/11), possui o Curso Básico Paraque-
dista (2009). Compôs a Força de Pacificação da Maré como S Cmt da Cia Eng Cmb Pqdt. Atualmente, 
é instrutor do Curso de Engenharia da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais.

1
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Assim, decidiu-se pelo emprego de 
equipes especializadas para a redução dos 
obstáculos e a recuperação das vias urbanas, 
destruição das instalações utilizadas pelas Or 
Crim para proteção individual e emprego das 
embarcações com a finalidade de patrulha-
mento e reconhecimentos.  

Desenvolvimento 

A 1ª Cia E Cmb Pqdt possui a constitui-
ção apresentada na Figura 1.

Do organograma exposto, destaca-se o 
Pelotão de Engenharia de Apoio (Pel E Ap), 
que tem como principais missões:

a.	reforçar os pelotões de engenharia de 
combate com caminhões basculantes, 
equipamentos pesados, pessoal espe-
cializado em mergulho, armadilhas e 
desminagem;

b.	realizar trabalhos subaquáticos;
c.	 lançar campos de minas e áreas mina-

das de interesse da Brigada;
d.	executar os trabalhos de instalações ne-

cessários ao Comando da Brigada e a 
abertura de brechas em obstáculos de 
interesse da Brigada; e

e.	operar, com restrições, o lançamento de 
meios de transposição de curso d´água.

Figura 1 – Organograma da Cia E Cmb Pqdt
Fonte: Manual C 5-10

Para cumprir as atribuições acima des-
critas, o Pel E Ap possui um Grupo de Equi-
pamento (Gp Eqp), um Grupo de Manuten-
ção (Gp Mnt), um Grupo de Equipagem Leve 
(Gp Eqp Lv), um Grupo de Apoio (Gp Ap) e 
um Grupo de Caçambas (Gp CB). 

Figura 2 – Organograma do Pel E Ap
Fonte: Manual C 5-10

O Emprego de elementos 
especializados em instalações nas 
ações de mobilidade 

No reconhecimento geral, além dos 
obstáculos observados pela tropa de enge-
nharia, também eram mapeados os pontos 
fortes utilizados pelas Or Crim. Esses locais 
eram reconhecidos por elementos de forças 
especiais e pelas tropas de infantaria, que 
alimentaram um grande banco de dados, 
analisado diariamente pelo Comando da 1ª 
Cia E Cmb Pqdt. Esta, dentro de um plano 
tático de ocupação, planejava as ações para 
que as referidas instalações fossem destruídas 
em ordem de prioridade e de urgência do co-
mandante da Brigada.

Dessa forma, a 1ª Cia E Cmb empregou 
uma Equipe de Instalações Paraquedista, in-
tegrante do Pel E Ap para a realizar os traba-
lhos mencionados bem como a desobstrução 
das vias urbanas do Complexo da Maré. De 
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imediato, foram retirados os obstáculos das 
ruas principais, e, em pouco tempo, as tropas 
já circulavam por toda a comunidade em via-
turas pesadas, realizando patrulhas motoriza-
das nas vias arteriais da comunidade.

Conforme a Força de Pacificação mo-
dificava seu desdobramento no terreno, al-
cançando novas áreas e utilizando outros 
itinerários, o Pel E Ap deparava com meios 
de contramobilidade mais eficazes construí-
dos pelo tráfico local. Eram grandes trilhos 
de aço concretados no asfalto e fossos an-
ticarro que chegavam a um metro de lar-
gura, com igual profundidade. A despeito 
das restrições impostas pelos obstáculos, as 
máquinas pesadas, como retroescavadeira, 
trator de esteiras e caminhão basculante já 
conseguiam circular com grande facilidade 
nas vias da comunidade. 

Por meio de uma intensa coordenação 
e integração, equipamentos de engenharia 
eram somados aos trabalhos da Equipe de 
Instalações, dando maior agilidade e possi-
bilitando o fracionamento da mesma, que 
passava a trabalhar em duas frentes: uma 
realizando a desobstrução das vias, utili-
zando maçarico de oxiacetileno, enquanto 
a outra realizava, utilizando máquinas pe-
sadas, a destruição de “seteiras” nos pontos 
fortes criados pelas Or Crim, utilizados para 
reprimir eventuais investidas das forças poli-
ciais do Estado.

O Emprego de embarcações 
pneumáticas 

Dentre as diversas atribuições englo-
badas nesta missão, destacou-se a de operar 
meios aquáticos e realizar atividades especifi-
cas em toda a região marítima que circunda o 

Complexo da Maré e, também, seus diversos 
canais, que penetram a área das comunidades. 
Nesse mister, foram empregadas embarcações 
pneumáticas de assalto e de reconhecimento 
pertencentes ao Pel E Ap, sendo utilizados os 
avançados botes da empresa Zodiac Milpro, da 
linha Futura Comando, modelos FC 470 (Re-
conhecimento) e 530 (Assalto).

Apesar de já terem sido utilizadas em 
diferentes empregos e em variados ambientes 
operacionais, as embarcações pneumáticas 
de dotação Pel E Ap, da 1ª Cia E Cmb Pqdt, 
grupo denominado Equipagem Leve, ainda 
não haviam sido testadas em local de plena 
insalubridade, como nos canais que banham 
a região. A falta de saneamento, problema 
observado em toda a região onde ocorreu a 
operação, contribuía para o grande acúmulo 
de dejetos e lixo na área de navegação. Tal 
fato exigia resistência, flexibilidade e, prin-
cipalmente, estabilidade da embarcação e 
motor, pois havia a possibilidade de choque 
iminente durante a navegação, o que poderia 
causar danos mais graves se fossem utilizadas 
embarcações de alumínio.

Além disso, também foi inédito o em-
prego desse tipo de embarcação no contexto 
de uma Op Pac ou de garantia da lei e da or-
dem (GLO). Para tanto, algumas adaptações 
foram idealizadas e preparadas pelos milita-
res da 1ª Cia E Cmb Pqdt, sendo implemen-
tadas ainda na operação.

Contudo, alguns questionamentos 
surgiram. Seria correto o emprego de uma 
embarcação pneumática na situação em que 
a tropa poderia ser alvejada a qualquer mo-
mento? E quanto à possibilidade de a tropa 
receber fogos, ocasionando a perfuração do 
bote? As respostas a essas e outras perguntas 
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foram esclarecidas por meio de diversos testes 
realizados na preparação para a missão, sendo 
desinfladas alternadamente as células (com-
partimentos de ar) que compõem esse tipo 
bote. Nos testes, foi verificada a possibilidade 
de continuidade de movimento e manobra, no 
caso de a embarcação ser perfurada, podendo-
-se comprovar que as mesmas se comportaram 
de maneira excepcional e sem comprometi-
mento da segurança do pessoal embarcado, 
permitindo, inclusive, o prosseguimento da 
missão na maioria das condições testadas. 

Outra grande vantagem desse tipo de 
embarcação foi a flexibilidade dada pelos 
seus diferentes tamanhos. Os botes de reco-
nhecimento (FC 420) foram embarcações ca-
pazes de manobrar em locais mais estreitos, 
como os canais que penetram na A Pac e locais 
restritos (sob pontes, entre pilares etc.), facili-
tando, assim, o acesso para os diversos reco-
nhecimentos e vasculhamentos especializados 
de engenharia. Em contrapartida, embarca-
ções maiores, do tipo assalto (FC 530), eram 
empregadas para o transporte de tropa e ma-
terial, facilitando a distribuição complementar 
do pessoal responsável pela segurança duran-
te as missões específicas de cada grupo.

Para que se proporcionasse maior se-
gurança aos militares que tripulavam as em-
barcações, e também para aqueles que nela 
eram transportados, viu-se a necessidade de 
improvisar uma proteção balística com a uti-
lização dos mesmos tipos de coletes utilizados 
pela tropa, já que o dispositivo original dispo-
nível pela marca ainda não foi adquirido pelo 
Exército Brasileiro. Esses botes preparados, 
posteriormente apelidados de “bodó” (peixe 
típico dos rios brasileiros, especialmente da 
região amazônica, revestido de placas ósseas 

que lhe proporcionam forte proteção contra 
seus predadores), tornaram-se essenciais para 
a execução das diversas missões nas quais a 
fração foi empregada, pois muitas vezes se 
fazia necessária a entrada em ambientes hos-
tis ou que estavam sob o intenso controle das 
Or Crim que atuavam na área. Apesar de a 
proteção influenciar diretamente no desem-
penho e mobilidade da embarcação, quando 
eram empregados motores de 40 e 50HP, as 
perdas de velocidade e potência eram reduzi-
das, o que compensava o ganho em seguran-
ça, tornando-se assim mais um meio de mo-
bilidade, emprego especializado e de apoio às 
ações diretas, com grande relevância.

Por imposição das missões que estavam 
sendo realizadas e pela periculosidade dos 
locais a serem patrulhados, vasculhados ou 
mesmo reconhecidos, outra adaptação neces-
sária foi a integração com as armas de apoio 
de fogo, as quais foram obtidas junto ao 1° Es-
quadrão de Cavalaria Paraquedista (1º Esqd C 
Pqdt), também presente na F Pac. Metralha-
doras 7,62 MAG sobre reparos terrestres fo-
ram acopladas nas proas das embarcações FC 
530 e FC 420, dependendo do tipo de missão. 
Além disso, voltando-se para o aspecto doutri-
nário de integração entre sistemas operacio-
nais, se fez de grande valia a oportunidade de 
militares da Arma de Cavalaria se adestrarem 
e operarem em meios aquáticos, ambiente 
operacional diferente daqueles nos quais estes 
estão acostumados a cumprir suas missões.

Conclusão

Em pouco mais de um mês de opera-
ção, a tropa de engenharia já havia retirado 
todas as barricadas e abrigos, além de ter con-
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cluído o fechamento, na totalidade, de fossos 
anticarro lançados pelas Or Crim que agiam 
na região.

Os trabalhos de instalações em comba-
te trouxeram, além de segurança, por conta 
da facilidade da mobilidade das tropas, uma 
melhoria na qualidade de vida e no comér-
cio local, por conta da acessibilidade para a 
população que transitava pelo Complexo da 
Maré, deixando materializado no terreno, ao 
mesmo tempo, o braço forte e a mão amiga.

Ademais, é importante destacar a pre-
ocupação que a utilização de botes pneumáti-
cos exigiu no tocante à manutenção. Atuando 
em ambiente de total insalubridade e de água 
salgada, foi dada uma atenção especial a essa 
importante atividade, pois a tropa não pode-
ria deixar de ser apoiada e ser perdida a con-
tinuidade nas operações. Pelo menos uma vez 
por semana, se alternavam as embarcações 
que estavam sendo utilizadas por aquelas que 

acabavam de ser manutenidas, sendo realiza-
dos reparos necessários e a troca da proteção 
balística improvisada. Dessa forma, durante 
todo o período em que operou no Complexo 
da Maré, a 1ª Cia E Cmb Pqdt não teve qual-
quer problema relacionado à indisponibilida-
de de embarcações pneumáticas.

Por fi m, a Operação São Francisco, en-
tre outras vantagens no tocante à experiência 
e adestramento da tropa de Engenharia Pa-
raquedista, foi de notória importância para 
a utilização cada vez maior e ampla das em-
barcações pneumáticas. Durante praticamen-
te dois meses de emprego na missão, viu-se 
que a versatilidade, aliada com a resistência e 
durabilidade do material, foram fatores que 
contribuíram sobremaneira para o sucesso 
das tarefas atribuídas ao Pelotão de Engenha-
ria de Apoio da 1ª Companhia de Engenharia 
de Combate Paraquedista, OM única em todo 
o Exército Brasileiro. 

NR: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

Figura 3 – Patrulhamento Fluvial
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt

Figura 4 – Patrulhamento Fluvial
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt
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Figura 5 – Patrulhamento Fluvial
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt

Figura 6 – Patrulhamento Fluvial
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt

Figura 7 – Liberação de via, início dos trabalhos
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt
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Figura 8 – Liberação de via
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt

Figura 9 – Liberação de via
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt

Figura 10 – Liberação de via, trabalho concluído
Fonte: 3ª Seção da 1ª Cia E Cmb Pqdt
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